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ESTADO DO AMAP A , 

DIARI O OFICIAL ~ 
MACAPÁ, 16 DE DEZEMBRO DE 1993- 5a-FEIRA DE IMPRENSA OFICIAL 

DO ESTADO DO AMAPÁ 

I.EIS 

LEI W 0130 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

DispÕe sobre rea jus te da Remuneração 

dos Ser vidores PÚblicos Ci vis e Milita 

res do Pode r Executivo . 

O qove111111for tW tfstaáo tW !4.mapá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art . JQ - É Concedido reajust e de vencimentos, soldos 

e demais retribuiçÕes aos servidores civis e militares do Poder 

Executi vo , da Administração Direta, das Autarqu ias e Fundações, 

no percentua l de 42% (q uarenta e dois por cento), a partir de 
IQ de no vembro de 199 3. 

Parágrafo Único - O aumento de t t · 
sera pag o aos servid or es da seguinte forma : 

que ra a est e art1go 

em 42%; 
I - mês de dezembro em valores já atualizados 

II - dife re nças relativas 
e 13Q salário , nomes de jane i ro de 1994. 

ao mes de ~~v embro 

Art. 22 - As despesas decorrentes da Execu ç · desta 

Lei correrão a conta de dotaçÕ es cons igna das nos orçament e-s vige11_ 
tes. 

Art. JQ - Es ta Lei ent ra rá em vigor 

publicação, com efei tos financeiros a partir de 
de ' l993 . 

na da t a de sua 

I Q de novemb ro 

,Art. 4Q - Revogam-se as disp osiçÕes em contrário . 

Macapá -A P, 15 J J~J:ro de 

.Jf's~L BARCELL~ 
1993 

Governador 

LEI N" 0131 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

Autori za o Poder Executivo a 

abrir Crédito Supl ementar ao 

Orçamento vigente até o l_J_ 

mi t~ de CR$- 379 . 669 . 071 , 00 , 

e dá outras providências . 

O qove111111for tW tfstaáo tW .flunapá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISUÚIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 12 - Fica o Poder Exer:ut ivo autori zado a abrir 

Crédi t o Suplem~nta·r ao Orçamento Fi sr:al e da Seguridade soci.al 

do Estado , ··Le i nQ 0053, de 28 de Dezembro de 1992, at,; o limite 

de CR$-379 .669. 071 ,00 (TREZENTOS E ~ETENTA E NOVE MILHÕES, 

SEISCENTOS E SESSENTA E NOVE MIL E SETENTA E HUM CRUZEIR.OS REA IS), 

a ser <:ons.ignê,dos _éJos Órgãos a seguir d-iscriminados: 

02.101 - TRIBUNAL DE CONTAS 

21 .1 01 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTE 

27.201 - JUNTA COMERC IAL DO AMAPÁ 

CR$ 1, 00 

C~$-352.669.071 

CR$ 25 . 00" 000 

CR$ 2. OOD . 000 

TOTAL GERAL . . . CR$-379, 66~, ü7 1 

Art. 29 - Cs rc.r~r~c;: JF-"c.~s~;-i2;; -1 ~ X t=-"::ç·: do 

dl::~cs:o :1o -1~·:1g~ .jr, :.:l;icr C~r-cr..-?r~:; c---- 5J;:~:.;·::t ;.-ir.-3 1 .~-:-lro 
f:> E'X""f~~::l Cc. .~.:-r?~r.J:::;~:> . r.-3 :'orr.:; d:; ~r~ . 43 . § ~ç . n:r~j:::o~ 
: ~ :I. d.:; ~ f-i ?7ld~r~! :-:ç t. 2~C/64 , r-cr:for::l-? -:;b-::xc di~r-rimH=:~J : 

POR SUPE RA VIT FINANCEI RO CR$ 1,00 

FONTE: 101 - 'un:'c ée 0 õ~t'r;~aç~c dos [ctado, - Fp;: CR$ 86 . 164.149 
FONTE: 104 - Tc.J r.c t or 21c:.; de Jn:~,, .. '0~ ,-o 2 :,'orj; 

r:::tdo :1~? F ont .:: ~ i;;;t . :s7, I C? 15:. ~. 

do CO ,•sti lt:iç~c F<' c'r cl : : R!Ih.// CR$ 30 .660.000 

FONTE: 150 - frr;Kl~tc so:nfl Qpp ; ~çÕ~s P?l r1 :iv-3s 

Cl r ('uJ -3Ç~J àf! l•ip;r-..;Cc ri ,;s e sobr ? ?rfs 

: -3ç Õ~ s dP S~ ; v)ços "d e Tr dns pcrt:P ~ nt ~ 
rest<3du-3J P Ir.t~rnt::nrip:,J p àe Cortuni 

ro;ç~o - ICeiS 

FONTE : 150- Pf'reicas D;vers,s - FD 

POR EXCESSO DE ARRECADA ÇÃO 

CR$-217. 504.922 

CR $ · 18.340 . 000 

TOTAL .. .. .. CR$-352. 669.071 

FONTE : 113- Cot a- P2rce G.J Contribuição do Sal~no-

Edu·:oçào - s:: CR$ 25.000.000 

FONTE: 250- Cutr.J s PEreiras P?trirr.oni.Jis - ORP CR$ 2.000.000 

TOTAL ..... . CR$ 27 .000.000 

TOTAL GERAL., CR$- 379.669 . 071 

Art. 3º - t:~:-:: LP: f ntra F:.! VJÇOT n~ Ô·3ta àP SU-3 

pub ~ lc-açào , r~vogad.:;s 2:: C:spos~ ~ ÕP:-: f.'Tl c-ontrário . 

Macapá-AP, em 15 de Dezembro de 1993. 

LEI W 0132 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

Auto ri za o Po de r Execu tivo a abrir Crédito 

Sup l eaent ar ao Orç ame nto Vigente até o li • i 

te de CRS 91.592. 156,00 e dá outras pr~ 

vidências. 

O qove111111for tW tfstaáo áo ~mapá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA~ EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. ]Q - Fica o Poder Executi vo autorizado a abrir 

Crédito Suplementar ao Orçamento Fi sca l e da Seguridade Social 

do Estado, Lei nQ 0053, de 28 de dezembro de 199 2, até o· limite 

de CRS 91.592.156,00 CNOVEN TA E HUM MILHÕES, QUINHE NT OS E NOVENTA 

E DOIS MIL , CENTO E CINQ UE NTA E SEIS CRUZEIROS REAIS) , a ser cons i 
gnado ao Órgão a seguir discriminado: 

29 . 102 - Recursos Sob Supervisão d; SEPLAN CR$ 91.592.156,00 

Art. 22 - Os recursos necessá rios execução do dispost0 



Macapá, 16-12-93 
DIÁRIO OFICIAL 

no art i go anterior, decorrerão do lxcesso de Arrecadação, na forma 

do art. 43, i lQ, da lei Federal nQ 4. 320/64, na se guinte Fonte 
de Re curso : 

Íl2 - Cota-Part e do Imposto So bre Produtos 

Industrializados - Estados E xport ad~ 
res de Produtos I ndust ri a 1 i zados - !P I CRS 91.592.156,00 

Art. 3Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua publ i c~ 
çao, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

Hacap á-A'J, 5 de dez.i.bro 

l.~)ktb~Qt/ 
de 1993 

NNIBAl BARCEllO~ 
Governador 

LEI N" 0133 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

Autoriza o Poder executivo a abrir crédito 
1 o o m ún ica discmic 

:. L.~ i sU i va co l.st. do AP 

suplementar ao Or çamento vigente até o 

limite de CR$ 395.476.840,00, e dá out ra~ 

O Governador do Estado do Amapá, 

Faço saber que a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA do Estado 

do Amapá decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art, 11 - Fica o Poder Executivo au torizado a 

abri r C ré di to Suplementar ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

do Estado - Lei n• 0053 de 28 de dezembro de ! 992, até o 1 i mi te de 

CR$ 395.476,840,00 (Trezentos e noventa e cinco milhÕes, quatrocen­

tos e se tenta e seis mi 1, oitccen t os e quarenta cruze i ros reais) , a 

ser consignados aos Órgãos a segu i r di scriminados: 

O!.! O! - ASSEMBtÉIA LEGISLATIVA 

02 .1 01 - TRIBUNAL DE CONTAS 

11.101 - CASA CIVIL 

CR$ 

CR$ 

CR$ 
12 .I 01 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA CR$ 

17.101 - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO CR$ 

19. 101 - SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO 

E COORDENAÇÃO GERAL CR$ 

20.1 01 - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E 

DO ABASTECIMENTO 

21.1 01 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTE 

22.201 - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

23 . 101 - SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E SER 

CR$ 

CR$ 

CR$ 

VIÇOS PÚBLICOS CR$ 

24.1 01 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚOE 

29.101 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO OA SE FAZ 

TOTAL GERAL 

r. R$ 

CR$ 

CR$ 

CR$ 1,00 

10.000.000 

2.850 .000 

21.000.000 

89.976.840 

16.000 . 000 

8.800 .000 

22.000.000 

65.000 . 000 

3.550 . 000 

28 .000 . 000 

50 .000.000 

78.300 . 000 

395. 476. 840 

Art. 21 - Os recursos necessários à execução do 

disposto no artigo anterior, decorrerão de Anulação Parci al ou To­

t al de dotaçÕes Orçame ntárias na forma do art. 43, da lei Federal nQ 

4.320 /64, conforme abaixo discriminado: 

01. 101 - ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

FONTE: 101 - l'undo ~ Participação dos Estaoos - FPE CR$ 10 .000 .000 
..:..:.:::_~:..:=.::.:.::c::::: 

TOTAL CRS 10.000.000 
02.101 - TRIBUNAL DE CONTAS 

FONTE: 101 - F\.ndo ~Participação dos Estados- FPE CR$ 2.850.000 
-'----'-'---'-'-'-'-

11.101 -CASA CIVIL 
TOTAL CR$ 2.850.000 

FONTE: ICJ - l'undo ~ Participação dos Estado - FPE cm 21.000 .000 

T07AL CR$ 21.000 . 000 
12.! 01 - PROCURADOR IA GERAL DE JUSTIÇA 

FONTE: 1 O 1 - Fmdo ~ Participação dos Est<m - FPEffil =~-....:8:.:9..:.. 9:..:7..:.6..::. 8:..:4c::O 

17 .1 01 - SECRrl'ARIA DE ESTADO DA AIMINIS'I'RAÇÃO 
TO'!'AL CR$ 89. 976 ,840 

FCNI'E: 101 - l'undo ~ Participação dos Estados- FPE CR.:..$ __ :..:16:.:•.:.:00::.::0..:..0:..:0:.::0 

TOTAL CR$ 16.000.000 

• I 

19 • 1 O 1 - SECI!ITARIA DE ESTADO DO PINlE.IAIINro 

·E~ GrnAL 

FCNI'E: 101 - R.rOO ~ Participação OOs Est<m = FPE CR$ 

TOTAL CR$ 

20 . 101 - SECRrrARIA DE ESTADO DA N;RICUL1URA E 

DO ABAS'm:IMOOO 

FCNI'E: 101 - furrl> de Participação dos Estados - FPE C R$ 

HNJ'E: 150 - Imposto s:Jbre Operaçoes Relativas 

à Circulação de Mercadorias e so-

bre Prestação àe Serviços de Tran~ 
porte Interestadual e Intermunici• 
pal e de Comunicação - ICMS, CR$ 

21 . 1 O 1 - SECP.ETARIA DE ESTADO DA fim\ÇÃO. CUL ~ 

RAEESPOil'l'E 

TOTAL 

FCNI'E: 101 - FLrxlo ~ Participação dos Estados - FPE 

FCNI'E: 113 - Cota-Parte da Contribuição do Salário 

Emx:ac.;;, 

CR $ 

CR$ 

TOTAL CR$ 

22. 201 - :JEI'AI1TA1ID!ro E:JTAOOAL DE TllÂ.'GITO 

FCNI'E : l 01 - t\.nOO de Part 1 c i paçoo dos Estados - Fl'E CRI 

TOTAL CR$ 

23.101 - SECRETARIA de EST •. de O. e SERV. PÚBLICO 

FONTE: 101 - l'undo ~ Participação dos Estados - FPE .C R$ 

TOTAL 

24. 101 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

FONTE: 101 - Fundo de Parti c ipaç ão dos Estados-FPE CR$ 

TOTAL CR$ 

29. 101 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SE FAZ 

FONTE: 101 - Fundo ~ Participação dos Estados - FPE CR$ 

FONTE: 150 - Imposto sobre Operações Re l ati vas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Pre~ 

taçÕes de Serviços de Trarsporte Inte­

re s tadual e lntermunicipal e de Comuni 

8.800.000 

8. 800.000 

17.000.000 

5.000.000 

22.000 . 000 

50 .000.000 

15.000. 000 

65.000 .000 

3. 550 .000 

3.550.000 

28.000.000 

:!8.000.000 

50 . 000.000 

50.000.000 

:34.700 .000 

cação - ICMS CR$ 43.600.000 

TOTAL CR$ 78.300
0
000 

TOTAL GERAL CR$ 395.476.840 

Art. 31 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação , revogadas as disposiçÕes em contrário. 

Macapá-AP, 1 S de drzmbro 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

LEI N° 0134 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

de 199 

A 1 ter a dispositivos da lei nQ 0025, de 09 de ju 1 ho de 

1992, que di spÕe sobre a Transformação e Organização 

Básica do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do lw~ 

pá, e dá outras providências. 

0 govenuufor do fstado do !4nurpá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º' _ os arts. 9Q, 12, 16, 17, 23, 24 , 25, 27 , 

32, 33, 35, 38 e Anexo 1 da lei nQ 00 25 de 09 de julho de 19 92 , 

pas sa m a vigorar com as seguinte s redações : 

'Art. gQ _ o Comandante Geral do Corpo de Bombeiro s 

Militar será nomeado pelo Governador do Estado, escolh ido dentre 

oficiais da at iv a da corporaçao, do Último posto do quadro de comb~ 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

Pág.2 
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tentes, observado o disposto na Legislaçao- FederaL 

1Q- Enquant o não se efet1vft o quadro de Ofici ais 

C,ombatentes do Co rpo de Bombeiros Mi lita r. , o Governador do Est ado 

poderá nomear oficial superio~ do Quadro da PóHcia Militar do 

Estad o para o comando men ci on ad o no · caput • des t e artig o. 

• 
§ 22 - O Comanda nte do Corpo de Bombeiros 

do r da Defesa Ci vil no âmbito . do Estado do Amapá. 

o Coordena 

Art. 12 -

...... ...... ...... ........ ... ... .... ........ , ..... ...... .. .... .. .... . 

II SEÇOES 

fl · Centro de Operações Bombeir os Mi 1 i ta r 

CC OBOMJ, coordenação e control e da execução das ati vi dades operaci~ 
nais em andamento. 

•·· ··· ·· ······ ·· · ·· · ·· ··· · ··· ····· · ··· ···· ·· 

Art. 16 - As Diretorias consti tuem os Órgãos de direção 

setorial, organizada s sob a forma de Siste mas , para as atividades 

de ensino COE>, de Pessoal CDPJ , de administração fina nc ei ra , contab~ 

l idade e au dit oria CDFl, de l og 1s t ica <DAll , e de se rviços téc 

ni cos CDSTJ. 

12- As atividades voltadas para o ensin o sera o 

executadas pela BM/3, até a criaçã o da OE. 

2Q - As at iv idad es voltadas para os se rviços t écnicos 

serao executadas pela BM/3 , até a criaçã o da OST. 

§ 32 - As ati vi dad es voltadas para a administração 

de pes soa l serã o executadas pela BM/1 , até a criação da OP . 

Art. 17 A dire to ria de Ap oi o log1stico CDAll incu mb e-

-se do planejamento, coordenação, fiscalização e contro l e das nec es 

sidades e apoi o de saÚde à cor poraçã o e das atividades de supri men t ~ 
e manutenção Ci material. Te rá · sob su a subordinaçã o os Órgãos 

de. sáud e, o Centro de Suprimento e Manutençã o e o Almoxarifado 
Gera I. 

...... .......... . .. ..... ... . 

Art. 23 - ···· ···· ········ ···· ···· ···· ·· ·· ············ ·· 

- Centro de Formaç ão e Aperfei çoamento de 
Bombeiros Militar CCFABMl ; 

II - Centro de Suprimento e Manut enção ; 

III Seção de Serviço de SaÚde; 

IV - Almoxa ri fado Ger al . 

Parágrafo Único - O Centro de Form açã o e Aperf eiçoamento 

de Bom beir o Militar o Órgão de Apoio do Si stema de Ensino , suba!:_ 

dina do à 3ª Seção do Estado Maior, incumbi do da formação, do aperfei 

çoamen to e da especialização de oficiais e praças do Corpo de Sambe i 

ros Mi l i tar do Estado do Amapá, e eventua lmente de civis, ou oficiai~ 
e praças de outras corporações. 

!I 
Art. 24 - O Centro de Supr imen t o e Manutençã o e o 

orga o de apoio su bord i nado à DAL , incumbido do recebimento , armaz e n ~ 

geme distribuiçã o dos suprimento s e da execução do ma ter i al bélico. 

In cumbe ainda, ao CSM atender às necessidades de obras e repar os 

de pequeno vulto nos aquartelamentos e prÓprios re sidenciais. 

Parágrafo Único - O CSM se est rutu rará em: 

- Comandante ; 

- Seçã o de Comando e Serviço; 

- Seçã o de Suprimento e Manutençã o de Material 
Bé I i c o; 

~eção de Suprimento e Manutenção de Obras. 

Art. 25 - Seção de Serviço de SaÚde se estruturará 

de modo a atender às necessidades dos integrantes da corporação 

a n1vel ambulator i al e cllnica geral. As demais necessidades nesta 

área serão atendidas ; tra vés de orga nizações civis, estatais ou 

particulares mediante co nvên i o, estabelecido pelo Go verno do Estado · 

aten dend o proposta do Comando da Corpo ração . 

•••••• •••• • ' •• o •• ' ••••••••• • ••• ' •• •• •• • •• ,: • • ' •••••••••• 

Art . 27 - ······ ··· ····· ··· ·· ········ ············· ······ 

- cat alhão de Comb ate incendio <BCI> ; 

II -B atalhão de Busca e Sa l vamento <BBSJ. 

§ 1Q ·- O Bata l hão de Combate à incêndio, poderá ter 

uma ou mais Companhias de Incênd i os subordinadas 
. - - (I 

§ 2Q - O Batalhão de Busca e Salvamento, pode rá ter 

uma ou mais Companhias de Busca e Salvamento subordinadas e incorpor! 

ra os Grup os de So co rro de Urgência CGSUJ. 

••••• , , r: • •••• ,,.,,.,., , , •• • •• ,., ••• •• ,,, : ~< ,P,.t ., ..... . • .. 

Art. 32 - Compete ao .Gove rnador do ~tado, ouvido 

o Ministé~i o do . Exér cito, mediante decreto, a ~ransformação, ext in 

ção, redenominação , loca lização e estruturação dos Órgãos de dir eçã o, 

de apoio e de execução do Corpo de Bombeiros Militar do Est ado 

do Amapá, de acordo com a organizaçã o básica previ'sta nesta le i 

e dentro dos limites de efetiv o fixados em lei . 

Art. 33 - ...... . ..... . ........ ... . . .... · .,:-. · • · • · • · • · · · • 

. .. "" ...... .... . " ..... . " ... " ........ ... ... ........ ~ · .. . " ..... . . 

' II - Regulamento de Adm i nistra ção CRAl . 

',t 

Parágrafo Único - O Governador do Esta(lo;; encaminhará 
I 

ao Pod er l egislativo , os Projetas da l ei de Promoções de Oficiai s 

<LPOJ , da lei de Promoções de Praças CLPPl , l ei de Fi xação de Efetivo 

CLFEl e do Estatuto do CBMAP , os qua is deverão ser r~gulamentado s 

por decreto . 

Art. 35 - ,, 
Parágrafo valor da função ~ grat ificada 

.\ • 
Único 

F.G . 4, atribu1do ao C;•go 

Mi I i ta r é o co r respo ndr 

de Comandante Gera l do Corpo '·4e Bombeiros 
~~~:,., 

,o da re mun era çã o do Ch efe da Ca ià--.fli litar 

do Estado e o do Su bco·, : e do Corpo oe Bombeiros co rrespond ente 

ao do Subchef e da Cas e ''i :ar e os cema is Cargos de acordo com 

o Anexo I desta le i . 

Art. 38 - O Pol icia l l·li l i ta r pe r tenc ente ao Qu adr o 

da Po l1 ci a l·li l i tar do extinto Territ Óri o Federal oo Amapi qu e se 

encontrar exer cen do regularmente suas atividades no Corp o de 8ombe~ 

ros l·lilita r do Esta do , pod erá optar pel o Quad ro Efetivo da Co rporação 

- CBMAP , até o dia 31 de dezembro de 1995., , 

§ 1Q - O Pol i cial fl ili tar opta nt e assegura o pertin ente 

posto ou graduaçã o, respeitado o princ1pi o da irre dut ibilidade 

de remuner aç ao . 

2Q - O Pol i cial flili ta r optante, continuara com 

a patente ou graduação qu e os t entar nessa ocas ião, passan do a concor:_ 

rer as pro moçÕ es pel o Quadro de Pessoal da Ati va do Corp o de B omb e~ 

ros Militar , previst o no inciso ! , letras -a- e -b- do artig o 28. 

§ 32 - As despesas dec orrentes do Quadro de Pessoal da Ativa 

do Corpo de Bombeiros l~ilitar , decorrentes da execução desta lei, correr ao 

a encargo do Orçamento do Estado do Amapá . 

Art. 4Q - A opção pel o serviço no Corpo de Bombeiros Milit ar 

é definitiva, irrevogável e irret ratáve l . 

ANEXO 

Que se refere o art. 35 da Lei nQ 0025 de 09 de julho de 1992 

Comandante Gera 1 

SubComandante 

~judante Gera I 

Chefe da BM/1 

Chefe da BM/2 

Chefe da BM /3 

Chefe da BM /4 

Chefe da BH/5 

CIII'O 11: IOIIEIROS IIILITM 

IDJII~ [ ~FI~ 11: AJr;iEs IDnFICADAS 

cónm 

F .G.4 

F .G.3 

45'!. do F.G.4 

45% do F.G.4 

35'!. do F .G. 4 

45'tdo F.G.4 

45't doF .G.4 

35't do F .G.4 

Comandante d:i Bataltro !É Crnbate à ircêroios 4!;'1. do F.G.4 

Comandante do Bata 1 hão ce &Jsca e Salviii'B'Ito 45'1, do F. G. 4 

Oiretor de Apoio logl stico 45'1, do F.G .4 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

DI 

01 

01 

m-Oiretor de Finanças 45'1, do F .G.4 

Art. 2Q - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 3Q - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Macapá-AP, /)~W,,~e! bro 

~~1NIBAl BARC Ell S 
Governador 

de 1993 

LEI N" 0135 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

Fixa o Efetivo do Corpo de Bombeiros. 

Militar do Estado do Amapá e dá ou 

tras providênci as. 

O qove11UUffJr do fstaio do !4.mapá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU 
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SANCIONO A SEGUINTE lEI: 

Art. 12 - O efeti v o do Corpo de Bombeiros Mi li ta r do 

Estado do Amapá é fixado em 1.064 (Hum Mil e Sessenta e Quatro) 
bombeiros-militares. 

• Art. 22 - O efetivo que trata o artigo ant!erior sera 

distribuÍdo pelos postos e Graduações previstos no Corpo de Bom 

beires Militar do Estado do Amapá, na segu inte forma: 

I - Quadro de Oficiais Bombeiros Militar Combatente 
(QOBM/Comb. I : 

- Coronel ....... .. ...... . .. . . • .... , .• • .•. , . . . . 02 

- Tenente Coronel . . . . • ....... , ....•. • .... , . . . . 04 

- Major ... . .. .. . .... . •..•.•.... •.... , . . . . • . . . . 06 

- C a pi tão . .. .........•...... , ..•. , . . . . • . . • . . . . 08 

- Primeiro Tenente ... . . , . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 

- Segundo Tenente .... . .. . •.. , . , .. . . .. . .. , . .... . 16 

II - Quadro de Oficiais Bombe iros Mil i ta r Compleme!l 
tar (QOBH/Comb.) : 

a) Quadro de Oficiais BH Médido (QOBH/Héd.): 

- Hajor .............. .. . ......... .. . . ......... 01 

- C a pi t ão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 01 

- Primeiro-Tenente . . . . .•.. • . , . . . .•. . ..... . .... 02 

b) Quadro de Of iciais BH OdontÓlogo (QOBH/ODONT .I: 

- Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 

- C a pi tão ... ........... . .•... , ....... • .. . . , . . . 01 

- Primeiro-Tenente ............................ 01 

c I Quadro de Oficiais BH Engenheiro (QOBM/Eng.): 

- Ha j or . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . o·, 
- C a pi tão ....... ...... ..•. . .•... . , . • . . • . . . . . . . 01 

- Pnmeiro-Tenent e ...... .... . .... .. . . 01 

III - Quadro de Oficiais Bombeiros Militar de Adm inis 
tração e Especialista 

a) Quadro de Oficiais BM Administração (QOA): 

- C a pi tão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 02 

- Pr imeiro-Tenente ....... .. .. •.. .. ...• . . . .. . 02 

- Segundo-Tenente ... . . . . ................ . ..... 04 

b) Quadro de Ofic i ais Especialista MÚ sico (QOBM/MÚsl 

- Segundo-Te nent e . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oí 

IV - Quadro de Praças Bombeiros Mi l i t ar (QOBH): 

a ) Quadro de Praças Bombeiros Militar Comba tente 
( QOBM/Comb. I: 

- Sub-Tenente . ........... • .•. , .. . ... . . . • . . • . .. 09 

- Primeiro-Sa rgento . . . ... ... ..... . . .. ..• .. .. 

- Segundo- Sargento . ... • ..... . . . •.......... . . .. 25 

- Te rceiro-Sa rgento . .....•... . •. , .... . . . . . 

- Cabo .... . .......... . .. . . ..... . ....... .. ..... 173 

- Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... 652 

/SaÚ. I : 
b) Quadro de Praças Bombeiros Militar de SaÚd e(QOl\'1 

- Pr i.mei ro-sa rgento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . o ·~ 

- Segundo-Sargento .....•.... . . . . , .. . . , . . • . • ... 01 

- Terceiro-Sargen to . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . c. 
- Cabo ...... .......... . ..•. . .... .. •. .. . ... . .. 01; 

- Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . u 

HÚs. I: 
c I Quadro de Praças Bombeiros Militar MÚ sico (QOl\'1/ 

- Sub-Tenente .... ..... . . , . .. . .. . . , .. . .... . . , .. 01 

- Prl.me i ro- Sargen t o ...... .. .... . ... .' .. . .. .. . .. 04 

- Segundo- Sargen to . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 

- Terce i ro-Sargento . .... . .. '/,;,/ ....... . ... .. . . . 07 

- Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 

dI Quadro de Praças Bombeiros Militar Cornete i ro 
(QOBH/Cor.): 

- Ter:ceiro-Sargento ..... • .... • . .....• . ...• . . . . Oí 

- Cabo . ............ . . ...•. •....•.... , . • . . , . . . . 02 

- Soldado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 

Ar\:. 32 - Não serão computados nos li mltes dos efeti 

- vos fixad os no artigo 12 dest a Le i : 

I - Os ·Bombe i ros -Mil i tares da reserva re:,JUn erada de 

signados para o serviço ativo; 

II - Os Aspirantes - Oficia l BM ; 

III - Os Alunos dos Cursos de Formação de Oficia l ; 

IV - Os Alunos do Curso de Formação de ·soldado Bom 
bei r os Mi li tares; 

V - Os Bombeiros Mil i tares agregados e os que, por 

força de legisl ação anterior, permanecerem sem' numeração nos 

quadros de origem . 

Art. 42 - A fixação dos efetivos dos alunos dos Cur 

sos de formação de Bombeiros Militar , em seus diversos drculos, 

será regu lada pe~o Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Mi 1 i ta r 

do Estado do Amapá, de modo a atender necessidades dos Postos e 

Graduação iniciais dos diversos Quadros . 

Art. 52 - Fica assegurado aos Policiais Militares 

que . pertenciam ao Quadro de PolÍcia Militar do Estado do Amapá, 

! exercendo regal armente suas atividades no Corpo de Bombeiros Mi 

litar do Estado do Amapá, os direitos, deveres, prerrogativas e· 

regime de remuneração p_rescri to em Lei para o ~ .integran tes da Po 

lÍcia Mi l itar . 

"Art. 62 - As vagas resultantes da execução desta Lei 

serao preenc'\nc -._; no decurso de 04 (quatro) anos, 'de acordo com 

as necessidade c ~ o serviço e a dis ponibilidade orçamentária , obe 

dec i dos os seg ~; · 1 t es percen tuais: 

- 20% (vi nt e por cento) , no ano de 1993; 

II- 30% (t r int a por cento) , no ano de 1994; 

III - 20% !vi nte por cento) , no ano de 1995; 

IV- 30:;! t nn t a por cent o) , no ano de 1996 ; 

Art. 72 - As despesas decorrentes da apl i cação desta 

Le i se rao atendidas a cont ar da s dotações consignada s ao Corpo de 

Bombeiros M1l i ta r do Estado do Amapá , cons t antes do Orçamen to do 

Estado. 

public ação . 
Art. 82 - Esta Le i ent ra em vigor na dat a de sua 

Maca pá-AP, em 15 de dezembro de 1993 

//J4ic,dtf~ ~~;BAL BÁRCEL:J6 

Governador 

LEI N" 0136 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

DispÕe sobre a obrigatoriedade do Governo do 

Estado , através da SEECE , autor izar que as es 
colas da rede pÚblica Estadual incluam nos con 
t eÚd os significativos das grades curricu l ares~ 
de ensino de 1 2 e 22 graus, programas relacio 
nados a Educação Sexual e dá outras providênci 
as. 

O qovenuufor áo 'Estado áo ~mapá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: . 

Art. 12 - F;ca o Governo do Es:ado do Amapá c:Jrigado 

~ autorl zõr, Hraves do SEEC:, que as esco l as do rede pÚblica es 

tadua l de ens ino , inc l uarr. nos seu s conteÚdos signi f icati vo; das 

gr.Jdes curriculares àe er.sino de 1Q e 22 Graus , programas rel.Jcio 

!l?. ~ Os 2 : àuc,3çào 5-? X'J.: ~ . 

§ 1º- C~ cc · .--·_: dcs si~~ .. :~ ~ ~n:ivcs dos progr<3mas re 

artJ go , 
devf ràc ser e l abc r ~ C o:: ~elo r:-crpo :f.r:~ ir:-o da Sec re ta r; a de Estado 

C:: :::J r:: ?.ç~c . Cul~ura e Es;): r: ? , jlJ :--.: ;::r.?ntP ro:. u:na equi pe de tec 

:·.~rc :: .:; ::er des1gr.ac~: el ~f~ :-~:ll;:ê:- :;:: Ce ::stào de SaÚde PÚblica , 

;:r..;ves de cc!lv~:-:;: ~- 0 d:~ 4:- ra ser ~:-:::na:c por cr.,bos o:: org.:Jos . 

§ 2Q - ,:· c~n :: Úd0s sign i firr:ti vcs dos ~rogr?:nas re 

1 ~r::ic-:Hdos 2 :' Cur·~ç~ ~ · :-e\U1J se r ~ : ]ni strados de acordo r·om ca 

C.-3 11ve1 de· e1sino , :Lsde J Prê - :sr· v~:; ; 3t~ 8 3º sno do 29 grau , 

1a ~u e ? xi j~ i·nal i d-3d fl e o ~ ra t?rilf:. •.o Cc assur.to em ~ ~.:es t ão . 

§ 42- A r.c•todolog> a ser err,pregaé'l n$ tra:arren:o do 

ass;.m : ~ Edur.,çào Sexu-31 , .=,J?m d-3s i3Ul.=.!s ex~osi ~ivas ;;~serem rr. ini ~ 

:r ~d.:;s pf1o r: ç ;~ c- dor:~r. ·.fl p~r;; c "' orpc dis(er;:e . : a:rbérr. pode:-á 

vale:- - se dr ;;.:; J~s: r-3s , exposiçÕes de vÍdeos e outros mflios af i ns 

que poss am t rans.111tir aos i3J un os ronte Úd os ro nstrut ivos rela r iona 
dos à Educação Sexual . 

Art. 22 - O Gov?rno de Fs: ado do i.>;;'a sera ob rig2 

do a estimula r o corpo uoren te a rrini s t rar os r?rer iàos conteÚdos 

Ar t. 32 - O Goverr.o do os :ado do Am ap2 dev r r á ab ri-r 

cr i>c i to su~Je]entar ao o r çame~to do Estado para o custeio das à?s 

pesas decor rentes desta Lei . 

Art. 42 - Fi ca o!Jrigacc aos :Jacentes da rede esr adu 

iJl :: ?nsir.o , ao Corpo ~·9cr.i ro da Secretar i a de Estado da Educa 

ç ~o . Cultura e Esporte e aos técni cos des ignados pel a Secn>tar i a 

0e Esta do da Sa Úd e PÚbl1ca , quando das re uniÕes de Pais e MPstres , 

informar aos Pai s de Al unos ?2ca ot;e os rresmos onen:em seus fi 

lhos sobre as suntos relac ionacos ao Sexo . 

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor a partir de sua 
puJl i caçào . 

Art. 62- Revogam- se as di sposJçÕes em contrár i o. 

Hacapá- AP, em 15 de dezembro de 1993 

Governador 

LEI N" 0137 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

Torna obrigatória a aplicação do Teste de 

Acuidade Visual e Ortopéd ico nos alunos da 
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pre-esco la e do 12 Grau da Rede PÚb 1 i c a de 

Ensino . 

O qove~r tio fstaio tio 9unapá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. JQ - Será obri gat Ório a aplicaçã o do Teste de 

Acuidade Visual e o exame ort opédico pa ra detectar pr oblemas de 

coluna cerv ical ou lombar nos alunos da pré-esc ola e do 1Q Grau 

da Rede PÚbl ica Estad ual de En sino. 

Parágrafo Único - O resultado do Te ste nao prejudicará 

a matrlcula ou permanência do aluno na esco l a. 

Art. 22 - Os pais ou respon sáveis re ceberão informações 

e orientaçÕes quanto ao tratamento ou terapia adequadas, no caso 

de identificação de qualquer resultad o pos itiv o. 

Parágrafo Único - O Governador do Estado do Amapá, 

através da Secretaria de SaÚde, adotará meios que propiciem condiç Ões 

ao aluno carente , no tratamento da deficiê nc ia. 

Art. 3Q - A aplicação dos Testes de que t rata esta 

Lei na o acarretará Ónus para o aluno ou seus resp onsáveis . 

Art. 4Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua publ~ 

. caçao . 

Macapá- AP, u 15 de deze•bro de 1993 

IM~rt!A~~ 
fl~

1

~18AL 8ARCEL·Lr 

Governador 

DECRETOS 

DECRETO N" 2196 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

ABRE CR~DI TO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 

CR$ 83.668.042,00, PARA O FIM QUE ESPE 

CIFICA E DÂ OUTRAS PROVID[NCIAS. -

() ÇQVU'I(ariof rio &toJo rio 11Mfi, usando das atr i bu~ 
ções que lhe são conferidas através do item VIII , do art. 119, da Constit uição 

Estadual e do ar t. 7Q, item 11, da Lei NQ 0053, de 18 de dezembro de 1991, que 

estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o Exerclcio Financeiro de 1993. 

DECRETA: 

Art. 12 ·Fi ca aberto o Crédito Suplementar no valor de 

CR$ 83.668.042 , 00 (OITENTA E TR[S MILHÕES, SEISCENTOS E SESSENTA E OI TO MIL E 

QUARENTA E DOIS CRUZEIROS REAIS), dest ina dos ao reforço de dotaçÕes consigna­

dos no orçamento vigente , confor me ant , . ..._ constante do presente Oecreto . 

Art. 2Q - Os recursos necessários à execução do disposto no 

artigo ante ri or, decorrerão de Excesso de Arrecadação , proven iente de Transfe ­

rência de Convênio . 

Art. 32- Este Decreto cr tra em vigo r na data de sua publicação, 

revogadas as dispO\içÕes em contrári o. 

Macapá -AP, 

fi eze'r d~ 1993~-­
a&tflctlí9tt 
NIBAL BARCELLOS 

Gove r , ador 

):.J/ RA:-:I""'MU""N~~~ 
SecreL de Est. 

ANEXO I - SUPLEMENTAÇAO 

Gera I 

19.000 - SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇAO GERAL 

19.101 - SECRETARIA DE ESTAD O DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 

tO DIGO ESPEC I FI CAÇAO 

j)3.D9.o•o 1.119 Fortalecimento do Sistema de Plane-

jamento Es tadua I 

TOTAL 

24.000 • SECRETARIA DE ESTADO DA SAÜDE 

24.101 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÜDE 

COO I GO ESPEC I FI CAÇAO 

13.'75.418 2.321 Manutenção do Setor Saúde 

TOTAL 

lt\T\ftZA 

3110.00 

3131.00 

,110 .00 

lt\T\ftZA 

3120.00 

3132.00 

CRI I 00 

FT VALOR 

181 6.100.000 

I 81 '68.042 

181 7. DOO. DOO 

13.668.042 

tR$ I 00 . 
FT VALOR 

181 40.000.000 

181 30.000.000 

70.000.000 

DECRETO N° 2197 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

ABRE CR~DITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 

CR$ )79.669.071,00, PARA O FIM QUE ES· 

PECIFICA E OÂ OUTRA~ PROVIDrNCIAS. 

(} Çgm-l(ariof rio &toJo rio I1Mf1
1 

usando das atribu~ 
çoes que lhe são conferidas átravés do item VIII, do art. 119, da Constituição 

Estadual é do art. 2Q, da Lei NQ 0131 de 15 de dezemb ro de 1993. 

DECRETA: 

Art. 1Q- Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de 

CRI 379.669.071,00 (TREZENTOS E SETENTA E NOVE MILHÕES, SEISCENTOS E SESSENTA 

E NOVE MI L E SETENTA E HUM CRUZE I ROS REAl S), destinados ao reforço de dotaçÕes 

consignados no orçamer. to vigente , conforme anexo constante do presente Decr·e" 

to. 

Art. 2Q- Os recurso s necessários à execuçã~ do disposto no ai_ 

t ígo ante r ior , decor1 dào de Super avit Financeiro e de Excesso de Arrecadação, 

na forma do art. 43 . .. 1° , incisos I e 11, da Lei Federa l NQ 4.320/64. 

Art. i" - Este Decr eto entra em vigor na data de sua publica · 

çao , revogadas as di~: ·o~ içÕes em cont rário . 

Hacapá -AP, 
15 de' ~ez:t~11e ld99~t 

)
.ti}iu ;ci j 

H I BAL BARCELLOS 

Gover nadar 

I~ ,. 
}"' , ("\ '\..... 

,, RAT!i\JNbO BfiT.O. DE ALMEIDA 

Secret . de Est. do Planej. e Coo rd. Geral 

ANEXO I - SUPLEHENTAÇÀO 

02.000 - TRIBUNAL DE CONTAS 

02 . 101 - TRIBUNAL DE CONT AS 

CR$ I ,00 

CÕDI GO ESPEC I FI CAÇÀO NAmu:ZA FT VALOR 

01 . 01 .002 1.011 Controle Legal da Administ ração Fi - 3120.00 101 86.164.1 '9 

nance i r a 3110 .00 104 30.660. DOO 

ICHS 

3120.00 150 217.504.911 

RD 

]I ]2.00 150 18.]40.000 

TOTAL 352.669.071 

21.000 - SECRETAR IA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

11 .1 01 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO , CULTURA E ESPORTE 

CR$ I 00 
' 

CÕDI GO ESPEC I FI CAÇÀO NATIIDA FT VALOR 

08 . 42.188 1.249 Fortalecimento das AçÕes de Educa -

ção Básica. 3120 .00 113 15.000.000 

TOTAL 25.000.000 

27.000- COORDENADORIA ESTADUAL DA INDÜSTRIA, COMtRCIO E TURISMO 

17.201 - JUNTA COMERCIAL DO AMAPÁ 

CÕD I GO 

li . 66 . 376 1. 375 

CR$ I 00 
' 

ESPEC I FI CAÇÀO NATUREZA FT VALOR 

Func ionamento da Junta Comercial do ORP 
Amapá 3111.00 150 1.000.000 

TOTAL 2.000.000 

DECRETO N" 2198 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

ABRE CR~D I TO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 

CR$ 395.476.840,00, PARA O FIM QUE ES­

PECIFICA E OÂ OUTRAS PROVIOrNCIAS. 

() Çgllf.,f/(ariof rio 5tMÚ rio lfMfÍ
1 

usando das atri-

buiçÕes que lhe são conferidas através do item VIII, do art. 119 , da Constitul 

çào Estadual e do art. 1Q , da Lei NQ 0133, 

DECRETA: 

Art, IQ- Fica aberto o Crédito Suplementar no va ldr de 

CR$ 395 •• 76.8,0,00 (TREZENTOS E NOVENTA E CINCO MILHÕES, QUATROCENTOS E SETE!:! 

TA E SEIS MIL E OITOCENTOS E QUARENTA CRUZEIROS REAIS), destinados ao reforço 

de dotações consi gna dos no orçamento vigente, conforme anexos constantes do 

presente Decreto. 

Art. 20- Os recursos necessários à execução do dlspo;to no 

Pág.5 
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artigo anterior , decorrerão de Anulação Parcial oo Tota l de dotações orçamen· 

tária s, na forma do art. 43, § 1Q, da Lei Fede ral NQ 4.320/~4. 

Art. 3Q- Este Decreto entra em vigor na data de sua pub l lc~ 

çao, revogadas as disposições em contrár io. 

Macapá-AP, 

15 de dZ~olJ;J1 ~:~~ BAL BARCELLOS 
Governador 

j:,'íl~-:\_ ""t!mU!mO 11 IT~ DE ALHE I DA 

Secret. de Est. d Planej. e Coord. Geral 

ANEXO I - SUPLEHENTAÇÃO 

01.000 - ASSEHBL~IA LEGISLATIVA 

Of.IOI - AS SEMBLt iA LEGISLATIVA 

C0DI GO ESPEC I FI CAÇM 

01.01.001 1.001 Manutenção das Ativi da des da Assem­

bié ia Legisl at i va 

02 . 000 - TRIBUNAL DE CONTAS 

02.101 - TRIBUNAL DE CONTAS 

TOTAL 

C0DIGO ESP EC IFICAÇÃO 

01.02.0011.012 Con tr ole Legal da Administração Fi -

nane e i r a 

TOTAL 

11.000 - GOVERNAOORIA DO ESTADO 

11.101 -CASA CI VIL 

C0DI GO ESPEC I fICAÇÃO 

03 . 07.011 1.037 Coor denação do Si stena de Comun i ca ­

ção Soe i a I 

TOTAL 

12.000 - HINIST~RIO PÜBLICO 

12.101 - PROCURADORIA GERAL OE JUSTIÇA 

C0DIGO ESPECIfICAÇÃO 

02.04.014 1.067 Cons trução e Apa relhaTento de Urid~ 

CRI I, 00 

II\T\.RE1A FT VALOR 

411 0. 00 101 10. 000 .000 

10.000.000 

tl 
CR S I , 00 

11\TLREZA FT VALOR 

3 III . 01 I r . 2. 850 .000 

I I 2.850.000 

[-: I ,00 

11\TI.I'ilA I FT VALOR 

3131. 00 101 11 . 00C.OOC 

1 1 1· 21.000.000 

CRS I ,00 

NATLREZA FT VALOR 

de s Fisic as do Ministé r io PÚblico 4110 .00 101 30.000 .000 

41 20. 00 101 40 .000.000 

4110 .00 101 15 . 000 .000 

4150.00 101 4.976 .840 

TOTAL 89.976.840 

17.000- SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

17 . 101 -SECRET ARIA DE ESTADO DA ADM INISTRAÇÃO 

cOo IGO ESPECIFICAÇÃO 11\1\IDA FT 

0).07 .021 1.111 Manu tenção e funci onanento da Secr ."_ )110 . 00 101 

tar i a de Esta do da Adminis t ração 3132 .00 101 

TOTAL 

I 
CR I I ,00 

VALOR 

5. 000 . 000 

11 . 000.000 

16.000.000 

\ / . 
19. 000 - SECRETAR IA DE ES!ADO DO PLANEJAHENTO E COORDENAÇ~.0 GERAL 'i 
19.101 - SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAHENTO E COORDENA(/,C GERAL 

COO I GO ESPECIFICAÇÃO 

03.07.021 1.177 Manutenção Administrativa da SEPLAN 3120 .00 101 

3131.00 101 

TOTAL 

03 .07.024 1.178 Informatização da Administração ts­

tadual 

TOTAL 

03.09.040 2.179 fortalecimento do Sistema de Plane­

jamento Es tadual 

TOTAL 

)120 .00 101 

Jl 31.00 101 

CRS I, O 

VALOR 

500 ~000 

1.500 .000 

2.000.000 

). )00.000 

3-300 . • 000 

3.500.000 

).500.000 

-20.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRiéULTURA E DO ABASTECIMENTO 

20.101 - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULRTURA E DO ABASTECIMENTO 

CODI GO ESPECIFICAÇÃO 

04. 15.088 1.199 Desen vol vimento do Setor Agrope cuã-

r i o 

TOTAL 

3110.00 101 

ICMS 

3131. 00 150 

\ 
)- · 

/ \ 

CRI 1, DO 

VALOR 

17.000.000 

5. 000.000 

11.000.000 

11.000 - SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

11.101 - SE CRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇAo, CULTURA E ES POR TE 

COO I GO ESPECIFICAÇÃO 

03 . 07 . 010 1.143 Moderoização do Processo de Planej~ 

menta 

TOTAL 

08 . 41 . 188 1.149 Forta lecime1to da< <0cs de Educa ­

ção Básica 

TOTAL 

CRI I ,00 

11\TI.I'ilA FT VALOR 

3110.00 101 10.000.000 

41 10. 00 101 30 . 000 .000 

50.000.000 

, 3110 . 00 113 15. 000 . 000 

I 
15.000.000 

11.000- SECRETARIA DE ESTADO DA JU' :,!, E SEGURANÇA PÚBLICA 

21 .101 - DEPARTAMENTO EmDUAL DE J'. . TO :[ 
C O DIGO VALOR 

I Fur'lC orar-e: to d( Ct'!J 1 f tart'"'to E::. .... - ~ I 
dual de 1ror51to ~ 3120 . 00 101

1 

16.91.573 1.165 

3. 550.000 

TOTAL 3. 550.000 

23.000- SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E SERVIÇOS PÜBLICOS 

2) . 101 - SEC~ETAR I A OE EWDC DE QBq~s E SE RVIÇOS P[BLICOS 

CR I I ,00 

COO I GO ESPECIFICAÇÃO NATI.I'ilA FT · VALOR 

T 
03 .07 .025 1.1)6 Construcão e Adaptação de ImÓveis 4110 .00 101 2o . OOO . OOO 

TOTAL 

14.000 - SECRETARIA OE ESTADO DA SAÚDE 

24 . 101 - SECmiRIA DE ESTAOC Oh SAÚDE 

C0DI GO ESPECIFICAÇÃO 

13 .75. 418 2. 321 Manutenção do Setor SaÚde 

TOTAL 

29.000 - ENU"GOS GERA IS DO ESTADO 

29 . 101 - PECJ'SCS 5GB ScPERVISÀO DA SE',;z 

COO I Go 

0) . os . 0)) ' . 

ESPECIFICAÇÃO 

Amort ização e Encargos de Fi narcia ­

mento 

TOTAL 

0) . 08 . 034 2. )981 A"ortização e Ercarços de Financ·a -

1 :nento 

TOTAL 

ANEXO li - ANULAÇÃO 

01.000 - ASSEHBLtiA LEGISLATIVA 

01.101 - ASS EMB,tiA LEGI SLATIVA 

cOo I GO ESPECIFICAÇÃO 

.01.01.001 2.001 Manutenção das Ativi dades da Assem­

blé ia Leg i slativa 

TOTAL 

28.000.000 

CR S I , DO 

VALOR 

3131 . 00 101 50 . 000.000 

50.000.000 

VALOR 

ICMS 

)261.00 150 21.000 .000 

4)5 1. 00 101 15 .000 . 000 

46.000.000 

)I 32. 00 101 

ICMS 

9. 700 . 000 

)1)2. 00 150 12.600.000 

)2.)00.000 

CR$ I ,00 

11\TI.I'ilA FT VALOR 

3132 . 00 101 10.000.000 

10.000.000 
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02.000 - TR I BUNAL OE CONTAS 

02,101 - TRIBUNAL DE CONTAS 

CÔDI GO ESPECIFICAÇAO 

01.01 .0011 ,011' Control e Legal da Admin i stração Fi -

na nce ira 

11 . 000 - GOVERNAOORIA 00 ESTADO 

11.1 01 - CASA CIVIL 

TOTAL 

CÔDI GO ESPECIFICAÇÃO 

03.07.011 1.035 Ma nu ten ção das At i vidades da Casa 

C i vi I 

TOTAL 

12.000 - H IN IST~RIO PÚBLICO 

11 . 101- PROCURADOR IA GERAL DE JUS TI ÇA 

CÕDI GO ESPECIFICAÇÃO 

CR$ 1,00 

1+\1\FUA FT VALOR 

4110.00 101 1.850.000 

2.850.000 

CRI 1 00 
' 

1+\1\FUA FT VALO~ 

3120.00 101 2.000.000 

3132 . 00 101 5.000 .000 

4110 .00 101 14 .000 .000 

21 . 000 .000 

I 

CRI 1 00 
' 

I+\ MElA FT VALOR 

01. 04 .014 1.068 Ma nutenção e. Funcionamen to do M ini ~: 411 0.00 101 30 . DOO . DOO 

tér io PÚbl i co 

TOTAL 

17.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA ADHINISTRAÇÃO . 

17. 101 - SE CRETARI A DE ESTADO DA AD MIN I STRAÇÃO 

4110 . 00 

4110 .00 

4150 .00 

101 40.000.000 

I 01 15.000.000 

101 4. 976 . 840 

8.9.976.840 

CRI I 00 

CÕDI GD ESPECIFICAÇÃO 

03.07.01 1 2. 121 Hanut enç à~ e Funci onamento da Secr~ 

tar ia de Estado da Admin i stração 

TOTAL 

18. 000 - SECRETARI A DE ESTADO DA FAZENDA' 

18, 101 - SECRETARIA OE ESTADO DA FAZENDA 

I+\ MElA FT VALOR 

3111.0 1 101 16.000 .000 

16.000 .000 

CRS 00 I , 
COOIGO ESPEC I FI CAÇÃD 1+\1\FUA FT 

03.08.030 1. 144 Rea par el hamento do Sistema fÍsi co 

Arr ecadador do Es tado ICI'S 

4120 . 00 150 

TOTAL 

19.000 - SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAHENTO E' COORDENAÇÃO GERAL 

19.101 - SECRETARIA OE ESTADO 00 PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 

VALOR 

uoo.ooo 
4.600.000 

CRS I 00 
' 

CÕD I GO ESPECI FICAÇÃO I+\ MElA FI VALOR 

0) .09 .04.0 1, 1)9 Forta lecimento do Sistema de Plane -

j amen to E's tadual 4110 .00 101 8.800.000 

TOTAL 

20. 000 - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 

10. 101 - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABAST ECIMENTO 

C O DIGO ESPEC I FI CAÇÃO 1+\1\FUA 

04 . 15.0881 . 199 Desenvol vimento do Setor Agropecu~ 

r io 4120.00 

4120 .00 

TOTAL 

8. 800. 000 

CR$ 1 00 
' 

FT VALOR 

11)1 17.000.000 

10'15 

1 ~ ;o 5.000 .000 

22 .000 .000 

·-

21.0DO - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTE 

21.1 01 - SE CRETAR IA DE ESTADO DA EDUC~ÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

CR $ 1 , Ov 

CÕD IGO ESPEC I FI CAÇAO 1+\1\FUA FT VALOR 

03.07 .010 1.143 Moderni zação do Proce sso de P1anej ."_ 

menta 3131 .00 101 50.000.000 

TOTAL 50.000.' 00 

08 . 41 . 188 1.149 For ta lecimento das AçÕes de Educa-

ção Bá si ca · 3131.00 113 15 .000. 

TOTAL 

: I 
11. 000 - SECRE TAR IA OE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

11 .101 - DEPARTAMEN TO ESTADUAL OE TRÂNS ITO 

CÔDI GO ESPECIFI CAÇÃO 1+\1\FUA 

16.91.573 1.165 Func ionamento do Departamento 'Est."_ 

dua l de Trânsito 3131 .00 

4110.00 

TOTAL 

23 . 000 - SECRETAR IA DE ESTADO DE OBRAS E SERVI ÇOS PÚBLI COS 

23.101 - SECRETARI A OE ESTADO OE OBRAS. E SERVIÇOS PÚBLICOS 

CÔOI GO ESPEC IFICAÇÃO I+\ MElA 

03.07.011 1.279 Manutenção dos Serviços Administra-

tivos da Secretaria ·de Estado de 3110.00 

Obras e Ser v i ços PÚb I i c os 4110 .00 

I 
TOTAL 

I 
~ 14.000 - SECRETAR IA DE ESTADO DA SAÚDE 

14.1 01 - SE CR ET ARIA DE ESTADO DA SAÚD E 

CÔD I GO ESPEC IFICAÇÃO I+\ MElA 

13 . 75 .418 1. 310 Expansão e ln te r ior ização da Rede 

fÍsica de Saúde 4110.00 

TOTAL 

29.000 - ENCARGOS GERAI S 00 ESTADO 

29 .• 101 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SEFAZ 

15.000.000 

CR$ I 00 
' 

FT VALOR 

1.01 3. 050 .000 

101 500. DOO 

3. 550 .000 

CR$ 1 00 
' 

FT VALOK 

I 01 12.000.000 

101 16.000.000 

128.000.000 

/1 
CRS I 00 

FT VALOR 

101 50.000.000 

50.000.000 

CRS 1 00 

CÕDI GO ESPECIF I CAÇÃO 1+\1\FUA FT VALOR 

03 .08.033 1. 397 Amortização e Encargos de financia-

men ta 3261.00 101 11.700.000 

ICMS 

3161.00 150 9.400.000 

TOTAL 11.100.000 

03 .08.034 1.398 Amortização e Encargos de F in~ncia -

menta 31)1.00 101 9.300.000 

ICMS 

3171.00 150 . 7.000.000 

3171 . 00 101 '9. 700,000 

ICMS 

3171.00 150 3. 600 ' 000 

4361.00 101 4,000. 000 

ICMS 

4361.00 150 19.000.000 

TOTAL 52 .600 .000 

DECRETO N" 2199 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DE 

CONVÊNI OS ICMS NA' LEGISLAÇÃO E~. 
TADUAL. 

() Ço~t/"l(ar/ot< r/o fttaJo r/o ,4UjXÍ, usando das atribu_! 

. çoes que lhe são confer i das pe lo artigo 119 , inciso VIII da Const itu_! 

ção Es tadual e t endo em vista os Convênios citados no t exto desta 
norma, 

D EC RE TA 
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Art. 11 - ficam implementados na Legislação Fiscal· 
no Es tado do Amapá as dispos içÕes dos Convênios ICMS a seguir 
enume ré. ·:,, s : 

· Convênio ICMS 06/93 de 30 de abril de 1993, 
publi cado no Diário Oficial da União d~ 25 de maio de 1993. 

Autoriza os Estados · e o Distrito Federal a alterar 
percent ual de redução da base de cálculo do ICMS nas saÍdas 

para 9 oxterior de alumÍnio e seus derivados; · 

·,Convênio ICMS 07/93 , de 30 de abril de 1993, 
publ! c·'~ nG Diario Oficial da União de 25 de maio de 1993 . 

Estende .aos Estados do Amazonas e RondÔnia 
relativamente às Áreas de Livre Comércio de Taba t! nga e 
Guajarami r!m, respectivamen te , as disposiçÕes do Convênio ICMS 
127/92, de 25 de setembro 1992. 

· ,Convênio ICMS 14/93, de 30 de abril de 1993, 
publicado no Diario Oficial da União de 25 de maio de 1993. 

Altera a ClaÚsula Primeira do Convênio ICMS 106/ 92, 
de 25/09/.92, que autoriza .os Estados e o Distrito Federal a conceder 
"isenção_ do ICMS nas. exportaçÕes de pasta quÍmica de madeira ao 
bissulfJ t o e pasta quimica de madeira para di ssolução . 

- Convênio ICMS 17/93 de 30 de abri 1 de 1993, 
publicado no Diário Oficial da União d~ 25 / 05 / 93 . 

A 1 tera il rer'Rciio c1e r'isno~;J tivo elo .r.onvenio ICMS ?4 /8' . 

27/00/85 , nPr> inclui r outros ~rotos u«Rrlos n• Flimentaçeo ~u•lilna entre 

nroiiutos ~ortifruticolas ~neficiarlos can P !s~nçêo ; 

os 

- êonvênio Jr.MS ?2/9-:,, 0~ ""' c1~ ehri l c1P 1993, nu'llic?cio no 

Di?rio Ofic iAl c1? 1-'nii'o c'e 2'>/(J,/9~ . 

Altera o Conv~nio 1CI·:S 8:1/9.' , c1e 30/07/93, oue Ru 'ori :? 

F.st•.dos ~o Distrito Feeler•l • rerlllzi~? h?.<e. c'e cÁlclllo c1'l.s l'l€rcRc1o1·ies 

c;mOÔ€'11 e cesta há.< i c?; 

os 

Clue 

- ~nnvênio ICl>\S 23/93, de 3J rle •~ri! rle 1993, o•J~lic?.'o nn 

Diário OficiA.! ria llni il.o rle 2'> /0'>/9?. . 

Inclui nroc1uto no inciso T c'e. ~]?J'Jsula 0 ri'1lei rP do r·cvê~in 

r~\S 130/9? , r'P ?'>/09/9? , ·rue conceele isenoe.o oo ICNS il ooeraçÕes CC>'l ---i'dir.e 

menta r'esti nilc1o an tr?..têmento c1a AIDS ; 

- ConvP.nio ICMS ?'>/93, <'e 3~ c1e H~ril cie 1993 , ou'>lice:'o no 

Di~r!o Ofici•l c1o lln!ilo d~ 2'>/0S/93. 

Alterilr el!snositivo ~o ConvêDio I.CMS '1'>/92 , c1e 2'>/06/9'. , n:!_ 

ril autorizAr os <:stados e o Distrito Federal ? isent&r do IG\S os oroc1utos 

tinicos comercializanos nela Fundação Pró-TAl-lAR ; 

- êonvênio ICJ6 28/93, de 30 c1e ahril de 1993 , pu'll icado no 

DIÁrio Oficial (la llniiio c1e ?S/0'>/93 . 

OisnÕe sohre a inclusão re i tem ao Convênio Ir.MS :16/92 , de 

04/04/92, oue reduz R. base de cálculo rio ICJ.\S nas >aidas de insumos ag:.O!)ecu~ 
rios; 

- Convênio ICMS :ll/9:< , rle :lO re ahril c1e 1993, nublicac'o ryo 

Diário OficiAl na União de 2S/(J,/93 . 

Autoriza os F.stêc1os e o Distrito ·recierill a conceder isenc«o 

no IC!6 n<>s situações (llJe esnecif!ca; 

- êonvênio H:l~S 33/91, rle 30 el~ ahri l de 199:1 , oublic?"o no 

Diário nficial _cia IJnià.o rle 25/0'>/93 . 

Autoriz?.. os t:st.:~cios ~ o Dü:::.i to Fedem.l a eleve:::- o 

tual cie re~lt::; ~o dH 't)(l;:;e ne c~lculo r'\?.:: 9ir!;:-:: -ie f'IÁC!uin?.~, r:nF~r-::l1o.~ c v<:Ít;u 

los us;dos; 

DiRrio Oficial nil \Jniào de 21/0'>/93 . 

Dlsnõe so~re · a adesiio dos <:stildos que menciona ao Convênio 

Ir.MS 23/9?, c1e O:l/OIJ/92, oue trPta riR isenr,;;o rio JC'f.\S ne.c onerer,ões C<l"l ener 

~ia elétrica destineda a consumo no r Órgãos o> """: cistr?:eo ~Ública estadual 

• Convênio !r.MS 40/93 , ele 30 r'e ""''il cie 1993 , oublic?.rlo nc 

PiÁrio Oficial ela !Jni?o de 2?/0S/93. 

Autoriza os F.stados e o Distrito Feder?.i ? êlterilr o nercen 
\ 

tuill c1e renucãc da '1o.se' ne c?Jculo c1o ICMS nas sai~?-" n?.ra o exterior <'e nxi 

elo ~e ?lLrninio . 

- Convênio 10\S 41 /93, c1e 3C re eh~i l do 1993 , ouhl icar'o no 

DiÁrio Oficiill riR. União, ele <S/(J,/93 . 

Autoriza os F.stados e o nistri to <erieral • al temr o oercen 

tua! de reduç?c da ~il.se de cÁlé~Jo r'o ICMS nas seldas nR.rR o exterior cios nro 

dutos aue inc1ica. 

- Convênio ICMS 42/93, <!e 3C de a'lril cie 1993, nu'llicac!o no 

Diário Oficial na Uni iio, c1~ 25/0S/93, 

Acrescenta d!s110sitivoo aos Convênios IC!4 24/86 , c1e , . , , , • 

17/115/8~, e IC!! 44/87, de 18/08/87, oue estR~lecem dis~!nlina para máoulnas 

registradoras e Terminal ele Ponto Jnda - PDV. , 

- Convênio Ir.MS 48/93, de 30 o.e aoril ele 1993, nuh!icaclo no.. 

DiRrio Oficial na UniRa de 25/\6/93. 

Prorroga d!snositivos de Convêni os (lUe concedem -,~-,"ibos 

fiscais que 'especifica, 

-Convênio ICMS 44/93, de 30 de a'1~il de 1~93, ~u•:::'"~ no 

Diário Oficial da União de 25/0S/93. 

Diioõe sobre tratamento trihlltário nas imnortaçÔ2' exte 

rior de bent para integrar ativo fixo. 

- Convênio ICMS 46/93, de 30 de al)riJ de 1993, out~:cado no 

Diário Oficial da IJnião de ?.S/0'>/93. 

AutoriZP a reduç?o c1a hase d~ cálculo do ICMS de oroéutos 

siderúrgicos c1estinados ~- ex(){)rtari'o . 

- Convênio lr.MS 47/93, ne 30 rb ahri 1 oe 1993, ~ubli -:aric no 

DiÁrio Oficiill c1a União , ele 2'>/0'>/93 . 
I I 

Disnõe so~re exame ele equioamentos e~issores ele Clloom fis 

cal. 

- Convênio lr.\>IS ~8/93 , ele 30 c1e o.'Jri l c1e 1993, ~u~licado no 

DiÚio Ofic ial da Uni~o, ele 25/0'>/93 . 

Autoriza os EstAdos e o Oistri to Feeleral a conceder jsençPo 

rio 10·15 no recebimento de mercarlorias im!)Ort<>oo.s do exterior no1'. seue orgaos 

de administraç~o oÚolicil. 

- Ccnvênio lOIS '>2/93, de 30 de ahril rle 199:1, ou~Lca~o no 

Di~rio Oficial c1a \Jniiio , ele 2'>/(J,/93 . 

DispÕe so'lre ? suhsti tu icãc tri~u tÁria nas operaçÕes wn vei 

culos de duas rodo.s . 

-Convênio IC!o1S S6/93, rle 10 ele seterl'1ro de 1993, nu',licPdo 

no Diário Oficial na União , de JS/09/9?.. 

F.xclu) da lista c1os proc1utos semi-el?.~orados, anrr.vE'dii nelo 

Convênio } CMS 15/91, de 25/04/91, a carne hovinê cozi c<, a cilme hovina cozi 

da e congela.c1a e o extrilto de carne e d!sr>Õe sohre o n8.o estamo rios créditos . 

- Convênio IC!4S f!J/93 , de 10 de setembro c1e 1993 ,ou'Jlicado no 

Di~rio Ofici?J da Uni8.o ele 15/09/93 . 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isençrto 

do !Cr;!S na importaç8.o ne má(lUinas e equ iniliJientos , sem simi lar nacioml , desti 

nados ao ativo fixo do importilrlor . 

- Convênio IO\S 6:-./91, de · r~ se:"~'lro c1e 1993, nubl icarlo 

no Diário Oficial da União de 1'>/09/93 . 

Prorroga o prazo orevis:o no Convê~ io 1-J~S 162/9', c1e , , .. . , . 

15/12/92, Oill'R a. CONAB utilizar os impresso.' ., ''ocur'lentos fiscilis existen 

tes em es tooue . 

- Convênio rr:i!JS ~'>/93, C" 

no Oii>.rio Oficial c1a llnie.o de lS/09/9:1. 

·~ sete~l)rc de 199:1, nu~l icado 

P.ltera a ClaÚsula seRlJ!'.Ga rn Convênio IO\S ó2/91, cie 

26/09/91, 011e co'lcede rec'1 12P.o Gê i)F!se re c~lctllo nac::. one ;e_çÕ:s crr eouil')flmen 

tos inrlustriais e imnle~entos ilgricolas . 

- Convênio Ir:!1S 72/93, r'e 10 de sete~b~ ele 1992, . -~Jicaclo 

no Di~rio Ofic ii!.l da Uniiio de 15/09/93 , 

,\l ter~ c r.onvê.nio JÇI-\S 41i/93 , cie 30/04/93, (lllo autJriza 

redução de l)ase c1e cÁlculo cio IC!4S c1e Drodutos siden'Jrgit os ciestine.:Jos e 

nortacào . 

ex 

- convênio l')IS' 74/93 , ci~ 10 ele se teml)ro rie 199:< , n:oolicerlo 

no Di~rin Oficial da IJniiio re 1'>/09/93 . 

Ois~õe. sobr>' a Rres~o c1o V.stac1o de 1>\ina.s r.erilis ao Convênio 

ICI4S 23/92 , c'2 03/04/92 , oue tratA c1a isenr,;;o el.o ICICJS nas onerac;Ões wn ener 

gi~. elétricF. nos cél~.os aue esnecifica . 

- Convênio IC!·lS 75/93 , de 10 setem~ro <!e 1993, 

no Diário Oficial na União oe 15/09/93. 

ruhlicarlo 

Alter• oisnositivo cio Convênio IC!4S 15/90 , o• 30/C'i/91, 0\lo 

trata.. de operaçÕes COI'1 c?Jé cm . 

- Convênio JQ-\S 79/93 , de 10 de setembro de 1993,public?.do 

no Diário Ofi:i~J d? Uni ão ée 15/C"J/93 , 

DisnÕe soo r;> a 2.desào nos F.stados do Piaui, de SergiDe e do 

AmanÁ as oisnosiçÕes do i te'" 8 da Cli!Úsula orime ire. do I Convênio elo Rio ci~ 

JMeiro, de ?7 /02/67 , (llJe disnÕe _aohre 2s saic1a.s de mercac1ories 0ara ex(){)s.!_ 

ção ou feiras . 

- r.onvênio ICMS 82/93, de 10 c1e setembro c1e 1993, nuhlicaôo 

no DiÚio Oficial c1a llniào oe 1'>/09/93 . 

DisnÕe .sohre alterações em disnositivos dos Convêniós 104 

2L . : ·' , ri" J7 1'YJ/81i, e Ir.M 44/87, c1e 18/08/87, oue estabelecem clisciplim o? 

ra uso de rMi"Jina registrArior• e Temin?J Ponto c1e Venda PDV. 

- Convênio IC!4S 84/93, c1e 10 de setem~ro de 1993, nublicRrlo 

nc ~- :ário Oficial c1a llniào de 15/09/93. 

ExcluÍ da lista r'os orodutos semi-elaborados aprov;;da nela 

r-- ~-i o IC!45 lS/91, de ?5/04/91, os látex 204B, 1208 e 685B. 

- Convênio TC!6 86/93, de 10 de setembro de 1993, ll\Jblicado 

no Diário c~{cial da União de lS/09/93. 

Prorrogê disoos!cÕes no Convênio Ir.MS 37/92, cie Ol/04/9< ' 

que redul é ~ase ele cálculo e~ or,eraçÕes c0111 veiculos Put=tores. 

- Convênio :r;r\s 87/93 , de 10 c'e setem~ro de 1992, publicado 

no DiÁrio o::c ial da Uni8o de lí/09/93 . J 1/Nt 

Alte ra o Convênio ICMS 132/ 92, de 25 / 09 / 92 , 
que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 

veiculas automotores. 
- Convênio ICMS 88/93, de l O à e setembro · de 

1993, publicado no Diário Oficial da Uni ão de 15/09/93 . 

Altera o Convênio ICMS 52 / 93, de 30/ 04 /9 3, que 
dispÕe sobre a substituição tributária nas operações com veÍCulos 

de duas rodas motorizados . 

- Convênio ·JCMS 105/93, de 1 O de setembro de 
1993 , publicado no Diário Ofi cial da União de 15 /09/ 93. 

DispÕe sobre ade são do Estado de RondÔnia as 
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disposições do Convênio JCMS 120/92, de 25/09/92 . 

. · Convênio JCMS 107 /93 , de 10 de Setembro de 
1993, publice.do no Diário Ofi cial da União de 15/09/93. 

Prorroga o prazo de vigência das di sposiçÕes 
do Convênio JCMS 07/93, de 30/04/93. 

-Convêni o JCMS 111 /93 , de 09 de novembro de 
1993 ,publicado no Diário Oficial da União de 11/11/ 93. 

Al tera o Convênio lOIS 105 / 92, de 25 /09/92 , 
que autoriz~ os Estados e o Distrito Federal a atr ibui; aos 
remetentes de derivados de petrÓleo e dos demais combustivei s 
e lubrif icantes , situados em outr.Gs Unidades da Federação, 
a condição de responsável para efeito de pagamento do JCMS . 

. Convêni o JCMS · 11 2/93 , de 09 de novembro de 

1993, publicado no Diário Oficial da União de 11/11/93. 

Fi rma en tendimento sobre aplicação de disposiçÕes 
do Convênio JCMS 105/92 , de 25 de setembro de 1992 , em relação 
a operações nele descritas. 

Art. 2i - Para integral aplicação dos Convênios 
relacionados no artigo anterior deverão ser observadas to das 
as suas claÚsulas e condiçÕes. 

Art . Ji - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiçÕes em contrário. · 

Macapá-AP, em 15 de Dezembro de 1993. 

)1:~~~ 
CONvENIO ICMS 06/93 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
alterar o percentual de reduçio da base 
de cálculo do ICMS nas saídas para o 
exterior de alumínio e seus derivados. 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Economia ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal. na 7()' reunião ordinária do Conselho Nacional de 
Política Fazendária. realizada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abril de 1993. tendo em vista o disposto 
na Lei Complementar n' 24. de 07 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CONYENIO 

Oíusula primeira • Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a elevar até 75% 
(setenta e cinco por cento) o percentual de reduçlo da base de cálculo do ICMS dos produtos alumínio 
e seus derivados, classificados nas posições 7601 a 7604, da Nomenclatura Brasileirt de Mercadorias • 
Sistema Harmonizado • NBMISH. constantes da lista anexa ao Convênio ICMS 15/91, de IS de abril de 
1991.· 

Oáusula segunda • Este Convênio entra em vigor na data da publícaçlo de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 1993 
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CONvENIO lOIS Ji/93 

Estende aos Estados do Amazonas e 
Rondônia. relativamente às Áreas de 
Livre Comércio de Tabatinga 
Guajaramirim. respectivamente, as 
disposicôes do Convênio ICMS 127/92, de 
25.9.92. 

O Ministro de EstJdo da fazenda e os Secretários de Fazenda, Economia ou 
finanças dos Estados e do Distrito Federal. na i ()' reunião oràinaria do Conselho Nacional de 
Politica Fazendária. realizada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abrii de i993. tendo em vista o disposto 
na Lei Complementar n' ~4. de 07 de janeiro àe 1975. resolvem ceiebrar o seguinte 

CONvE~IO 

Cláusula primeira • Ficam estendidas aos Estados .rlo Amazonas e Rondônia. 
relativamente às Áreas de Livre Comércio de Tabatinga e Guajaramirim, respectivamente, as 
disposições do Convênio ICMS 127/92, de 25 de setembro de 1992. 

Parágrafo único • As obrigações atribuídas à Secretaria de Fazenda dos Estados 
interessados no Convênio citado nesta cláusula. estender-se-ão à Secretaria de Fazenda do Estado do 
Amazonas 

Cláusula segunda • Este Convénio entra em 11gor na data da pubücação de sua 
produzindo efeitos entre I' de maio e 30 de setembro àe 1993. 

CONVÊNIO ICMS 14/93 

Altera a cláusula primeira do Convênio ICMS 
I 06/92. de 25.9.92. que autoriza os Estados e o 
Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas 
exportações de pasta química de madeira, 
incluindo a pasta química de madeira ao 
bissulfito e pasta química de madeira para 
dissolução. · 

. O Ministro de Estado da Fazenda e os 'Secretários de Fazenda, Economia ou 
Fmanças dos Estados e do Distrito Federal. na 70a. reunião ordinária do Conselho Nacional de 
Politica Fazendária. realizada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abril de 1993. tendo em vista 0 disposto 
na Le1 Complementar n' ~4. de 7 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CONvENIO · 

Oáusula primeira · A cláusula primeira do Convênio ICMS I 06/92, de 25 de setembro 
de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: . 

. "Cláusula primeira • Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder 
isenção do ICMS nas operações de exportação dos produtos classificados ·nos códigos 4702 00.0000, 
470319 0000. 4703.21.0000. 4703.29 0000, 4704.11.0000 e 4704.21.0000 da Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias · Sistema Harmonizado . NBM/SH." ' 

. . Cláusula segunda • Ficam os Estados e o Distrito federal autorizados a não exigir 0 
ICMS mc1dente nas operações de exportação ocorridas no periodo de 16 de outubro de 1992 até a data 
de publicação deste Convênio dos produtos classificados nos códigos 4702.00 0000. 4704.11.0000 e 
4704.21 0000 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias. Sistema Harmonizado. NBM/SH. 

Cláusula terceira • Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua 
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CONvtNlO lOIS ! • t93 

Altera ' redAçio de disposi tivo do 
Con~thlt !C~ 2~/15. de 27.6.15. para 
incluir outrll brotos usados na 
allmtfttaçio humana entre os produtos 
honlf'rlttlcoiAI beneficiados com 
isençlt. 

O \linistro de Euado da Fuenda e os Stcmil'ios dt Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito Fedrral. na 70' reuniio ordiniJia do Conselho Nacional de 
Politica Fazendária. realizada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abrtl de 1993, tendo em vista o disposto · 
na Lei Complementar n' ~4. de 7 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CO~vE~IO 

Clausula primeira - A cláusula primeira do Convénio !CM 24/85, de 27 de junho de 
1985. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira • Ficam acrescentados ao inciso I da cláusula primeira do Convênio 
ICM 44/75. de 10 de dezembro de 1975, os seguintes produtos: brotos de vegetais, cacateira. 

· c\mbuquira. gobo. hortelã. mostarda. repolho chinês e demais fo lhas usadas na lltmentaçio humana." . 
Cláusula se!unda • Este Convénio entra em vi!or na data da publicação de sua 

#.{'"' l I ~ """•OOid•;; 
=< ~· ' . ~ ·~~ . 

(7nré n ,} ~· ·1( 
:r~, . {,X ~""i J · ~ 

~ \ L /\.--
) --~~ <"" / • ~,i, ( _;j~ 

CONVÊNIO lOIS :2193 

Altera o Convênio ICMS 83/92, de 
30.7.92, que autoriza os Estados e o 
Distrito Federal a reduzir a base de 
cálculo das mercadorias que compõem a 
cesta básica. 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Economia ou 
Finançu dos Estados e do Distrito Federal. na 70a. reunião ordinária do Conselho Nacional de 
Politica Fazendiria. realizada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abril de 1993, tendo ~m Vista o disposto 
na Lei Complementar n' 24. de 7 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Clausula primeira • Fica acrescido o paragrafo único á cláusula primeira do Convênio 
ICMS 83/92, de 30 de julho de 1991. com a seguinte redação 

"Paragrafo único · A fruição do beneficio de que trata este Convênio fica condicionada 
ao cumprimento. pelos contribuintes. das obrigações acessórias institu ídas pela legislação tributária de 
cada Unidade Federada." · 
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CONVÊNIO lOIS 23/93 

Inclui produto no inciso I da cláusula 
primeira do Convênio ICMS 130192, de 
25.9.92. que concede isenç~o do ICMS a 
operações com medicamento destinado ao 
tratamento da AIDS. 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secrttários de Fazenda. Economia ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal. na 70a. reunião ordinária do Conselho Nacional de 
Politica Fazendária. real izada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abril de 1993. tendo.em vista o disposto 
na Lei Complementar n' :4. de 7 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Oáusula primeira • Fica incluído no inciso I da cláusula primeira do Convênio ICMS 
130192, de 25 de setembro de 1992, o produto Zidovudina , classificado no código 300390 0301 da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias· Sistema Harmonizado -NBMISH. 

Oáusula sq:imda • Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua 
ratificação nacional. 

\ 

\~ Salvador. BA. 30 de abril de 1993 

CONVÊ:'i!O lOIS 1~ 193 

. .\Itera dispositivo do Convênio ICMS 
~5/92. de 25.6.92. para autorizar os 
Estados e o Distrito Federal a isentar do 
IC\1S os produtos típicos 'comercializados 
pela Fundação Pró·TAMAR. 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal. na 70a. reunião ordinaria do Conselho Nacional de 
Politica Fazendaria. realizada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abril de 1993. tendo em vista o dtsposto 
na Lei Complementar n' :4. de 7 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira. A clausula primeira do Convénio ICMS 55/92, de 25 de junho de 

1992, passa a vigorar com a seguinte redação: . ·. . . 
"Cláusula primeira . Ficam os Estados e o Dtstnto Federal autonzados a tsentar do ICMS 

as operações realizadas pela Fundação Pró· T AMAR com produtos q~e objetivem a divulgação, das 
atividades preservacionistas. vinculadas ao Programa Nactonal de Proteçao as Tanarugas M!lllnhas. 

Cláusula segunda • Este Convénio entra em vigor na data da publicação de sua 

"'·~~tI Salvador, BA. 30 de abril de 1993 
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CONVÊNIO ICI1S 28/93 

Dispõe sobre a inc'tusão de item ao 
Convênio IC\IS 36/92, de 04.4.92. ·que 
reduz a base de cálculo do ICMS nas 
saídas de insumos agropecuários. 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secret.ários de Fazenda, Economia' ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal. na 70' reunião oràinaria do C6nselho Nacional de 
Politica Fazendària. realizada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abril de 1993 .. tendo em vista o disposto 
na Lei Complementar n' :4. de 7 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

CUasula primeira · Fica acrescido o seguinte inciso ao ''caput" da clausula primeira do 
Convénio ICMS 36/92. de 04 de abril de 1992: 

'X • enzimas preparadas para decomposição de matéria orgânica animai. classificadas no 
código da Nomi!IICII!.tura Brasileira de Mercadorias · Sistema Harmonizado· !I.'BMISH 3507.90.0200.". 

. Oáusula segunda • Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua 
ratificação nacional. \ 
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CONVÊNIO lOIS JX93 

. .\utoriza os Estados e o Distrito Federal a 
elevar o percentual de redução da base de 
cálculo nas saídas de máquinas, aparelhos 
e veículos usados. 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Finaocas dos Estados e do Distrito Federal. na 70a. reunião ordinaria do Conselho Nacional de 
Politica Fazendaria. realizada em Salv~dor. Bahia. no dia 30 de abril de 1993. rendo em vista o disposto 
na Lei Complementar n' c.\. de 7 de janeiro de 1975. resoivem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a elevar o 
percemual de redução da base de calculo previsto na clausula primeira do Convénio ICM 15181, de 23 
de ourubro de 1981, para até 95% (noventa e cinco por cento), exclusivamente em relação às máquinas, 
aparelhos e veículos usados. 

Cláusula segunda • Este Convénio entra em vigor na data da publicação de sua 
rat ificação nacional. ficando revogado o Convénio 1CMS 154/92. de 15 de dezembro de 1992. 
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Salvador. BA. 30 de abril de 1993. 
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CONVÊ\10 lOIS 36 /93 

Dispõe sobre a adesão dos Estados que 
menciona ao Convênio ICMS 23192. de 
03.4.92. que trata d~ isenção do JCMS 
nas operações com energia elétrica 
destinada a consumo por órgãos da 
administração pública estadual. 

O \linistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Economia e 
f'inanças dos Estados e do Distrito Federal. na iO' reuruào ordinana do Conselho Nactonal de 
Politica Fazendana. reaitzaáa em Salvador. Bahia. no dia 30 de abril de 1993. tendo em VISta o disposto 
na Lei Complememar n' :.t de 7 de .ianetro de i 975. resolvem celebrar o seguime 

CONVÊ:'IIO 

Cláusula primeira • Ficam incluídos os Estados do Cearã Rio de Janeiro e 
Pernambuco na enumeração dos Estados contida na clausula primeira do Convénio ICMS 23192, de 03 
de abril de 1992. 

"-..,.. Cláusula segunda • Este Convénio entra em vigor na data da publicação de sua 
ratifica~cJOnal . 
. \ 

Salvador. BA. 30 de abril de 1993 
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CONVÊNIO lOIS <~1/93 

.\utoriza os Estados e o Distrito Federal a 
'alterar o percentual de redução da base 
de calculo do lOIS nas saídas para o 
euerior dos produtos que indica. 

O ~finistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito Federal. na 70a. reunião ordinária do Conselho Nac10nal de 
Poli tica Faze11dana. realizada em Salvador. Bahia no dia 30 de abril de 1993. rendo em vista o disoosro 
na Lei Comoiememar n' 24. de 'de jane1ro de 1975. resol vem celebrar o segumre · 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Ficam os Esrados e o Distriro Federal auronzados a alrerar o 
percemual de redução da base de calculo do ICMS dos produtos a seguir relacionados, com indicação 
do respecrivo código da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Hannonizado - NBMJSH. 
constames da lista anexa ao Convênio !CM 07/89, de 27 de fevereiro de 1989, incorporada ao Convênio 
ICMS 15/91. de 25 de abril de 1991. para ate 100% (cem por cemo): 

I- Corindon anificial branco (óxido de alumínio branco). cód i ~o 2818.10.0100: 
11- Corindon amricial marrom (óxido de alumínio marrom). c~digo 2818.10.9900 
Panigrafo unico - O rraramemo triburario previsto nesra clausula serã adorado em 

subsruuiçào ao esrabelec1do no Convênio ICMS 15191. de 25 de abril de I 99 I 
Cláusula segunda - Esre Convênio emra em vigor na dara da publicação de sua 

rarificação nacion~ . _ ~ \ · 

~/.\)\:,~\..<o \~, Salvador, BA. 30 de abril de 1993 
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CO\\T \ 10 IOIS 42193 

.\crmenra dispositivos aos Co nvênios 
101 24/86. de 17.6.86. e 101 44/87. de 
18.8.87. que embelecem discip lina para 
máquinas registradoras e Terminal Pon10 
de Venda-PDV. 

O \linistro de Estado da Fmnda e os Secreràrios de Fazenda. Economia ou 
Financos dos Estados e do Disrriro Federal. na :oa reumão ordinana do Conselho \ac1onal de 
PoluiCl Fazendana. realizada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abril de 1993. Jendo em VISta o d1sposJO 
1a L e~ C Jmolememar n' : 4. de 7 Je 1anwo de 1975 . resorvem ce1ebrar o segumre 

CO\VÊ\10 

Clausula primeira- Fica acresc1do a clausula pnmwa do Convênio ICM 24/86. de 17 
de junho de 1986. o inciso XV. com a segui me redação 

"':01 - memória fiscal inviolável const ituJda de "PROM" ou "EPROM". com capacidade 
de annazenar os dados relativos a no minimo. 1825 (um miL oi10cemos e vime e cinco) dias, desrinada 
3 gravar o valor acumulado da venda bru ra diária e as respeaivas dar a e hora e o comador de reinicio de 
operação " 

Cláusula segunda - Ficam acrescemados a cláusula prime1ra do Convénio !CM 24186 
JS~§ 9' e 10. com a seguime redação: 

"§ 9'- o comador de que rrara o inciso \'V sera composJO de are 4 (quarro ) dígitos 
numéricos e acrescido de uma unidade. sempre que ocorrer a hipótese previsra no § 5' da clausula 
dêcima serima. 

§ 1 O . a gravação do valor da venda brura di ária e as respectivas dara e hora na memoria 
de que rrara o inciso XV. dar-se-a quando da emissão da redução em "Z" ,. a ser eietuada ao fi nal do 
expedieme ou. no caso de funcionamenro cominuo. as 24 (vime e quatro) horas." 

Cláusula remira- Ficam acrescidos á cláusula rercei ra do Convenio !CM 44/87. de JS 
de a~osro de 1987. o inciso XX e os §§ 13 e 14 com a segui me redação: 

- "XX - memória fiscal inviolável constituJda de "PROM" ou "EPROM" com capacidade 
de annazenar os dados relarivos a no mínimo. I 825 (um mil. oirocenros e vime e cincos) dias. desrinada 
a gravar o valor acumulado da venda brura diária e as respeaivas data e hora e o comador de reinicio 
de operação. 

§ 13 - o comador de que rrara o inciso XX será composro de aré 4 (quatro) dígitos 
numericos e acrescido de uma unidade sempre que ocorrer a hipórese previ sr a no § 2' da clausula sexta 

, § 14 . a gravação do valor da venda brura d1ãna e as respectivas dara e hora na memona 
de que rrara o inciso XX. dar-se-a quando da emissão do Cupom Fiscal PDV - Redução. a ser eferuada 
ao fill!f11o expedienre diário ou. no caso de funcionamemo conunuo. as 2;U>ime quarro l_ horas." t\ 
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CON\o'ÍNIO lOIS 43 /93 

Prorroga disposicões de Çonvênios que 
concedem beneficias fiscais que 
especifica. 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito Federal. na 70' reunião ordi!lària do Conselho Nac1onal de 
Poli rica Fazendaria realizada em Salvador. Bahia. no dia 30 de abril de 1993. rendo em vJsra o d1sposro 
na Lei Comoiememar n' :4. de i de .i anwo de 1975. resolvem celebrar o segumre 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Ficam prorrogadas. nos prazos menciOnados. as dispOSIÇões dos 
sel!Uinres Convénios IC\-!S . 

- I, atd I de dezembro de 1993: 
a) Convénio ICMS 83/92. de 30 de julho de 1992: 
b) Convênio ICMS 101/92, de 25 de setembro de 1992: 
c) Convênio ICMS 151/92, de IS de dezembro de 1992. 

11. até 30 de junho de 1994. o Convênio ICMS 158/92. de 15 de dezembro de 1992. 

Cláusula segunda - Este Convênio enrra em vigor na data da publicação de sua · 

rarificação nacional. 
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CO'i\Ú\10 I C\ IS 44 /93 

Dispõe sobre rraramento triburario nas 
imponacões do exterior de bens para 
integrar o ativo fixo. 

O .\fi nistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distriro Federa l. na iO' reumão ordinana do Conselho Nacional de 
Pollllca Fazendana. reaJJzaaa em Sa:•:aaor. GahJa. no dia 30 de aonl de JuOJ tendo em , 51a 0 disoosro 
na Le! Comp1ememar n~ :4 Je ~ Je IJfiCiro ec J0 '75 . resoJ vem celebrar o segurme · 

CO\\E\10 

Clá usu la primeira - F1cam os Esraoos e " DJsrmo Feceral au ronzados a conceder 
;sencào do I C\ IS nas operações rela1ivas a imoonaçào ao exrenor do hs <ie maoumas. eqUJpamemos. 
aparelhos. 1nsrrumemos e seus respecuvos acessonos. para riaçào e tecelaeem de fibras de s1sal 

. Parágrafo unico - O benericio fiscal de que rrara esra clausula someme se aplicara a 
maqumas. eou1pamemos. aparelhos. insrrumemos e seus respecuvos acessonos desde que não renham 
Similar nac1onal. esre1am 1senros dos lmposros de lmponação e sobre Produros Indusrrializados ou 
conremplados com aliquo ra zero desses rnburos e se des1inem a imegrar o arivo fixo de empresa 
indusrnal 

. Cláusula segunda - Esre Convêmo enrra em 11gor na dara da publicação de sua 
~JIHrcJçào nac10na1. ~roauzmao crenos a1c ~ ! Je aezembro de 1994 

CO\\Ú IO lOIS _,, 93 

Salvador. BA 30 de abril de /993 

..\uroriza a red ucão da base de cálculo do 
lOIS de prod utos siderúrgicos destina­
dos a ex ponação. 

O .\! in isrro de Esrado da Fazenda e os Secrerários de Fazenda. Economia ou 
Finanças dos Es rados e do Distrito FederaL na ;()' reuruão oromana jo Conselho 'iac10nai de 
Pohuca Fazendana. realizada em Salvaoor. Balua no dia 30 de abnl de 1993. rendo em 11sta o dJsoosJo 
'aLe~ Cvmoiememar n' 24.ue ü7 de1anwo de 197'. resolvem celebrar o segumte 

CO WE\10 

Cláusula primeira · Ficam os Esraoos e o 0Jsrnro Federal auronzados a conceder. em 
subsurUJçào a ao11cação dos percenruaJs de que rrara o Convêruo lOIS 15.91. de :s de abnl de 1991. 
redução na base. de calculo do lOIS. a1e os linures dos percemuaJs abaJxo md1cados, na exponação de 
produros classiricados nos segumres codigos da \omenclarura Brasileira de Mercadorias - Sisrema 
Harmoruzado - \'BWSH 

1 - ;:oJ a 7206 
[[ - 7207 
[[[- ::1: 
IV. ;:u a 7:16 
1· - ::18 
\1 - ;::1 a ;::3 

84.61% 
83.00% 
84.61% 
88.46% 
88.46% 
88.46% 

VII - 7:27 e 72: 9 88.46% 
Cláusula segunda - A redução previsra na clausula anrenor someme sera aurorizada ao 

conrnbumre que promover. are 30 de seJembro de 1993. perame a respecuva Secretaria de Economia 
Fazenda ou Finanças. o aceno do crediro rributario. aJ nda que não lançado. celacionado com as 
exponaçóes dos produtos. apurado median1e apltcaçao das dispos1çóes dos Convênios lOAS 22/90. de 
13 de serembro de 1990. ou 15/91. de 25 de abnl de 199 1 

Cláusula terceira _- Esre Convêruo emra em qgor na dara da publtcaçào de sua 
rarificação nacionai. produzmdo efenos a1e 31 de ezembro de 1994 
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COt\VÍ\!0 lOIS 47 193 

Dispóe sobre exame de equipamentos 
em issores de cupom fiscal. 

O \linistro de Estado da Fazenda e os Secretarias de Fazenda, Economia ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal. na ;(J reuruão ordmana do Conselho \lac

1
onal de 

Politica Fazendària. realizada em Salvador. Bahia. no d1a JO de abnl de 1993. tendo em VJsta 
0 

disoosto 
na Lei Comoiementar n' 2i. de 07 de _1anetro de 1975. resolvem ceiebrar o segumte · 

CO\IVÍiilO 

. Cláusula primeira · Os eoutpamentos ei11Jssores de cuoom nscaJ somente poaerão ser 
uulizados para etenos nscaJs. apos aprovados em exame espewico procedido peJos Gnuoos a sel!w. a 
eles dismbwdos os eawpamentos peio ststema de rodtzJo · • 

I - Nordeste: Baltia. Ceara. Pernambuco e ParaJba. 

O - Nane e Centro-Oeste Amazonas. ~ato Grosso. ~!ato Grosso do Sul e Para. 
UI - Sudeste e Sul Espimo Santo, ~nas Gerais. Rio de Jane!fo e São Paulo. 
§ l' ·Caso alguma unidade da Federação manifeste Interesse em acompanhar o exame do 

equipamento. comurucara a uma das unidades da Federação intmante dos I!TUOos 

§ 2' · O Estado do Rio Grande do Sul tera pmtc~pação em ~od.os os subgrupos. tambem 
analisando cada um dos eawpamentos .'"'-

§ 3' - -~ co~postção dos subgrupos oodera ser alterada aoos um ano da fonmação dest;\ 
mediante proposta apresentada peio Grupo de Trabalho n' 46 - .\1àqutna RegiStradoraJPDV e outros 
Equipamentos de Cont role Fiscal. 

Cláusula segunda · Para eieito do exame referido na clausula anterior. 0 fabricante 0~ imoortador dos equipamentos devera· 

I - remeter a COTEPE/IC,!S o pedtdo de aorovação do equipamento. 
U · encarrunhar a cada Estado membro do subgrupo mdtcado pela Secretaria Execuuva da 

COTEPEIIC~S e ao Estado do Rio Grande do Sul um exempiar do eqUipamento a ser exarrunado. 
acompanhados dos resoectivos manuais. bem como de out ros elementos necessários a sua homologação. 

§ !' · tratando-se de equipamento tmponado do e:crenor do pills. os manuaJs de 
orientação e toda ~ documentação aue lhes substdiarem deverão ser acompanhados com a respecuva, 
Jradução para a língua portuguesa. 

§ 2' · A Secretana Execuuva da COTEPEIICMS ctenuficara as unidades Federadas dos 
pedidos de aprovação dos equtpamentos 

\ . Cláusula terceira · .~aos a analise co equtpamento. o subgrupo elaborara parecer 
~b,nclus1vo. em ate 90_Inovental dtas. acompanhado de detalhamento das teclas. funções e programas 
madequados para uso nscal. para deliberação pelo GT-~6 

§ !' ; ~fontagem ao orazo de 90 lno,entaJ atas sera mructaaa. ·os casos de sollcttação 

=~~-·jF:~J::t~~ l/i ' 
,I// : V-~\~-~ JY,_ ~' L , 
IV ~ ,W 

CO\\'E\!0 lOIS úll 93 

lutoriza os Estados e o Distri to Federal a 
conceder isenc:io do lOIS no 
recebimen10 de mercadorias importadas 
do menor por seus órgãos de 
;dministrac:io.publica. 

O .\tinimo de Estado da fazenda e os Secretarias de Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distruo Federal. oa -oa. reuruão oramana do Conselho \ac1onaJ ue 
Polmca Fazenoana. realizada em Salvaoor. Balua. r.o ma i•J ae aonl ae i"93. :endo em 

11
sta 

0 
d;soosw 

na Let Compiememar n· ~l ur - Je tanetro a e : ·r5 í~SOl\em cr:ebrar u segUJme · 

CO\\'Í~IO 

Cláusula primeira · Ficam os Estados e o Dtstmo Federal au10nzados a conceder 
isenção do ICI1S no recebimento de mercado nas lfllponadas do e.'(lenor, sem snnilar nac

1
onal. por seus 

órgãos da Adl11lnistração Publica Dtreta. suas Autarqutas ou Fundações. desttnadas a tntecrar 
0 

seu 
ativo Imobilizado ou para seu uso ou consumo • 

Cláusula segunda · Fica. ainda. os Estados e o Distmo Federal autonzados a não 
exigu debnos antenores reiactonaaos com as tmoonações reú:naas na ciausula antenor 

Cláusula terceira · Este C onveruo emra em qgor oa Jata da publicação ae sua 
:auricação nactonai. 

t ;V 1 ) s~Y"at'""'"' 
"\\v· r; r f' 1t y) < 
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CO\\'Í'i!O lOIS 52 93 

Dispóe sobre a substituição tributa­
ria nas operacões com vetculos de 
duas rodas motorizados. 

O :1-linistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal. na 70ª reuruão ordinana do Conselho 'iacwnai de 
Politica Fazendària. realizada em Salvador.Bahia. no dta 30 de abnl de 1993. tendo em VJSta o dispos10 
na Lei Complementar n' 2l de 7de janetro de 1975, e nos mtgos 102 e 199 do Códtgo Tributano 
\lacional. resolvem celebrar o segumte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - 'ias operações tnterestaduaJs com vetculos novos de duas rodas 
motorizados classificados na posição 87. I I da \omenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema 
HaJnmoruzado - \/BM/SH. fica atributda ao estabelecimento imponador e ao estabelecimento md"\Síiiãt-­
fabricante a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relauvas a 
Circulação de Merca,.dorias e Prestações de Semço de Transpone Interestadual e Intennuructpal e '-de­
Comunicação . ICMS deVJdo na subsequente SaJda ou entrada com desuno ao anvo tmobillZado. \ 

§ !' - O disposto nesta clausula aplica-se aos acessonos colocados no vetculo ~ 
estabelecimento responsável pelo pagamento do lfllposto. 

§ 2' - O regime de que trata este Convênio não se aplica . . 
I ) à transferência de vetculo entre estabelectmentos da empresa fabncante ou lfllponador. 

hipótese em que a responsabibdade pelo pagamento do imposto retido recairá sobre o estabelecimento 
que realizar a operação interestadual_. . . . • 

2) às saldas com destmo a mdustnalizaçao; . 
J) às remessas em que as mercadonas devam retomar ao estabelectmento remetente; 
4) aos acessorios colocados pelo revendedor do vetculo; 

instituído. 
5) aos veiculas faturados anteriormente ao termo inicial dos feitos do regime ora 

§ 3' · Aplicam-se ás operações que destinem os veiculas ao Município de Manaus ou. a • 
Areas de Livre Comercio as disposições deste Convênio. 

Cláusula segunda · O dispos10 na cláusula antenor. aplica-se. no que couber, a 
estabelecimento destmatario que efetuar operação interestadual. para fins de comercialização ou 
integração no ativo imobilizado 

§ !' - \la hipotese desta cláusula, se o remetente for distnbuidor autorizado e tiver 
recebido o veiculo com retenção do imposto. para fins de ressarcimento junto ao estabelecimento que 
efetuou a retenção. sera ei11Jtida nota fiscal no valor do imposto ongmalrnente retido, acompanhada de 
cópia do documento de arrecadação relauvo a operação mterestaduai. 

§ 2' - O estabelectmemo que efetuou a pnmeira retenção podera deduzir do recolhimento 
segumte que efetuar em favor da mesma urudade da federação. a parcela do imposto a que se refere-Q... 
paragrafo antena r. desde que disponha dos documentos comprobatorios da snuação 

. Cláusula terceira - A base de calculo do tmposto para fins de substnuição tnbutaria sera 
o , alar correspondente ao preço de venda a wnsui11Jdor constante de tabela estabelectda por orgão 
competente tau sugendo ao puolico1 ou. na !alia desta. pelo fabncante ou importador. em ambas 
acresctdo do valor do !Tete e d~s acessonos a que se reiere o~ I' da cláusula pnmetra. 0 

§ !' - lneXJstmdo o valor ae que trata o ·· caput". a base de calculo serã obtida tomando­
se oor base o preço praucado pelo substituto. mclutdos o !PI. frete e as demaiS despesas debitadas ao 
estabelectmento destmatano. bem como da parcela resultante da aplicação sobre esse total do percentual 
üe marl!em de lucro de 34'-'o (lnnta e qua1ro por cento i 

• § 2'- \a tmposSibtltdade de mc iusão do' alar do frete na comoostção da base de calculo. 
o recollumento do 1m posto correspondente sera e!etuado pelo estabelectmento desunatario. 

§ 3'- -~base de calculo previSta nesta etausula sera reduZida em 41.33% (quarenta e um 
1nte1ros e tnma e tres centeSimos por cento I 

Cláusula quana- .-\base de calculo relam·a a operação propna eietuada nos tenmos das 
clausuias pnmetra e segunda. sera reduZida em 33. })', ttnnta e tres tntetros e trinta e três centésimos· 
oor cento) 

Parágrafo único · Os percentuaiS de redução de base de calculo pre~isto nesta cláusula 
serão. tambem. aphcados nas segumtes operações 

I l pelo tmponador. no recebtmento do ,.e,culo importado do menor: 
2l na saJda promovtda pelo estabelectmento mdustnal. ;'abncante ou imponador. 

..: tretamente a usuano 
Cláusula quinta - \ão se extgtra o estamo proporctonal do cred11o do lfllposto relat ivo 

a entrada das mercadonas no estabelectmento benenctano da redução da base de calculo prevista nas 
dausuias antenores 

Cláusula sem - .-\ altauota a ser aoucada sobre a base de calculo prevista na cláusula 
;ercetra ser a a vtgente para as operações mtemas na urudade da federação a e desuno. sem preJUIZO da 
redução au10nzada por Converuo p_ara que a carga tnbutana seJa equtvalente a 18% (dezoito por cento) 
ou 17° ', ( dezessete por cento). conronme o caso , 

Cláusula sétima - O valor do tmposto rettdo será a diferença entre o calculado de 
acordo com o estabelectdo nas clausulas terce~ra e quma. 

Cláusula oitava - O imposto reudo devera ser recolhido em agência do Banco Oficial da 
urudade da Federação em que se encontra estabelecido o adqwente dos vetculos, em conta especial, a 

, credito do Governo da refenda unidade da Federação. por meio de Guia Nacional de Recolhimento de 
T nbutos Estaduats. ate o dta I i do més subsequ_ente ao da ocorrénc1a da retenção, sem atual%ão 
monetana ou ate o dia 25 desse mes com atuallZaçao monetana e sem acresctmos legaJs. ·' ""-­

§!' -\a falta de ageneta do Banco a que se refere o "caput" na praça da localiZação do 
subsmuto tributaria. o recolhimento devera ser eietuado em agencia de Banco expressamente in!licado 
pela urudade da Federação onde esuver estabelectdo o adqwrente. ·"'-

§ 2' - \o caso do paragrafo antenor. o Banco recebedor devera repassar os recursos a~ 
Tesouro da unidade da Federação da Secretma da Fazenda. Econoi11Ja ou Finanças da unidade feder~ 
desunatana. ate o qumo dta uul apos a data da arrecadação. C 

Cláusula nona - \o caso de desianmento do negócio antes da entrega do veiculo, se o 
tmposto r eu do Já houver Sido recolludo, aplica-se o disposto no§ 2' da clausula segund<.. . 

Cláusula décima - Consmut credl!o tnbutano da Lrudade Federada de desuno o 
imposto reudo. bem como correção monetária. multas. JU ros de mora e demais acrésctmos legais com 
eles relacionados. 

Cláusula décima primeira - O estabelecimento que efetuar a retençio indicará, na 
respectiva nota fiscal. os vaiares do tmposto reudo e da sua base de calculo _ . . • . .,...___ 
- Cláusula décima segunda - A.s mercadonas SUJettas ao regune de substttwçao tnbutana 
serão obieto de ei11Jssão distinta de nota fiscal em relação as mercadonas não sujeitas a esse regime. 

· Cláusula décima terceira - Ressalradas as hipóteses do item 4 do § 2' da cláusula 
pnme1ra e da clausula segunda. na subsequente satda das mercadonas tnbutadas de conformidade com 
este Convénio. rica dtsoensado qualquer outro oagamento do tmposto ( 

Cláusuia décima quarta - O estabelectmento que eietuar a retenção do imposto ' 
remetera a Secretana da Fazen~a. Econoi11Ja ou Finanças da Cnidade federaria de destino: {) 

I -ate !O (dezl dtas apos o recotlumento pre\lsto na clausula aliava. listagem. enuuda 
oor ;rocessamento ée dados. contendo as se~wntes mdtcações 
' · ai nome. endereço. CEP. numero de mscnçào. estadual e no CGC. dos estabelecimentos 
cmnente e desunatano. 

b 1 numero. sene e subsene e data da emiSsão c a nma tiscai. 
c 1 valores totaiS oas mercadonas. 
Jl 1alor oa operação. 
et valores do !PI e lOIS relam·os a operação. 
!) v·alores das despesas acessonas. 
g) valor o a base de calculo do tmposto reudo. 
h l vaJor do tmoosto reudo. 
, ) nome do Banco em que lot et'etuaco o recollumento. data e numem do respectivo 

~ocumento de arrecadação. 

rubiico 

1) tóenuficaçào do vetculo numero do modelo e cor 
"rr . ate 05 1 cmco 1 dias apos qualquer alt erção de preços. a rabeia dos preços sugendos ao 

§!'.\a elaboração da listagem serão obsmadas· 
i. ordem crescente de CEP. com esoacetamento maJor na mudança de CEP; 
:-ordem crescente de mscnção do CG( dentro de cada CEP. 
i- ordem crescente do numero da nota tiscal dent ro de cada CGC 
§ 2" .. .-\ listagem previSta nesta clausula subsmu~ra a da clausula dectma terceira do 

C onvemo lC\lS 95.•89. de 24 de outubro de 1989 
§ 3' . Poderão ser objeto de listagem em apmado, ei11Jtida por qualquer meto. as 

operações em que tenha ocorrido o desfanmento do negocto preVJsto na clausula nona: . 
Cláusula décima quinta · A fiscaliZação do estabelecimento responsavel pela retençao 

antecipada do tmposto podera ser exerctda. indisttntamente. pelas unidades da Federação envolvidas na 
operação, condicionando-se a do fisco da urudade federada de desuno da merc~dona a credenctamento 
previa da Secretana de fazenda. Econonua ou Fmanças da umdade da Federaçao do estabelecunento a 
ser riscalizado 

Cláusula décima seua - E facultado a Unidade Federada de destino at~ 
cstabelewnento respo.nsavel pela retenção. nu. me.ro de mscrição e codigo de atividade económic~o seu 
cadastro de contribumtes. 

§ !' . Para efei10 desta clausula. o contnbumte mteressado remeterá a Secret · de 
Fazenda. Economia ou de Finanças de desuno 

I) cópta do mstrumento consllluttvo da empresa; . . . . . . 
2) copia do documento de mscnção no Cadastro Geral de Contnbutntes do Mirusteno da 

Fazenda - CGC . . . . . . :-
§ 2' . O numero de mscnção sera aposto em todo documento dmgtdo a respecuva 

urudade da Federação. 
Cláusula décima sétima - Os signatários adotarão as disposições previstas neste 

Convenio também para as operações tntemas . 
Cláusula décima oitava - Implicara extinção imediata da redução da base de calculo do 

IoMS preVJsta neste Convénio: . . , 
I I . a elevação dos preços dos vetculos beneficiados em percentual supenor aos aumentos 

de custo; 
II . o não abatlfllento do preço de vetculo ao consumidor de parcela equivalente ao dobro 

do valor do imposto que esta sendo redUZido por este Convénio. . . . . 
Cláusula décima nona - A redução de base de cálculo preVJsta nas clausulas terce!fa e 

quaJna VJgorara ate JO de setembro de 1993 
Cláusula v~· tma • Este Convêruo entra em VJgor na data da publtcação d(• sua 

rauficação naci~. prod n o efe11os a pm1r de I' de Junho df993 ·') J ~ ~ ~vador B 30 de ,1bnl de 1993 1 '.·, ,j , .~:!);~ -·J ;W\;4 
! '- v ~ /11; f ~· ! J () 

CONVÊNIO !C\ IS õ6'93 

Exclui da lista dos pndutos srmi­
elaborados. aprovaea pelo Convênio 
ICMS 15/91. de 25.4.91, a carne bovina 
cozida. a carne bovina cozid:1 e congelada 
e o estrato de carne r dis~~ sobre o oio 
rstorno dos credito!. 

O Miniuro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. ECO!JOIDia ou 
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FinaQcas dos Es.rados e do DistriÍo Federal. na 71 ' reunião Grdinària do Conselho Nacional de­
Poliuca Fazendària. realizada em Fortaleza. CE, no dia lO de setembro de 1993. tendo em vista 0 
dtsposro na Le1 Complementar n' 24. de 7 de janmo de 1975. resolvem celebrar 0 seguinte 

CONVÉNIO lOIS o ;/93 

Altera a Oáusula seguada do Convênio 
lOIS 52191. de 26.09.91. que concede 
redução da base de cálculo _nas operações CONVÊ:\'10 

. . Cláusula primeira Ficam excluidos da lista de produtos semi-elaborados. aprovada pelo 
Converuo ICMS 15/91. de 25 de abnl de_l991. os. produtos abavco especificados. com indicação dos 
respectivos codtgos da Nomenclatura Brasileira de Mercadonas - Sistema Harmoniudo • NBM/SH 

I - carne boVIna cozida ("comeed beef'. "soast beef' etc) classificada no código 
1602.50. 9902; , 

ll - carne bovina cozida e con2elada. classificada no códi2o 1602 50 9903 
lli- extrato de carne. classificàdo no códi2o 160l00.01ÕI . . ' 

. . Oáusula segunda . Ficam acrescentados ·a _lista a que se refere a cláusula primeira do 
C onveruo ICMS 66/92. de 25 de Junho de 1992. os segumres produtos industrializados. classificados 
segundq a 'Jomenclarura Brasileira de \1ercadonas - Sistema Hannoniudo • NBM/SH 
POSIÇAO SL'BPOSIÇÀO ITEM/SUBITEM 

1602 'O 9902 
160ê ' 0 9903 
1603 00 0101 

, . Oáusula terceira Este Convénio entra em vigor na data da publicação de sua 
•ratificação nacional:-----

Fortaleza. CE, lO de setembro de 1993 

CO:\'VÊ:\'10 lOIS 6()'93 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isencào do lOIS na imponacào 
de máquinas e equipamentos. sem similar 
nacional. destinados ao ativo fiio do 
imponador. 

O .\linistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito Federal. na 11' reuruão ordinaria do Conselho \ac10nal de 
Polmca Fazendária. realizada em Fonaleza.CE, c o éü : : ::e sere=-~~ 1993 •. :e".cnc. '1,'ó 

-: .:: _:. :...:..s;:csco :--..::. =.e1. C:::t;.!e..r:-e;;t~ :-:.9 ~ 4, c.e ~ C.e ~ 2-."":e.:._--:; .:e .:..': t J, : eso ... ~."P.!11 :'e-~ 

co:-~vh ro 

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Disrriro Federal aurorizados a conceder tsenção 
do 101S na entrada de maquinas e equipamentos. sem similar nacional. imponados por empresa 
industrial diretamente do exterior para integrar o seu arivo fixo. desde que contemplados com isenção 
ou com aliquora reduzida a zero dos impostos de Importação e sobre Produtos Industrializados 

Parágrafo único A comprovação da auséncia de similaridade nacional devera ser feira 
por laudo emitido por· entidade representativa do ser o r de abrangéncia nacional ou por orgão federal 
especializado 

Cláusula segunda A isenção sera eferivada. em cada caso. por desoacho da aurondade 
adminjsr rariva. em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento dos reqwsiros 
prei1SIOS na cláusula anterior 

Cláusula terceira Este Convénio entra em 11gor em 10 de setembro de 1993. 
oroduzmdo eieiws are J I março de 199-1 

CONVÍ:\'10 lOIS óJ/93 

Fonaleza. CE. I O de setembro de 1993 

\ 
\ 

Prorroga o prazo previsto no Convenio 
lOIS 162/92, ce lõ .. ·..:'. " ~.:.:rc o C:~:,;, 
jC~ :.z.lr ::.-s :.~:essas cie :.:.:-.. :.::en-::::)=: 
'7isc:.:. :: -2:-:..:s'Ce:-::es e.rr. estccue. 

O \linistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito Federal. na 71' reuruão ordinana do Conselho 'iacionai de 
Polnica Fazendaria. realizada em Fonaleza.CE. no dia 10 de setembro de 1993. rendo em 11sta o 
disposiO na Let Complementar n' :l de 7 de _ianetro de 197'. resoivem celebrar o segumre 

CO.\'VÊ:-110 

Cláusula primeira O prazo previsiO na cláusu la decima qumra do C onvéruo ICvt 
162.'92. de 15 de dezembro de 1992. fica prorrogado are J I de dezembro de 1993 

Cláusula segunda Este Convénio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação 

nacional. 

\ 
1., 

com equipamentos industriais 
implementos agrícolas. 

O \linisrro de Estado da Fazenda e os Semt.:irios de Fauacil. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito Federal. na ·:• reuruào ordinaria do Conselho 'Jacional de 
Polnica Fazendària. reaitzaaa em Fonaleza.CE. no dia 10 de setembro de 1993. rendo em vista o 
~isposw na Let ComPlementar n' :i. de i de _tane~ro de 197'. resolvem celebrar o seguinte 

CO.\'\'Ê.\'10 

Cláusula primeira A Cláusuia sewnda do Convénio lOIS 52.'91. de 26 de setembro de 
1991.com a redação dada peio Convénio IC\15 i3192. de 26 de março de 1992. passa a vigorar com a 
seguune redaçào: 

"Oáusula segunda Fica reduzida a base de cálculo do ICMS nas operações com 
maoumas e unplememos agrrcolas. a.nolados no .-\nexo II deste Convénio. de fonna que a carga 
mburana seJa eaUtvalente aos percenruars a segu~r · 

I - nas ooeraçóes mreresraduaís 

ai nas operações de sarda dos Estados das RegJões Sul e Sudeste. exclustve Espmro 
Santo. com desrmo aos Estados das Regiões Nane. 'iordeste e Centro-Oeste ou ao Estado do Esouito 
Santo. ' -' 'ó lcmco mtetros e um dwmo oor cento). · 

b) nas dema.s operações tnteresraduars. 3 .7~ "o tono mrmos e setenta e c:nco 
centestmos oor cento I. 

n -nas operações mreresraduaís com consunudor ou usuario finaL nào contnbumres do 
lOIS. e nas operações tntemas. i'\ I sere por cento i .. 

nac10na1 
Cláusula segunda Este Convéruo ll!1tra em 11gor na data da publ iczção de sua raruicaçào 

. -~ 

''\ ...L-{ ''I I I 

-~~ ·I 

...;=-

I• 
.1' 

Fonaleza.CE. 

4 
I 

(.."-v, 

I O de se,rembro de 1993 

r, 

~~ I 
,...-.. f 

. -·1 

I 

-

CO'óVÊ:-110 lOIS · : .193 

.-\Itera o Convênio ICifS W93. de 
30.04.93. que autoriza a reducão de base 
de cálculo do lOIS de produtos 
sidenirgicos destinados a nponacáo. 

ll .\linistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Finanras dos Estados e do Distrrro Federal. na : 1' reuruào ordinaria do Conselho \actonal d1 
Pohoca F:!lendana reaitzaaa em Fonaleza.CE. no dia 10 de setembro de ~ 993 . rendo em liSta , 
~ t soosro na Let Comoiemenrar n' 2i. de i detanetro de 197 ' . resolvem celebrar o segutme 

CO.\'\E.\'10 

Cláusula primeira Fica acrescido a Cláusula primetra do Convénio ICMS 46/93. de 31 
de aonl de 1993. paragrafo umco com a segumre redaçào 

"Parágrafo único Em relação aos produtos denominados granalha de aço , 
:mcrogranalha de aço. classificados no codigo 7205 I O 9900 da 'Jomenclarura Brasileira de 1,-!ercadoria 
·Sistema Harmomzaoo-\BM-SH. a auwnzaçào prevista nesta Cláusula e de are 100% " 

Cláusula segunda Este Convémo entra em vtgor na data da publicação de sua rauficaçãr 
nactonal. rerroagmdo seus efeiws a 25 de mato de 1993. ficando revogado o Convénio In!S 153/9: 
de I' de dezembroAe ! 992 

- -~ 

'1 ~ ~~ 
Fonaieza.CE. lO de setembro de 190.: 

cf 

I . · ~ . 

. ~ . ~ 
~ ,-'~ 1) 

7 
CONVÍ:-1!0 lOIS ; ~ 193 

Dispõe sobre a adesão do Esudo de 
'finas Gerais ao Convênio lOIS 23192. 
de 03.04.92. que rrara da isencáo do 
lOIS nas operações com energia elérrica. 
nos casos que especifica. 

O 'finistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito Federal. na 71' reunião ordinaria do Conselho 'iacional de 
Polmca Fazendana. realizada em Fonaleza.CE. no dia lO de setembro de 1993. rendo em vista o 
disposiO na Lei Complementar n' :4. de ; de _1aneiro de 197'. resolvem celebrar' seguinte 

CO:\'VÊ:\'10 

Cláusula'primeira Fica incluido o Estado de Minas Gerais na enumeracão dos Esr~~ 
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nacional. 

~ · 

Fortaleza. CE. I O de setembro de 1993 

/ 

CONVÊ\10 lOIS ·:193 

Altera dispositivo do Convênio lOIS 
15/90. de 30.05.90. que trata de operacões 
com café cru. 

O \1inistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal. na 71' reuruào ordinaria do Conselho \actonal de 
Politica Fazendi.ria. realizada em Fortaleza.CE. no dia 10 de setembro de 1993. tendo em 11sta o 
disposto na Lei Comolememar n' 2l de 7 de .ianetro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CO\' VÊ\!0 

Cláusula primeira Passa a >1 gcrar com a seguinte redaçào o "caput" da clausula quarta 
do Convénio ICMS 15/90. de 30 de maio de 1990. alterado pelos Convénios !015 i8/90. de I c de 
dezembro de 1990, e ICMS 90/92. de 25 de setembro de 1992 

"Cláusula quarta - Na ooeraçào que destine café cru diretarnente a indústria de 
torrefaçào e moagem e de café solúvel localizada no mesmo ou em outro Estado. a base de cálculo do 
impõsto será o valor da operação. observado. quando for o caso. o disposto no arttgo 8' do Anexe 
Único ao Convénio !CM 66/88. de 14 de dezembro de 1988" 

Cláusula s~unda Ficam homologados os procedimentos adotados pelos Estados em 
desconformidade com o prazo de recolhimento estabelecida no Convénio ICMS 15/90. de 30 de maJO 
de 1990. para as operações de exportação de café cru para o exterior. ate a entrada em ;igor deste 
Convénio 

nacional 
Cláusula terceira Este Convénio entra em 1igar na data da oublicaçào de sua ratificação 

CO:-iÜ\ !0 lO IS- :''93 

Dispõe so bre a adesão dos Es tados do 
Piau í. de Sergipe e do .\mapa as 
disposicões do item 8 da Cláusula 
primma do I Convênio do Rio de 
Janeiro. de 2'.02.6i. que dispõe sobre as 
saídas de mercadorias para exposicão ou 
feira s. 

O \tinimo de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
.flnancas dos Estados e do Distrito Federal. na - I' reuruão orá mana ào Conselho \actonal de 
Pohuca Fazenàana. reailzaaa e:n FonalezaCE. co dta !•J de setemoro ue 10°' . :endo é'Jl \iSta , 
jisposw na Lei. Commememar o' : ' . de : de tanwo a e i o· ; :esotvem ceteorar o segumte 

CO\\Ê\ 10 

Cláusula primeira .\phcam- se aos Estados do Ptaut. de Sergtpe e d~ as 
dispostções do uem 8 da Cláusula primma da I Convéruo ào Rio de Janetro. de 27 de revermo ae 
1967. com alleraçào mtroduztda pelo item 5' do Convénio de Cuiaba. de 07 de junho de 1967 

Cláusula segunda Es1e Convénio ent ra em vigor na data da publicação de sua ratificação 
nacional 

\ ··. / 
\ " .... ( 

I , 
I I 
I~ 
I 

__j/ , ; 
"# 

Fonaieza.CE. I O de setembro de 190' 

CONVENIO lOIS 8'193 

Dispõe sobre alteracões em dispositivos 
das. Convên ios 101 24/86. de 17.06.86. e 
101 44/87. de 18.08.87. que estabelmm 
disciplina para o uso de màquina 
registradora e Terminal f'anto de Venda­
PDV. 

O 'linistro de Es tado da Fazenda e os Secretàrias de Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito Federal. na 71' :euruào ordmana do Conselho \ac1onal de 
Polmca Fazendana. realizada em Fortaleza. CE. no dta lO de setemoro ae 1993. resolvem ceiebrar o 
segumte 

CO\\'Ê'ilO 

Clàusula primeira O inctso XV da Cláusula pnmeira do Converjo !Cvl24/86. de 17 de 
Junho de 1986. passa a vigorar com a seguinte redação 

"XV - memona fiscal invwlável consutlllda de "PROM" ou 'EPROM ". com 
: capactdade de armazenar os dados relauvos a. no nurumo. 18:!5(um nul oitocentos e vtnte e cinco i di as 
~esunada a gravar o valor acumulada da venda bruta diária e as respecuvas data e hora. o contador de 
:enucto de operação. o numero de fabncaçào do equtpamemo. os numeras de mscrição. federal e 
estadual. do estabelectmemo e o lagoupo riscai · 

Cláusula segunda Ficam acrescentados a Cláusula pnmetra do Convénio !Cvl 2~/86. de 
i'de1unhode 1986 os~~ 11.1 2. i3.14.15.ló e P.comasegumteredaçào 

S I · - Quando a capaCidade remanescente da memona riscai for mlenar a 
necesstdade para armazenar dados relauvos a óOisessental reduções dianas. o eqUipamento devera 
1ruormar esta condição nos Cupons de Redução em "Z". 

~ I c - Em caso de falha. desconexão ou esgotamento da memoria fiscal. o lato 
dever.a ser detectado pelo eqUipamento. mlormado med1an:e mensagem apropriada. permanecendo o 
mesmo blooueado para operaçóes. excetuadas. no caso de esgotamento. as leituras em "X" e da 
memona riscai. 

~ 13 - O logoupo iisca1 sera 1moresso. em todos os documentos riscats. atraves 
de 1moressora mamml. sendo constltllldo das letras BR. contorme modelo aprovado oeia 
!30TEPE lOIS . 

~ I J - Em é aso ue trans!erenm a e rosse Jo eou1oamemo ou de aiteracão 
.:adastraL 'S n"s ce mscnçào Federal ç Estaauai do novo usuano ue\"eào :Ser gravaoos na memona 
:iscai. 

' I' -0 acesso a memona riscai ~ca restmo a orogrJma espectrica t"smiware 
··astCJI "e resoansaothdade ao tabncame. 

~ \r.:' - I) r.urn.eco rn1mmo de Jik!HOS reser>,.aoos DJra uravar i\ 1. alor c.1 ~..enaa 
oruta àtana >era de I :r doze 1. 1 1 - ,- i "' \ ; 

~ 1 \ memona tiscat ue-. e~ a 'e~ ::\aoa J estrururJ tr:tenor c o eampamento. i:! e 
iOrma iiTCffiO\J\"et e Looena por resma eooxt opaca 

Cláusula terceira Fica acresctdo a C:ausUia mce:ra do Cam eruo 101 :186. de . • .ie 
unho ae I DS ó. o ~ '' com a segUinte reaação 

101caçoes 
S ~ o O .:uoom oe lenura aa n~emona r·1scai do lJnren. :10 mmnno. ::s segu1mes 

'i jeoom1ação lenura a a memona tiscat · 
.: r.umero ae :abncacào ao equmamemo. 
3 :lUmero ae :nscncão. reaeral e Estaauat. .io usuana. 
4 logouoo riscai. 

·5 1a1or aa 1·enaa bru ta ó1ana e as resaecmas data e hora da gral'ação. 
•ó ,orna das venaas orutas dtalas ao penoao reialll·o a lenara so11c uada. 
l- numero do comaaor ae remKto de ooeração. 
· 8 numero consecull\ o ae ooeração. 
~a numero. :!Inomao oe1o usuano . .10 campamemo. 

1 1 uma ua enussào 

Clausula quarta Ftca renumeraaa oara tngestma sexta a Ciausuta tnQeslma terce:ra ao 
'·amemo I C\ I :1 86 e tnctutdas as Clausulas :nges1ma tercwa. tnges1ma auana ; ln!!esima all!ma. 
~·om ,lS segu1mes redações 

'Cláusula tngesima tercma Gs eaumamemos ;em ;nemona tiscat. :ata 
auwnzaçào ue uso ''corra ate ~ l ~e uezemoro Je 1903. poderão ser uuhzados em uutro 
estaoetwmemo àa mesma emoresa. ate 31 de aezembro de 1991. desde que auwnzaàos oelo fisco. ou. 
no mesmo estabelecimemo. ate o tina! de sua nda uul. nos termos da legtsiaçào de cada unidade da 
Federação 

Cláusula trigésima quarta O equtpamemo dotado de memoria tiscal. ai nda não 
aprovado nos termos do Convénio lOIS 17'93. de 30 de abril de 1903. cuto pedido a COTEPE tenha 
iiOO prowco11zaao ate .~ I de dezembro de :903. podera ter seu uso auwnzado. condictonaimeme. a 

.pamr ae I' je tanwo a e '994. ate demão daqueta C onussãa 

' Cláusula trigésima qumta Para a obtenção da auwnzação ae que 1rm a 
Clausuta amenor o rabncame devera comprometer -se. por esc mo. a alterar ou mesmo. se ror o caso. 
·ubstnutr o eau1pamemo. para atender o dwdido no processo homologawrio " 

Cláusula quin1a O mctsa .\\da Clausula te rcwa do Coméruo'IC\1 ~1 .' 8/. de iS de 
-~OSlO u~ . ·J87. passa a \·1gorar com a segumre ;edaçào 

'X\ memona tiscai tni'IOiavei cons:nUJda de 'P RO\!" ou 'EPR0\1". com 
:apactaaae de armazenar os dados rela111·os a. no nummo. 18c51um nu! otwcemos e l" nte e cmcot 
Ctas.aesunada a gral'ar o l'alor acumulado da 1 enda bruta diana e as resoecul'as data e hora. o c amador 
Je rethtcla de operação. o numero de tàbncação do eqUipamemo. os numeras de mscriç1.o. Federai e 
Estaauat. do estabelwmemo e o logoupo tiscal ' 

Cláusula sexta Ficam acrescemados a Clausula tercwa do Conl'énio 101 ·14/87. de IS 
de agosto de 1987. as §§ I'· 16. 17 l S. ! 9. :o e :I com a segumte redaçào 

'~ 15 Quando a capactdade remanescente da memoria fiscal ror infenor a 
1ecesstaaoe om armazenar nados relalil·os a --or sessema 1 reduçóes diarias. o eauipamemo devera 
.ctormar esta con01cào nos C coons a e Reaucão em T 

' 1 o Em caso o e ralha. oesconexão ou esQotamemo da memona riscai o !ato 
Jevera ;er aetemdo reio eau1oamemo. :1rormado mediante men;auem aoroonada. oermaneniendo o 
:nesmo ~ioaueaao para ,; oeracões. ~xcetuaaas. ~o ~.1so \Je esgot~memo. J.S J enu~as em "\ '' c da 
.. nemona risca1. 

/ flf 0 iogouoo IÍSCJI sera tmoresso. em IODOS OS OOCUmenJOS IÍSCaiS. illrel'eS ae 
:noressor_a mamcíai. sendo consmutoo a as ietras BR. éonJomle mo~o pe/a COTEPE, 1C\IS, 

\ l S ::m lJSO Li e ;~.1ns ierene~ a c e posse C o eau1pamemo ou je alteração 
(lOamat. cs n's ae mscnção. Federal e Es1aouai. ao nora usuano deverão ser grav·ados na memona ·· 
liscai. 

~ 19 O acesso a memona riscai fica resmto a oragrama espec1fico ("software" 
bastca 1. ae responsabiliaaae ao rabncante. 

~ :o O :lU mero num mo o e 01guos reser' a aos oara gral'ar o raio r da renda bru1a 
J1ana sera a e ::r doze 1. 

~ : : ·' memona liscat der era ser tixaaa a estrutura 1ntenor do equtpamento. de 
:arma 1nemov1vel e cobena por resma epoXI opaca. ' 

Cláusula sétima Fica acresctdo a Clausula l'lges1ma do-Conv·éruo 14187. de IS de agosto 
de I 08/ o ' ? com a segum1e redação 

màtca.ções 
·~ ;' O cupom de lenura aa memom tiscai comera. no nurumo. a1 segumtes 

01 denonuaçào "Leitura da memoria riscai". 
'] c numero de iabncaçào do equipamento. 
03 numero àe mscnção. Federai e Es1aduai. do usuano: 

01 logm1po tiscal. 

IJ ' 'alar da venda bruta diaria e as resoectll'as data e hora da gravação. 
•16 soma das rendas bru1as àianas à o penado relanl'o a lenura solict(ada. 
07 numero do cantador àe retructo de operação. 
08 numero consecutivo de operação. 
09 numero. atributdo pelo usuano. ao equipamento. 
I O data da enússão." 

Cláusula oitava Fica renumerada para trigésima nona a Cláusula trigesima sexta do 
Convénio ICM 44/87. de 18 de agostó de 1987. e incluídas as Cláusulas trigesirna sexta. trigesima 
settma e trigesima oitava. com as seguintes redações. 

"Cláusula trigésima seua. Os equipamentos sem memória fiscal. cuia 
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autorização de uso. ocorra ate 31 de dezembro de 1993. poderão ser utilizados e~ outro­
ostabelecimemo da mesma empresa. ate 31 de dezembro de 1994. desde que autonzados pelo !Jsco. ou. 
no mesmo estabelecimento. ate o final de sua vida util. nos termos da legislação de cada urudade da 

Federação. 
Cláusula tri2ésima sétima O equipamento dotado de memoria fiscal. ai nda não 

aorovaào nos termos do Convenio ICMS 47/93. de 30 de abril de 1993. cu1o pedido a COTEPE tenha 
sido prO!otoliiado ate 31 de dezembro de 1993. podera ter seu uso autorizado. condicionalmente. a 
pamr de 1' de 1aneno de \992. ate decisão daquela Comissão. . _ 

. Cláusula trigésima oitava Para a obtenção da' auwnzaçao de que nata : 
Cláusula anterior o fabricante deverá comprometer-se. por escri10. a alterar ou mesmo. se for o caso. 
subsuruir o eq uipamento. para atender o decidido no processo homolo~orio " . . . . 

Cláusula nona Este Convenio emra em vigor na data de s~a publicação no D1ano Ofiml 

~a L:: ,/ r 1· · · 1 JJ ) 

~-?1 ,1 ~u ~~fi ''"~······ 'J 
1 fr _:;:,/ ~ ~ .. ~ ~- >- ~ 
' ~· c!\4'_ ~ LA -~ - " \ ~~ 

/va:~~Ja~ \ 
CONVÊNIO ICMS 84/93 

Exclui da lista dos produtos semi­
elaborados. aprovada pelo Convénio 
ICMS 15/91. de 25.04.91. os látex 204 B. 
120 B e 685 B 

O Ministro de -Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito Federal, na 71' reunião ordinária do Conselho Nacional de 
Polnica Fazendaria. realizada em Fortaleza.([ no dia 10 de setembro de 1993. tendo em vista 0 
disposw na Lei Complementar n' 24. de 7 de janeiro de 1975. e no artigo 2' da Lei Complementar n' 65. 
de I i de abril de 1991. resolvem celebrar o segumte 

CONVÊNIO 

. . Clá~sula p~i~eira Ficam excluídos da lista de produtos semi-elaborados. aorovada pelo / 
Converuo ICMS IJ/91. ~e 2l de abnl de 1991. os produws denominados latex 204 B. 120 8 e 685 B. 1 
class1ficados. respectivamente. nos códigos 3903.19.0000. 4002.1 1 0100 e 4005 20 9900 da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias .- Sistema Harmoruzado-NBM-SH 

nac10 nal 
Cláusula segunda Este Convénio entra em vigor na data da publicação de sua ratificaçãc . 

'\ 
\ 

~\ 
FortaiezaCE. IOdesetembrode 1993 

CONVÊ'IIO IOIS 86/93 

Prorroga disposições do Convênio 
lOIS 37/92. de 03.04.92. que reduz a 
base de cálculo em operações com 
veículos automotores. 

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia 01 

Financas dos Estados e do Distrito Federal. na 71' reunião ordinária do Conselho Nacional de Politica 
Fazendária. realizada em Fortaleza. CE. no dia \0 de setembro de 1993. tendo em vista o disposto na 
Lei Complementar n' 24. de 7 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊ'IIO 

Cláusula primeira Ficam prorrogadas. ate 3\ de dezembro de 1994. as disposições do 
Convénio ICMS 37/92. de 03 df abril de 1992, observado o dispos10 no paragrafo unico desta cláusula. 
exclusivamente em relação aos veiculas classificados nos códigos a'sei!Uir indicados da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias- Sistema Harmonizado- NBM/SH: - -

I- 8701.20.0200 
[[- 870120.9900 
lll- 8702 10 0100 
IV- 8702.10.0200 
v . 8702.10.9900 
Vl- 8704.210100 
VIl- 8704 22 0100 
Vlll· 8704.230 100 
IX -8704'310100 
X- 8704 32 0100 
XI- 8704.32.9900 
Xll-8706 00 0100 
Xlll - 8706 00 0200 

~ Parágrafo único O percentual de redução da base de cálculo previsto no Convénio 
ICMS 37/92. de 03 de abril de 1992. fica alterado para 

I - de I' de abril a 30 de junho de 1994. 24,99'(vinte e quatro inteiros e noventa e nove 
'tentésirnos por cento); 

ll- de I' de julho a 30 de setembro de 1994. 16.66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
cemesirnos por cento): 

III- de I' de outubro a 31 de dezembro de 1994. 8.33% (oito inteiros e trinta e três 
centes1mos por cento I 

' Oáusula jeg
1 

nda Este (Qnveruo entra em \1gor na data da publicação de sua 
rat1ficação nac10nal produnn efeuos a part1~e I' de outubro de 1993 

Í
;Ah• ~'h_ Ç~t~~~~'~"R5~e~'t3 

I ...L-DF~:_ ~ 
.___;~- \ 

CONVÊNIO !CMS 87/93 

Altera o Convênio ICMS 132/92. de 
25.09.92, que dispõe sobre a substituição 
tributária nas operações com veículos 
automotores. 

O Ministr.o de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal. na 71' reunião ordinária do Conselho Nacional df 

Politica Fazendária. realizada em Fortaleza. CE. no dia \0 de setembro de · 1~93 , tendo em vista o 
dispos!O na Lei Complementar n' 24. de 7 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira o "caput" da cláusula segunda e o § 2' da cláusula terceira do 
Convenio ICMS 132/92. de 25 de setembro de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação 

"Cláusula segunda O disposto na clausula anterior. aplica-se, no que couber. a 
estabelecimento destinatário que efetuar operação interestadual. para fins de comercialização ou 
imeeração no ativo imobilizado." ; 

- "§ 2'- A' base de calculo prevista nesta cláusula. bem como a relativa á operaçã oropria 
efetuada pelo sujeito passivo por substituição. sera reduzida em: 

1- 37.33% (trinta e sete inteiros e trinta e três~entesimos por cento) ate 31 de março de 
\994. 

11 - :7.99% (vime e sete inteiros e noventa e nove centesimos por cento 1 no r J de 
1' de abr1l a 30 de junho de 199( 

lll - 18.66% (dezoito inteiros e sessenta e seis cemesimos por cemo) no penado de I' de 
julho a 30 de setembro de 1994; 

IV - 9.33% (nove imeiros ·e trinta e três cemesimos por cemo ) no periodo· de I' de 
outubro a 31 de dezembro de 1994 " 

Cláusula segunda Fica acrescentado ao anexo ll do Convenio ICMS 132192. de 25 de 
setembro de 1992. o item a seguir: 

"30 . 8703 .24 0500" 
Cláusula terceira Ficam prorrogadas. ate 31 de dezembro ·de 1994. as disposições 

éomidas na Cláusula decima nona do Convénio ICMS 132/92. de 25 de setembro de 1992 
Cláusula quana Ficam revogados. a panir de I' de outubro de 1993. a clausula auarta 

e. a oartir de I' de abril de 1994. os I' da cláusula prime1ra e a cláusula decima oitava do Convenio 
I C\ IS 132!92. de 25 de setembro de 1992 

Cláusula quinta Este Convenio emra cm vigor na data da publicação de sua rauficação 
nac1ona1 proouzmoo efe110s a pamr de I' de outubro de 1993 ,,CC!" relar.ão ao "carut" ·e rlc~ 

sula ~~~~mo r r, ~~!2/~c. a p<Írt.u: cel9 F::~:;:l~~c 1 ~,:~;etem)r,aae 1993r 

(', - 'l!N ( .L._ d · • I . 

~~ 'J' v · · / ,' ,;''/ ~I 
\ ~' v ·Ú \j~ i 

:ONVÊNJO !CMS 3&'93 

Altera o Convênio !CMS 52/93 de 
30.04.93. que dispõe sobre. a 
susbstituição tributária nas operações 
com veículos de duss rodas motorizados. 

O \linistro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Economia ou 
Financas dos Estados e do Distrito FederaL na 71 ' reunião ordinaria do Conselho Nacional de. 
Politica Fazendária. realizada em Fortaleza.CE. no dia 10 de setembro de 1993. tendo em vista o 
disposw na Lei Complementar n' :t de 7 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O§ 3' da Cláusula terceila do Convénio ICMS 52/93, -de lO de abril 
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação . _ . . 

"§ 3'. A base de calculo prevista nesta cláusula. bem como a relattva a operaçao propna 
efetuada pelo sujei10 passivo por substituição. será reduzida em . · 

1 . 37.33% (trinta e sete inteiros.e trinta e três centesimos por cento) ate lI de março de 

1994. 
II_ :7.99% (\inte e sete inteiros e noventa e nove centesimos por cento) no periodo de 

l' deabrila 30 dejunhode 1994: . . . · . , 
Jll- 18.66% (dezoi!O inteiros e sessenta e se1s centes1mos por cento) no penado de I de 

julho a 30 de setembro de 1,994; . . _ . . . . , 
IV . 9.33% (nove inte1ros e tnnta e tres centes1mos por cento ) no pertodo ae I de 

outubro a 31 de dezembro de 1994 " 
Cláusula segunda Fica revogada. a partir de I' de outubro de 1993. a Cláusula quarta 

do Convenio ICMS 52193. de 30 de abril de 1993. 
Cláusula terceira Este Convénio emra em 'vigor na data da publicação de sua 

. produnndo efeitos a partir de L outubro de 1993 . 

I
. ~ " li ~'= "t~.m·• d_ 

~ 1JP- 0-:~\ f I \,i /; ~~ 1/'" D~~ 
~~~ r-· !í ~·· ~ 

CONVÊNIO lOIS 105193 

Dispõe sobre a adesão do Estado de 
Rondônia às disposições do Convênio 
IC\IS I 20/92. de 25.09.92. 

o Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Faztnda, Economia ou 
Finanças dos Estidos e do Distrito Federal. na 71' reunião ordinária do Conselho Nac10nal de 
Politica Fazendária. realizada em Fortaleza. CE. no dia 10 de setembro de 1993. tendo em vtsta o 
dispos10 na Lei Complementar n' 24. de 07 de janeiro de 1975. resolvem celebrar o segumte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam estendidas ao Estado de Rondónia as disposições do Convênio 

ICMSI 'T ,, JS ,, ~'""'· '''"' . 

~ .\ I 
(7'· 

~ ~-~ 

J'~,~AJ .~ 
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CONVÊNIO ICMS 107193 

Prorroga o pi'IZG de vigêacia das disposiç6es 
do Convênio JCMS 07193, de 30.04.93. 

O MillisU"O de Estado da Fuenda e os Secretários de Fmntla, Eamomia ou Finlllças 
dos Estados e do Distrito Federal, na 7 I • :Iemião oldinaria do Conselho Nacional de Politi~ F azendàri.B: 
~alizada em fortaleza, CE, no dia 10 de setembro de 1993, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n' 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguin!e 

CONVÊNIO 

C!Awula primeira FiCil prorrogado, a!C 31 de de=bro de 1993, o prozo de vigcllii:UI do 
Convenio IC:<JS 07/93, de lO de abril de !993, que estende aos Estados do Amazonas e de Rondônia, 
relativamente as Áreas de Livre Comertio de Guajaramirim e Tabatinga.respe<:tivamente. as disposiç6es do 
Convénio IC~IS 1Z7i92. de 25 de setembro de 1992. 

C!Asuia St2UJtiÍa Este (:om·enio entra em VIgor na da~l cia publicação de sua rntiiicaçi!o 
uzindo eteitos entre 1' de outubro e 3 1 de dezembro de 1993. 

i ~ Fortaleza, CE, 10desetembrode 1993. 

CONVÊNIO lOIS 1H93 
--,-"" 

.-\.Itera o Convênio lOIS 105192. de 25.09.92. que 
autoriza os Estados e o Distrito Federal a atnbuir 
aos remetentes de derivados de petróleo e dos 
demais combustíveis e lubrificantes, situados em 
outras · unidades da Federação. a condicão de 
responsável para efeito de pagamento do lOIS. 

O Ministro. de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Economia ou 
Finanças dos Estados e do Distrito Federal. na 25' reunião extraordinaria do Conselho Nacional 
de Politica Fazendária. realizada em Brastlia. DF. nos dias 25 de o-utubro e 9 de novembro de 1993. 
tendo em vista o disoosto no parágrafo único do amgo 25 do .-\.nexo lnico do Convénio IC\1 
66!88. de 14 de dezemoro de 1988. e nos amgos 102 e 199 do Codtgo Tnbutano Nactonai1Let n' 
.; I i c. de 25 de outubro de 1966 ). resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊ:I'IO 

Cláusula primeira . Passa a vigorar com a seguinte redação o § 2' da Cláusula 
primeira do Convénio lCMS 105192, de 2S· de setembro de 1992 

"§ 2'. O disposto nesta Clausula não se aplica: 
1 - à saida com destino à distribuidora de derivados de petrólec e dos demais 

combusttveis e lubrificantes, como tal definida pelo Departamento Nacional de Combustivets-DNC: 
2 • à operação de saida realizada por Transportador Revendedor Retalhista · TRR." . 

~ . Cláusula segunda . Ficam acrescentadas as Cláusulas nona e décima ao Convénio 
-icMS I 05/92. de 25 de setembro de \992. renumerando-se a aruai no na para décima primeira. com 
a seguinte redação: . 

"Cláusula nona • O Transportador Revendedor Retalhista · TRR, em relação a 
operação interestadual que realizar. devera: 

1- indicar na nota fiscal a seguinte expressão: "Imposto retido pela distribuidora ': 
II - elaborar relação quinzenal. eni 4 (quatro) vias. por Estado de destino. contendo. 

no minimo. as seguintes indicações: · 
( a) serie. subsérie, numero e data da nota fiscal de sua emissão . 

. ~ , · b) quantid'ade e descrição da mercadoria: 
ij ~ , c) valor da operação: . ,, /1 d) valor do imposto retido: 

• 
1 

e) identificação da empresa distribuidora fornecedora. com a indicação do nome. 
endereço, iilscrições estadual e no CGC do Ministério da Fazenda. , 

!II - entregar. ate os dias 5 e 20 de cada més. uma vta da relação. referente 3 

qllinzena imediatamente anterior: 
a) à unidade federada de destino da mercadoria: ~ 
~)à umdade federada de origem da mercadoria: ) 
c) à distribuidora que forneceu. com retenção do imoosto. a mercadona revendida. 
Pnr:iernfo tinico- Se a aliauota interna vt ~ente na unidade da Federação -ie des11no 

JJ 

da mer~adoria ter s~perior a vigente na untdade de orig~m. a dismbutdora tornecedora tara uma 
·retenção complementar do Transportador Revendedo( Retalhista · TRR oara o necessario repasse 3 

"unidade federada destinataria. (
1 

• 

Cláusula détim"a - .-\distribuidora a qÚe se refere a ali~ea ";" do inciso !II da 
C~àusula anterior. na condição de sujeito passivo por substituição. a vista da relação recebida. devera 
etettlar. o recolhtmento do imposto devido na operação realizada pelo Transportador Revendedor 
Retalhista • TRR, calculado sobre o valor das operações relacionadas. em favor da unidade federada 
de destino das mercadorias. deduzindo este valor do recolhimento se~inte em tàvor da unidade 
federada indicada na alinea "b" do inciso ill da Cláusula anterior " -

· Cláusula terteira i Fica revogado o inciso !II do § I' da Cláusula primeira do 
Convênio ICMS I 05192. de 25 de setembro de 1992. 7 Cláusula quana • Este Convênio entra em vigor em I' de novembro de 1993. 

~ arasília,DF,9 de --~overnhro de 1993. 

-~\· . ~C:' ·~x:~/-~ ~ 
'· , 

\\'-· 
" ,\. 

' '\."' 

~ 

CO:'</VÊ:'</10 lOIS ll2'93 

Firma entendimento sobre a ap•licacão 
de disposicões do Convenio ICM~ 
105192. de 25 de setembro de 1992. en: 
relacão a opebcões nele descrims. · 

. O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda. Economia ou 
Ftoancas dos Estados e do Distrito Fedem!. na 25' reumão extraordinária do Conselho Naciona 
de Pohuca Fazenaana. realizada em ~rastlia. DF. nos ~ias 25 de outubro e 9 de ti,Ovembro de 19.93 
tendo em VISta o dtsposto no paragraro umco do art . • 5 do .-\.nexo L'nico do Convénio !CM 66188 
de 14 de aezembro de 1988. no Convénio ICviS I Oit92. de 25 de setemoro de 1992. nos termos do~ 
ans. 102 e 199 do Código Tributaria 'iacionai 1Lei n' 5 192. .ie :s de outubro de 1966). , 
constderando que: 

I . as operações tnterestaauais com derivados de petroleo e demais combusuvets 
lubrificantes. nos termos da Constltutção Federal. submetem-se a regJme peculiar que tem ense_1a01 
divergencias quanto ao seu alcance: · 

II . a capactdade econónuca caOtada peios 1moostos moiretos. como o !C\15. 
maruiestada pelo consunudor rinal da mercadona. mdeoendentemente de tratar-se de operaçã1 
interna ou interestadual: 

!II · em relação a esses produtos e a vtsta do regime constitucional aue lhes , 
deferido. o lCMS. por ser imposto indireto que termina por onerar o consumo. deve ser arrecadad1 
no Estado destinatario, sendo. portanto. injustificável. em tàce da garantia da igualdadt com1 
pressuposto de aplicação da devida justiça fiscal. que o mesmo consumidor final. em situaçãt 
idêntica. sofra maior-ou menor ónus tnbutario. dependendo de a aquisição da mercadoria ocorre 
em operação interna ou interestadual: 

IV · entender-se correta a aolicacão de regimes distintos para operações internas 
Interestaduais a consunudor tmpiica. i\O caso concrew. dtscnnunação vedada peio an. ! 5: ~ 

Constituição Federal: 
V . o acima descrito pode. amda. levar a concorrência desleal entre empresas. ferind 

o disposto no q 4' do an. 173 da Const ituição Federal: 
I 1. v "caput" da Cláusula primeira do Convénio IC\!S 105/92. de 25 .09.92 ~à 

estabelece qualquer iesmçào a operações. para eieiw de retenção ao tmposto: 

\11!. no § :'da Cláusula segunda. ainda do cttado Convénio. estabelece a base c 
satculo nas operações em que as mercadonas não se desunem 3 comercialização. entre elas. ·: 
desunadas a consumo. 

resolve~ ::_lebrar o segumte 

A , I 

COHÉ:\10 '') 

Cláusula primeira · Firmam entendimento segunoo o <1u ai a obrigação oe retencà 
ao imoosw orevtsta na ciausu ia onmetra do Convénto lO IS :05.9:. je :5 de setemoro o e i 9°: . 
Joiicavei J. terias as o9eracàes éetuaaas ~um J.s merc:J.aonas r:et3. menc10naoas. peios remetemes 
derinirios. mcius1ve quanao ~e tratar ~ e uperaçóes -1ue •.:esunem .i5 merc:taonas J ~ ..: nsurrucc 

· locaitzaao em outra unidadade .aa Federação. 

Cláusula segunda - Este C onvemo entra em qgor na/ cata c e sua publicação nc 

Diário Oficiai da l nião. 

cxw·~v 3 ra sí l~a ,:;F, 9 Ce '1ovembro de 1993 
'U/"_ 
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DECRETO N° 2200 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

(} ~dv-tf'l(arfo!" rJo &tatÚ tÚ lf~~e-ajlá, de a coroo can o Dispo~ 
to no artigo 44, da Lei n2 0066, de 03 de rraio de 1993, e tendo em vista o que WlS­

ta do Processo n2 28840. 01 9097/93 -SEECE, RESJLVE : 

EXCNERAR , A PED 11Xl, 

]~O M\RlA Cl1VE1RA DA SILVA, do Cargo de Professor de Ensmo de 12 

e 22 Graus, Classe "C", ref . 01, do 9'-'adro de Pessca l Civil do Governo do Estado do 

Arrap~, a contar de 01.10.93. 

Mlcapá-AP, em 15 de DEZEMBRO 

~~4tdt) 
f'!IBAL BARCELLOS 

GJVERNAlXlR 

DECRETO N° 2201 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

de 199'. 

_ (} (!dm"I(U.dof rfo &tadd fÚ ~Mjlá, de acordo cano Dipo~ 
to no art1go 44, da T:i n' 0066, de 03 de rmio de 1993, e tendo' em vista o que 
cmsta do Processo n2 28840.018977/93-SEECE, RESJLVE: . 
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EXCt1ERAR , A PED 100, 

VALDEZ !Wf.S:OO 00S ~S . do Cargo de Professor de Ensino de 

1 • e 2' Graus, Classe ''B", ref. 01, do QJadro de Pessoa 1 Ctvi 1 do governo do Est ado 

do Arrapá, a contar de 01. 10.93 . 

!.'acapá-AP ,em 15 DEZEMBRO 

/ ./ / { j1:.M;)j P1 ~~al ) 
I AN~ I BAL BARCELLOS I 

CDI'ER~A!XlR I 

de 1993. 

DECRETO W 2202 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() Çotrtl"l(alof' lo [daJo do lfMf}, de acordo cem o Dt spo~ 
to no arttgo 44 , da Le1 n' 0066 , de 03 de ITB io de 1993 , etendo em vtsta o que cons­
ta do Processo n' 28840.019031/93-SEECE , RESCLVE: 

EXCI'IERAR , A PlD 100 , 

OR IVALOO 00 NAS::IhEN'!O s:xJZA , doCa rgo de Profe ssor dr Enstno dr I' 

e 2' Graus , Classe "A" , ref . 01 , do QJad ro de Pessoal ClVl l do Governo do Estado do 

Arrapá, a contar de 01.1 0.93 . 

15 de DEZEMBRO dr 1993 . 

. AJds cd((., 
, .~N I BAL BARCELLOS 
I CD\'ERNAODR 

DECRETO N° 2203 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() f!oi!'tf'l(alo!" lo Dtado do 11/l(,afi, de acordo cem o o, spo~ 
to no art tgo 44, da l :, n' 0066, de 03 de ITB io de 1993 . e tendo em vi sta o que cem ­
ta do Processo n' 2881.0 .019559/93-SEECE , RESJLVE: 

EXONERAR , A PED 100, 

M\JHA CRISTINA DE ÇUE IROZ, do Cargo de Professor de Enstno de I ' e 

2'Graus, Classe T" , ref . 01, doQJadrodePessoal Civ il doGovemodoEstado cl,, 

Arrapá, a cootar de 01.1 0.93 . 

~llcapá-AP , em 15 de DEZEMBRO de 1° · 

DECRETO W 2204 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() f!oti'U"I(alof' do DtaJo do lfMf}, de acordo cem o Dt spo~ 
:o no art1go 44 , da l:, n' 0066 . de 03 de I!Blo de 1993 . e lendo em vtsta o que cons 
.a do Processo n' 28840 .019164/93-SEECE, RESJLVE: -

EXONERAR , A PEO 100 , 

EL IAS ALVES RalRIGUES, do Cargo de Professor de Ensino de I' e 2' 

Graus, Clsse "A", ref . 01 , do QJadro de Pessoal Civil do Governo d? Estado do a~pá 

a contar de 01. 10.93. 

15 de DEZEMBRO de 1993. 

DECRETO W 2205 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() f!Otrtl"l(alof' rio [dado do I1Mf}, de acordo can o Dispo~ 
to no artigo 44 ,'da ~~ i n' 0066, de 03 de ITB io de 1993, e tendo em v1sta o que con~ 
ta do Processo n' 28840.019189/93-SEECE, RE!OLVE : 

EXCI'IERAR , A PlD 100 , 

NA IR CAM'QS GWA, do Ca rgo de professor de Ensino de 1' e 2' Graus, 

Classe "A", ref . 01. do QJadro de Pessoa I C i vi 1 do Governo do Estado do A11Bpa, a c~ 

tar de 01.10 .93 . 

15 de DEZEMBRO 

I'Wt{4ftU~ 
/ ~~~IBAL BARCELLOS ) 

CDI'ERNA!XlR 

de 1993. 

DECRETO N" 2206 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

(} Çotl'tf'l(alot rio Dtado do lfMf}, de acordo cem o D1 spo~ 
'L da 1fl n' .. de 03 de lll1lO de 1993. e tendo em vista o que con~ tonoart1go - . ~. 

ta do Processo n' 2f8L0 .0191 -SEECE . RESCLVE: 

EXONERAR . A PED 100. 

MIRIAM OOS SAN1\JS SILVA. do C.,:,,,"'' p:ofe•oor de EneJno de I' 

G "I "A" f 01 do r\•udro ele Pe,C'JI Civil do Govemo do Estado do 2~ . raus, l assr , rr. . vu . 

Arrapá , a ccnt ar de 01.10 .03. 

\ 'LICdjh;-1\P , C'Ifl 15 d,' DEZEMBRO 

1'-,idv!L· / :, , L'/ ~ } 
I t\SN I Ht\L BARCELLOS 

.. / G..>\'LR\A!XlR 

de 1993 . 

DECRETO N" 2207 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() Çotl'tfl(adof do Dtado do lf/l(,af}, de acord o can o D1 spo~ 
Lt d Lel n' 0066 de 03 de rrEl O de 1993, e tendo em vista o que con~ 

10 no arttgc• ~. a · 
ta do Processo n' 285L0 .019029/93-SEECE. RESCLVE: 

EXONERAR. A PEDIOO . 

MA.RLY CAROOSC CUIES, do Cargo de Professor de En sino de I' e 

Grnus . Classe "Ir' :ef . Cl , do Quadro de Pessml Ci vJ I do Governo do Estado do Arra-

i"' · n conta ' de 01.10 .93 . 

~bcapá -AP ,em 15 de DEZEMBRO de 1993 . 

.;t'vu t/;,7~1&1 
ANN I BAL BARCELLOS I 

CDVEIC\A!XlR 

DECRE'L'O N" 2208 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() f!otl'tfl(alot do Dtado r/o lfMf}, de acordo can o Dispo~ 
to no arti go LL, da l;, n' 0066 , de 03 de rrn1ode 1993 . e tendo emv1sta o qu e coo~ 
ta do P roce,so n' 28810.018975/93 -SEECE , RESCLVE: 

EXrnERAR, A P!DIOO, 

JORGE CASTRO GUEDES, do Cargo de Professor de Ensino de I' e 2' 

Graus , Cl as se 'C", ref. 01, do QJadro de Pessoal CJ vi I do Governo do Estado do AITB­

P~, a contar de 01. 10.93. 

!.'acapá -AP ,em 15 de DEZEMBRO 

fJ r/tt~~~d~ 
ANN I BAL BARCELI.OS 

CDVERNADOR 

de 19°: . 
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DECRETO N" 2209 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() f!owl(ar/of r/o fttaJo rio lfMf}, de aconlo can o Dispo~ 
to no artigo 44 , da r ;i n' 0066, de 03 de rraio de 1993, e tendo em vista o que cons 

ta do Processo n' 28790 .004982/93-SEECE, RESJLVE: -

Retifiear .os termos do Decreto nR 2183, de 09 ae 

dezembro de 1993, publicado no Diário Ofici al do E~ t ado do Amapá 

n' 07 25, de 1 O de dezembro de 1993, que passa a v i gorar com a 

seguin t e r edação : 

"Nomear LUIZ CAIILOS AUÚJO DA SD.YA para exercer 

EXONERAR , A PID 100, o cargo em comi ssao de Chefe da Divisão de Contabilidade 

Orçamentária/De, CÓdigo CDS-1, da Secretaria de Esta .. ca Fazenda". 

Macapá-AP, em 15 de dezembro dr 1993 

IDS::V MNITIRO FIIID , do Cargo de Professor de Ensino de 1' e 2' 

Grnu s . Cla sse "C " , ref . 01, doQJadro de Pessoal Civ1l do gcrvemo do Estado do Arm-

Governador 
p.; , a contar de 31.10 .93 . 

' 

'h cap~ -AP ,em, 15 de DEZEMBRO de 1993 . 

DECRETO No 2210 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() Çolftfl(ariof rio [dado rio lfMjXi, usando das atribu.!_ 

çoes que lhe' são conferidas pelo ar t i go 11 9 , inciso XXll da 

Constituição do Estado do Amapá e o contido no OfÍcio n' 060/ 93-DEC/ 

/SEFAZ, 

H E S O \. V E: 

Reti f ica r os ter·mos do Decreto n' 2182, ele 09 de 

ir·7tmb r o dr J OC! J . publicad0 no DiHrio Cf icinl do EstaCo do fl.::Ja;Já 

:-,~ 072S . rlt· 10 cr· df'?(·rnbro r.r· ]GY J , Qllf' iJ2.SSfi Pl vipor:l;' C'Om P. 

setuic~e redeçàç : 

"Exonerar CELlNA MARIA RIBEIRO DE FAlHAS AUGUSTIN 

Jo cr:rgo e~. coriss~o 8r Chr :'r Ca Di vj sào de Con tr.:~iii :..b d~ C :' ÇfHTI,:~t ~ 
r i a/DC' . CÓdigo CDS-1. da Sec r(''ari·, de Esredo cle fc,zcr.la ". 

Macapá-AP, em 15 de dezembro de 1993 

j rJ,'rJJ,d1'~ 
j~~; BA\. BARCE.L\.0 

Gov ernador 

DECRETO No 2211 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() Çolftfl(ariof rio [dado rio lfMjXi, usando das a L ri bui 

çoes que lhe são conferidas pelo artigo 119, inci so XXJl da 

Constitu ição do Estado do Amapá e o contido no OfÍcio n' 060/93-DEC/ 

/SEFAZ, 

R E S O L V E: 

DECRETO N° 2212 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() Ço(}tfl(ariof rio &toJo rio I!Mfá,usarm das atribu~ 
çÕe s que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI~ da Con~ 

ti tuição do Estado do Amapá e Oficio nQ 0428/93-CEICT, 

R K S O L V E 

rnsa c ALÍRIO DE S001.A IUIKS YILIIO, da função de 

c1s1a , CÓdigo: CDI- l, da Coordenadori a de Esta 

CoCa IndÚstl J.a . Ccr.Jérclo e Turismo . 

Macapá-AP, em 15 de DEZEMBRO de 1993 

Governador 

DECRETO W 2213 DE 15 DE DEZEMBRO DE 1993 

() ÇolfU'I(ariof rio fttarfo rio AMfá, usando das atribui 

lhe sao confe ridas pe lo artigo 119, inciso XXII da çoe s que 

Constitu1ção do Es t ado do Ama pá e Oficio nQ 0428/93-CEICT, 

RESOLVE: 

D;osígnac JOSÉ IOIATO DOS SAlTOS, ocu pan t e do c arg o de 

.',jxílí"r Ope raci ona l de Serv1ços Diversos , Classe D, Padrão IV, pe_:: 

•.c,c-:1'ê ao Quadro de Pessoal do " X-Te r ntÓr io Federal do Ama pá , p~ 

ra exorce~ a função de confiança de Moto r ista , CÓdigo CDI - l, 

Con'é"1adoria de Estado da IndÚst r ia , Comércio e Tu r ismo . 

Macapá-AP, em 15 de DEZEMBRO de 1993 

da 

SECRETARIAS DE ESTADO :lesin:ar os Servi :,_,res : R.t._r.n.moo DA SILVA E 

SILVA, Agen:e !e Ativilal:e Agrop0cuária, Cl.n2, 225 .499-AP; 

JOSÉ Di.S GRAíAS .<:IJJS !llS SAII:D S. i•lotoris:a, Cl.n' . 23 . 203 .. 
AP, e' 31:lEDI<·~ Rt:i'Lc .RI::DAIJE, i•Jo·.oruta , CJ.oO . )ê .6l)- AP, 

~ar~ ~i~jar~:. 1e :.:acapá , se1c :e ~as a··. i vi :aie..;, a·.é aos 
..!U!:.lClplOs :e : P::Jr:o Grarde , :.\aza.;aa e Ferrei ra Gomes , a fio 

:e que no perio·!o :e 24 à 27 .11.93 , po osaet transpor tar ·:éc­
~ücos , verEicar ::m ter ial agr{ccla e ~ ra~1spor.ar ma:er ial 

.:est a Secrc~ari , .leve:-:'io as despesas CO:i1 Jiár iac :::correre::1' 

à co~ '_a do RECURSO OR;A:.~E:FÁRI~ . 

PQR'l'ARIA(P) N° 297/93-SEAGA. 

,r 

Agricultura e 
Abastecimento \ 

NR'<ARH(P) !;o 294/93-SEA.GA 

O SECRE7ÁRIO DE ESPAIXJ DA AGRICIJ]}I1JBA E lll !. 

BAS":ECJ!.!E'111l , usanlo Jas atribui çÕe s que l he s;:o corifer i!as 
pelo Ar-" 123, inc i so II , da Cons~itu ição do Estalo io A."apá 

e !.rt .38 , inciso 'II , do Regulamento da SEAG!. , aprova lo pelo 

fu cre Lo( :l) cl ' , 0297 , de 18 1e de zembro de 1991. 

RESOLVE: 

l:€ signar o Servidor LED N'l'INO BA RJD SA DIAS , I 
!·!otorista, CI. n' .24.637-AP , para viajar de :.Jacapá, sede de 
suas atividades , até ao MmüCÍpio de Cut i as , a f im de que no 

perÍodo de 23 à 26 .11.931 possa t ranspor tar oateriai s desta 
Secretaria, ao MunicÍpio acima mencionado, devendo as despe 

sas com diárias ocorrerem à conta do RECURSJ ORÇA!illiTÁRIO .-

rê- se ciência , cumpra-se e publlique-se . 

:Oiacapá-AP, 22 de Nove>bro de 1993 . 

PEDRO RONILIXJ DIAS II.ALCI!ER 
=Secretário de Agricul tur"" 

1\JRl'ARlA(P) N° 295/93-SEAGA 

O SECREl'ÁRIO DE rnTAIO DA AGRICULTURA E IO ~ 
BASTECDIDITO , usando das atribuiçÕes que lhe são conferidas 
pelo Art .123, inciso II, ~a Constituição do Estado do Amapá 
e Art . 38, inciso VI, do Regulamento da SEAGA, aprovado pelo 

l:€creto(N) N' 0297, de 18 de dezembro de 1991. 

l(Ell()LVE: 

nê - se ci~ncia , cu-:-.pra- Je epublique- se . 

:Oiacapá-AP, 22 le ilovembro 'Íú 1993 

PEDRO ROHL'Xl DIAS :.cA.LCEER 
""Sf\ r.rr t?..rio C. e Agr icul tura: 

O SECRE'TÁRIO DE ES'I'Aill DA AGRICUL1'URA E lll ~ 
BAS?ECI!ill:'TO , usando das a :ri buiçÕes que lhe são conferidas 

pelo Art.l23 , inci so II, da Cons titui ção do Estado do Amapá 

e Ar t .38, inci so VI, do Re gulamen to da SEAGA, aprovado pelo 
l:€ cre to (N ) N' 0297, de 18 de dezembro de 1991. 

RESOLVE: 

l:€si!Çlar o Servidor AN'l\lNIO JOSÉ DE ~UZA lQ 
Prn, Motorista, CI.n'.89 .492-AP, para viajar de Macapá, se­
de de suas atividades, até ao MunicÍpio de Calçoene, a fim 

de que no perÍodo de 29.11 à 02.12.93, possa transportar ' 
Técnicos a serviços dest a Secretaria, no MunicÍpio acima men 

cionado 1 devendo as despesas com diárias ocorrerem à cont; 

do RECURSO ORÇAMENTÁRIO. 

De- se ciencia, cumpra-se e publique.-se. 

Macapá-AP, 26 de Novembro de 1.993. 

PEDOO RONlliC DIAS MALCHER 
=Secretário de Agi'icul tura.= 

O SECREPÁRIO DE rnTAill DA AGRICULTURA E IO A 

BAS:'ECIJ.[Kff() , usando das atribui çÕes que lhe são conferidas 
pelo Art .l 23, inci so II , da Constituição do Estado do Amapá 

e Art. 38 , i nc i so VI, do Regulamento da SEAGA, aprovado pelo 
l:€creto(N) ~ ~ 0297, de 18 de de zembro de 1991. 

RESOLVE : 

l:€signar a Servidora MARIA !URJAM DIAS ICS 

SU 11JS, Agente de Portaria, CI.n' . 36 . Wl-AP, para viajar de 

Macapá, sede de suas at iviades , até ao MuniCÍpio de Itaubal 1 

a fim· de que no perÍodo de ]0 .11 à 03.12.93, possa fazer l!_, 
van \amen to de produtores que participam da comercializaçãot 

de produtos agrÍcolas na Feira do Produtor, devendo as des­

pesas com diárias ocorrerem à conta do RECURSO ORÇAl!ml'ÁRIO 

rê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 26 de Novembro de 1993. 

PEDRO RONILIC DIAS MALCHER 

=Secre tário de . Agricultura.==-'-----

1\JRTARIA(P) N' 298/93-SEAGA 

O SEÇREJ'ÁRIO DE ElTAIO DA AGRICULruRA E IO ! 
BASTECIMml'O, usando das atribuiçÕes que lhe são conferidaE 

pelo Art.l23, inciso II, da Constituição do Estado do Amapá 

e Art.38, inciso VI, do Regulamento da SEAàA, aprovado pelo 

l:€creto(N) N' 0297 1 de 18 de dezembro de 1991. 

RESOLVE: 

Desi!Çlar os Mecânicos: JOA~ ll!. SilVA MJl­
TOOXJRO, CI. 009 .111-AP; IVALIC ll!.S CHAGAS IOS SAN'IOS, CI. 
029. 779-AP; EDILSJN SAN'IOS DE cm;mt, CI. 022.lll-AP; PE­
DRO CABRAL 'PARm!A, CI. 36. 361-AP; VICM'E lllNTEliRO ll!. SJ! 
VA, CI. 206-5)6-AP, e l!ERBEI!l'O PIN'ro MEUJ, .CI, 205 . 681.-AP, 

para viajarem de Macapá, sede de suas atividades, até aos X! 
nid~ios de: Calçoene, Cutias e !maná, a fim de que no peti 



Macapá, 16-12-93 

odo de 30 .11 à 04.12.93, possam consertar os CaminhÕes de 
Chapas OF.l377, 1378 e 0845 , que encontram-se com problemas 
mecinicos, devendo as despesas com diárias ocorrerem à con­

ta do RECURSO ORÇAMENTÁRIO . 

Dê- se ciência, cumpra-se e publi_que- se . 

Macapá-Al', 26 de Novembro de 1993. 

PEDRO RONILDC DIAS I~CI!ER 

=Secret,rio de Al(l'icul tura= 

POR1'ARIA(P) N' 300/93-SEAGA 

O SECRErÁRIO DE ESTADC DA AGRICULTURA E DC A 
BASTECDIDITú, usando das atribuiçÕes que lhe são conferidas 
pelo Ar t .l23, inciso II, d' Const ituição do Estado do Amapá 
e Art . 38 , inciso VI, do Regulamento da SEAGA, aprovado ,pelo 
Decre to(N) N' 0297, de 18 le de zembro de 1991. 

RESOLVE : 

Desi€Çlar os Servidores : OZEEL DA SILVA AJAJ. -

RAL , Chefe da S.Plane ja•ento e Desenvolvimen:o Rural-CDI-2, 
CI. 23 . 66&-A.P ; SILVIA :·!ARU NOBRE DIAS, Chefe da S. Materi­
al e PatrimÔnio-CDI-2, CI. 93 .179-AP ; LUIZ CARLOS AUGUSTO ' 
FERREIRA DOS SA.'fliJS, Agen te Adm inistra t ivo , CI. 208 . 323-AP, e 
JOSÉ F'RA:·ICD;EY IDS A!!JOS 3JUZA, Chefe da S, Progra1nas e Pro­
jetes AgrÍcola-CDI-2, para viajare:n Je :.Jacapá, sede de suas 

atividades , a ié as l ocalidades rle : Carnot, Cruzeir o, PracuÚ 

ba, Apore::1a , Tucw.aré, Reg .lo PacuÍ , P .Kor te e ~·.[a:rua~u.c, ; 

fie de que no perio•:o le 29 .11 à 1] .12 .93 , possam faze r i n~ 
ve:1 t ário FÍsi co !o Bens Pa:ri r.~Ôniais per.ence:. ·es ao, r: .E.A, 

sob a re spo~sabil i :a,_ie Jesta SEAGA, levenlo as '!cspcsas cc;.:r 
liárias ocorrc re:~1 à cont a .lo RECURSG . 

1~ - se ci~ncia, cwnpra-se e publique- :.;c . 

:.Jacapá-AP, 29 lc :luvc;,.bro ie 1993 . 

PEDRO RJN IL DO Dl\S :.J\LCHER 
=Secre :.ária i e Ar.,-ricul tura= 

f\ JR:'ARIA(P ) ::o )01/93-SFAGA 

O SECR};:•.iRIO DE ES 'A fl1 liA AGRICIJLHIHA E iD ! 

BAS PECDI"EX1í"J , u3an !o ':as atribu i ,fÕC;; we l he são co~;ferUa~ 
pel o Ar t .l 23 , inci so II , :a Cons· i :ui.;âo lo Es-:a.!o 10 P.;~tapi 
e Art. 38 , inc i so 'II,· !o !teGUlunentJ la SF'.AGA , aprovu:,J pel e 

Decreto(:oi) ::o 0297 , lc 12 "e iczc'::.bru le 1991. 

ll.~SOLVE : 

L'2s i r.tar o Serv i :c r PE)if~J DA CRUZ ··:A CIEL, :.:o 
to ri sta, CI.~1o . (;29 . )30-AP, para viajar le :.Jacapá , $e le i; 
suas ati vi :a·ies , a~é as l ccali·1a·les :e : Carnot, Cruze iro , 

PracuÚba , ·:ucunaré, Apor e:::a , Rc[ii ão ·~o PacuÍ, Per i;r;et ral:!or 

te e lolaruam.u11 , a fi m .:e que nu pcrío,:o le 29 .llà:l) . l2 .93 

possa t ranspor lar :JJ servi la res oue irão fazer lLve~: ~ ário 1 

F'Ís i co los Bens Pa·. ri:n~:. iai s per .. encet~~es ao Goverm 10 Es­

talo do lmapá-G .E.A. , sob a respun:.;abilitale les~a SFJ..GA, àe 

vendo as :iespesas com :iári as ocorrer erfl à co~ta 1lo RECURSO~ 
ORÇAI·IKI'I'ÁRIO . 

r\?-se ciêr;cia , ctmpra- se e publi a_ue - ...;e , 

;.:acapá-AP, 29 :e :: uveobro :e 1991. 

PEIJRO RO::ILID I'IAS :.IALCHER 
=Secrcirio ie Aericul ~ura.= 

Educação, \ 
Cultura e Esporte 

( P ) N2 964/93 - S E E C E. 

A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, usando da delegação de competência qu~ 
lhe foi conferida pelo Decreto. ( N ) N2 0301, d 
18.12.91 e, considerando o teor do Ofício W 11614 

: 93- DEMS/SEECE , de 18 .11. 93. 

RESOLVE: 
Art. 12 - Constituir Comissão de estudos e el~ 

boração do PROJETO DE IMPLANTAÇJ\o DA ESCOLA TlíCN~ 
CA FEDERAL DO AMAPÂ. -

Art. 22 - A Comissão será composta dos segui~ 
tes membros, sob a Presidência do primeiro: 

DEMS/SEECE 

.ELMIRA FONSECA MAGALHÃES- Técnico em Ensino e 
Orientadora Educacional - A-III; 

BARTIRA ROSA DIAS DE ARAÚJO- Professora de 1 d 
e 22 graus - D-4; 

DTPE/SEECE 

.ELIZABETB DA SILVA CARVALHO RAMOS- Professora 
de 12 e 22 graus - D-3; J 

.ROSILDA MEDEIROS DE OLIVEIRA-Professora de 1 ~ 
,e ·22 graus- C- 3; 

.JACIARA NOGUEIRA RODRIGUES-professora de 12 ~ 
20 graus - D-4; 

NSP/SEECE 
• CARLOS ALBERTO FERREIRA PIRES DA COSTA- Prof e~ 

sor de 10 e 20 graus - E-3; 

DPO/SOSP 

• RUTH CW dRMo DE SOUZA -Argui te to 

DB-SE CIBNCIA, PIJBLIQUE-SE E COORA-SE. 

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÂO, · ~d . 
TllRA E ESPORTE, em Maqapá(AP), 06 de dezembro d~ 
1993. 

ALBERTINA GIJI!DES DA SILVA 

Secretária 

DL~RIO OFICIAL 

RATIFICO 
ANNIBAL BARCBLLOS 

Governalior 

JlJSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÂO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
NO 085/93 -SEECE . 

SlNTESE : Inexigibilidade de licitação visando des 
pesa com o fornecimento de àgua e esgosto ás uni 
dades Escolares, no vu.LOr de CR$-20 . 000.000,00(Vin 
te Milhões de Cruzeiros Reais) em favor de CAESA.-

JlJSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: A presente despesa 
em favor de Companhia de Agua e ,Esgoto do Amapá -
C.G.C nO 05 .976.311/0001-04 no valor global de 
20.000 .000, 00 (Vinte Milhões de Cruzeiros Reais) ' 
tem como objetivo custear encargos com o forneci 
menta de água e esgoto ás unidades Escolares per 
tencentes a SEECE nos meses finais do exercício fi 
nanceiro de 1993 . A inexigibilidade de licitação 'f 

tem amparo no CAPIJT do Art. 25 da Lei 8. 666/93. 

Cumpre-se dessa forma as exigências do Arti 
go 26 da Le i 8.666, de 21 de junho de 1993 . -

Macapá-AP, lO de dezembro de 1993. 

DE ACORDO: 

MARIA DALVA DE FIGUEIREDO 
Presidente da CPL SOLICITANTE: 

ALBERTINA GUEDES DA SILVA, 
Secretária 

-
RATIF ICO 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
N2 088/93 - SEECE 

JUSTIFICATIVA : A presente despesa en favor de LÜCIO 
GONÇÂLVES DA SILVA CPF.059.101.102-68, global de 
CR$ - 400.000,00 (Quatrocentos Mil Cruzeiros Reais) 
tem como objetivo custear encargos com passagens e 
fretes destinados a atender professores, alunos e 
cargas , na localidade de Serra de Navio, Rio Amapa 
ri. o acesso a Éscola só pode ser feito por via ma 

· rítima, dai a necess idade constante dos serviços~ 
O preço está compatível, visto que todas as despe 
sa correm por conta do proprietário do barco que 
é único existente na região, além de que os servi 
ços são prestados com segurança. A inexigibilidlde 
de licitação tem como amparo legal no CAPUT doArt, 
25 da Lei 8.666 /93. 

Cumpre-se dessa forma as exigências do Art igo 
26 da Lei 8.666,21 de junho de 1993. 

Macapá-AP, 13 de dezembro de 1993, 

DE ACORDO: 

IIARIA DALVA DE FIGUEIREDO 
Presidente da C.P . L SOLICI'fARTE 

ALBERTINA GUEDES DA SILVJI 
Secretária 

RATIFICO 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
N 089/93 - SEECE 

fUSTIFICATIVA : A presente despesa no valor global 
je CR$-2. 7 48.703 . 00 (Dois MilhÕes, Setecentos 
Quarenta e oito mil, Setecentos e Três Cruzeiros 
Reais) em favor de JOSELLICE PARTOJA FERREIRA e ou 
tros tem como objetivo custear encargos com pagamen 
to de recursos humanos com treinamento de fécni 
co em outras UFs; ciclo de estudos para agentes 
de coleta; assessoramento tecnico por pessoa Fisi 
ca ou Jurídica na área de Informática; assessoramen 
to técnico na área de coleta de Dados a 307 EscÕ 
las dos diversos Municípios do Estado. O horário~ 
trabalho na capital será de 13:30 às 18:30 horas e 
na Zona Rural será em· tem~ •integral. A inexigibili 
dade de licitação tem amparo no CAPUT do Artigo is. 
de da Lei 8.666/93 . 

Cumpre-se dessa forma as exigências do Artigo 
26 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Macapá-AP, 06 de dezembro de 1993. 

DE ACORDO: 

MARIA DALVA DE FIGUEIREDO 
Presidente da CPL Solicitante: 

ALBERTINA GUEDES DA SILVA 
secretária 

RATIFICO 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÂO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
N2 090/93 - SEECE 

JUSTIFICATIVA: A presente despesa tem como objetivo 
custear encargos com passagens e cargas para aten 
der professores que atuam em municípios como Tar 
tarugal zi nho , Tartaruga! Grande, Serra do Navio,ã! 
gião da perimetral,etc. A CATTANI é a única empre 
sa de transporte coletivo que faz viagens paraestil 
localidades. o preço cobrado pela empresa, é o mes 
mo cobrado de usuários comuns,com a salutar vantã 
gem financeira de gue o pagamento feito pel~ 
Estado acontece a posterior .A inexigibilidade de 
licitação tem amparo no CAPIJT do ART. 25 da Lei 
8. 666/93. O valor total da despesa é de CR$- •• • •••• 
3. 000 .000,00 (Três Milhões de Cruzeiros Reais) 

Cumpre-se dessa forma as exigências do Artigo 
26 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Macapá-AP, 13 de dezembro de 1993. 

DE ACORDO: 

~ DALVA DE FIGlll!IREDO 

Presidente da CPL. 
SOLICITAIITI!: 

ALBI!RTINA GIJEDES DA SILVA 
Secretária 
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RATIFI C O 

AII'IIIBAL BARcm.LOS 

JlJSTIFICATIVA DE SOLICITAcAo DE CQIPRAS E SERVIÇOS 
NO 091/93-SBBCE . 

JlJSTIFICATIVA: A presente despesa t!ll favor de MAR 
CIRIO CORDEIRO PENA e OIJTROS, no valor global de 
CR$-459.500,00 (Quatrocentos e cinquenta e novemil 
e quinhentos Cruzeiros Reais) , tem COIIIO objetivo, 
custear encargos com o pagamento de pessoal enYoll 
vida na 2~ etapa do CUrso de Professores que atuaii 
na área de Informática Educativa. A segunda etapa 
do referido CUrso é da maior importância , peraiti_!!, 
do reciclar e atualizar referidos técnicos no pro 
cesso da utilização da informática no processo Bii 
sino /Aprendizagem. O período será de 16/lla24/12/9l 
no horário de 18:30 às 22:30horas. A inexigibilida 
de de licitação tem amparo no CAPIJT do Artigo 25 'iü 
Lei no 8.666/93. Os valores a serem pagos estão de 
acordo com o preço da hora aula. · 

Cumpre-se dessa forma .as exigências diJ Ai'ttt~ 
26 da Lei 8.666, de 2lde junho de 1993. 

DE ACORDO: 
MARIA DALVA DE FIGUEIREDO 

Presidente da CPL SOLICITANTE: 

ALBERTINA GIJEDI!S DA S!LVJI 
Secretária 

RATIFICO 
AII'IIIBAL BARcm.LOS 

Governador 

,JUSTIFICATIVA DE SOLICITAçAO DE COMPRAS E SERVICOS ro 093/93-SEECE . 

~
USTIFICATIVA: A presente despesa se faz néressá' 
ia visando o apoio Técnico/Didát ico Pedag~ico ái 
scolas Estadual de Ensino no Município de Oi;qxlque 

e localidades prõximas. A empresa ESTRELA DE OIIRO 
é a única que faz transporte regular de carga e 
passageiros, para áquele Município do Estado, o v~ 
lar da despesa é de CR$ 3. 500.000,00 (Três Milhões 
e Qui nhentos Mil Cruzeiros Reais) • A inexigibilida 
de de Licitação está respaldada no CAPIJT do ArtigÕ 
25 de Lei N2 8.666/ 93 . Os preços cobrados pela Em 
presa é o mesmo praticado na praça local estandÕ 
perfeitamente compatível. 

Cumpre-se dessa forma as exigências do l\rti<Jl · 
26 da Le i 8. 666, de 21 de junho de 1993. 

r~acapá-Ap., 10 de dezembro de 1993. 

DE ACORDO: 
MARIA DALVA DE FIGUEIREDO 

Presidente da CPL 

SOLICITANTE 
ALBERTINA GUEDES DA SILVA 

Secretária 

RATIFICO 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÃO DE COORAS E SERVIÇOS. 
NQ 094/93-SEECE 

JUSTIFICATIVA: A presente despesa no valor global 
de CR$ 3.500 . 000.00 (Três Milhões Quinhentos Mil 
Cruzeiros Reais), em favor de IRCONAVE - IRM!OS CO 
LARES NAVEGAçAO LTDA. Tem como objetivo custear e~ 
cargos com passagens e fretes para atender Pro!ess_Q 
res que atuam em Laranjal do 'Jari. A embareaçao da 
empresa oferece conforto e segurança e ' e a única 
que faz viagens as sextas feiras para aquela local_! 
dade do interior do Estado. A tarifa cobrada tem ri 
mesmo valor cobrado de usuarios comuna;A inexigibi 
!idade de licitação tem amparo no CAPIJT do Art. 25 
da Lei 8.666/93. 

' . - . d \t. Cumpre-se dessa forma as eXlgencus o Ar ! 
go 26 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Macapá-AP, 02 de dezeumro de L 993 

DE ACORDO: 

MARIA DALVA DE FIGUEIREDO 
Presidente da CPL SOLICITANTE: 

ALBERTINA GIJEDES DA SILVA 
Secretária 

RATIFICO 

ANNIBAL IIARCBLLOS 
Governador 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÂO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
NQ 095/93-SEECE 

JlJSTIFICATIVA: A presente despesa no valor global 
de CR$ 320.0000,00 (Trezentos e Vinte Mil Cruzeiros 
Reais) em favor de DOMINGOS FERREIRA DO LIVRAMI!II'l'O· 
tem como objetivo custear encargos com aluguel de 
pequeno barco para atende~ Professores e Supervis_Q 
res como também o transporte de merenda · Escolar, 
material didático e de consumo às Escolas das loca 
lidades de Cinco Chagas' Foz do Rio Pira tinga e 
~assa Senhora do Desterro, nos meses de nove.bro e 
dezembro do corrente ano. O valor cobrado pelo PI!! 
prietário é de CR$ 320.000,00 (rceze!ltos e _ V!J!te 
~il cruzeiros Reais) ficando o meSIIO responaavel 
por todas as despesas da embarcação. A inaigibil! 
iade de licitação tea uparo ·no CAPIJ'l do Art.25 da· 
l.ei no 8.666/93 • 

CUmpre-se dessa foraa as exigências do Artigo 
16 da Lei 8.666, 21 de junho de 1993. ' 

Macapá-Ap., 13 de de1eabro de 1993. 

DE ACORDO: 
MARIA DALVA DE FIGlll!IREDO 

Presidente da CPL 

SOLICIUBR: 
.ALBIRUIA GOEDIS Dl SILVA 

secretária 



Maca 16-12-93 

R A TIFICO 

ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

i . 
JuSTIFICATIVA DE SOLICITAÇAO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
NO 097 /93-SEECE . 

JUSTIFICATIVA: A presente despesa no valor gl oblai 
ae CR$ 1.500 .000 , 00 (Bum Milhão e Quinhentos Mil On 
zeiros Reais· ) em favor de ENAL- EMPRESA DE RAVEGl. 
çAo DO AMAPA LTDA- C. G.C. nO 04 . 805 .542 /0001-79, tem 
como objet i vo custear encargos com passagens e ca~ 

~
as para atender Professores e Técnicos que se des 
ocam para Beiradinho e Laranjal do Jari. A ENAL e 

única empresa que faz viagens às t erças fe i ras 
para aquelas localidades , atendendo aos anseios des 
ta Secretaria no que tange ao apoio às Escol as do 
interior do Estado. O preço das passagens está com 
~ativel com o do mercado. A inexibilidade de l i cita 
;ão tem amparo no CAPUT do Art. 25 da Le i 8.666/ 93~ 

L
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Cumpre-se dessa forma as exigências do Artigo 
~ da Lei 8. 666, de 21 de junho de 1993 . 

Macapá-AP , 06 de dezembro de 1993 

DE ACORDO: 

MARIA DALVA DE FIGUEIREDO 
Presidente da CPL . SOLICITANTE : 

Obras e Serviços 
Públicos 

ALBERTINA GUEDES DA SILVA 
Secretária 

Comissão de Licitação 
de Obras e Serviços 

A Sec re:aria de Estado de Obras e 
Servi ços PÚb licos . atraves de sua Comissão de Lici tação de 
Obras e Serviços. toma pÚbli co para corhecirrento dos inte 
res5ados, que fara realizar LICITA;Ão. na rrodalidade de '!mi\ 
DA DE PRE;DS , objeci vando a execução dos serviços. confom 
abaixo: 

'ID!ADA DE PRE;DS N' W/9ULOS/ruJP:- Construção ce uma cPG 
com OS ( oito ) salas de. aula no bairro ?onte Nova . em Sa1ta 
na, no dia 03 de janeiro de 1994, às 09.00 (nove) horas . 

'ID!ADA DE PRE;DS N' 088/9ULOS/ruJP:- Construção de ur. 
Pre-Escolar, com C6 (se is) salas de aul3, em CalçCEnr . no di a 
03 de janei ro de 1994', às 10:00 (dez) horas. 

Poderão partici:lar da rresllâ . as ecpre 
sas nacionais que satisfaçam os requisitos es:abelecidos no 
Edi tal. 

Os dori..IJl'en tos relaclonados nas refe:~ 

das 'ID!ADA DE PRE;DS. que incluem as wndições que a n•gula 
rrentam , estarão à disposição dos interessados, para aquisT 
ção e eventuais consultas, na Av . Fab, n' 127ó, bairro ce;c 
tral. 

A aquisição dos Editais seca rrediante 
o recolhirrento à Tesouraria da Secretaria de Estado da Fa 
zenda/GFA, a importânci a de CR$BOO,OO (OITOC!NIU3 CRUZEIRffi 
REAIS) . 

_ o recebirrento cas proposras dar-se-a 
na sala de reunioes da Secre taria de Fsrado de Obras e Servi 
ços Publicas. no endereço supracitado . perante a Comissao 
de Licitação de Obras e Serviços, nas datas e horários oci 
ma estabelecidos. 

Macapa-ap . 13 ée dezembro de 1993 

/----
Eng' . ~ EDIVALDO J5'ANiAS TORRES 

- Presidente da CLOS/SOSP 
(em exeroicio) 

A Secretaria de Estado de Obras E 

Serviços Publicas , atraves de sua Comissão de Licitação de 
Obras e Se rviços , toma publico para conhecirrentos dos .inte 
mssados, que fara real izar LICITA;ÃO, na modal idade de '!mi\ 
DA DE PRE;DS , objetivando a execução dos serviços , confonre 
abaixo: 

'ID!ADA DE PRE;DS N' 089/9U LOS/ruJP:- Construção de um Pre­
.Escolar com C6 (seis ) salas de aula, nc Igarape da Fortaleza, 
no dia 04 oo janeiro oo 1994, às 09:00 (nove ) horas . 

'ID!ADA DE PRE;u> N' 090/9ULOS/ruJP: - Reforma Ge ral do Ho 
tel de Trânsito , em Mazagão, no dia 04 de janeiro oo 1994~ 
às 10:00 (ooz) horas. 

Poderão partic ipar da rresma , as empre 
sas nacionais que sat isfaçam os requi sitos estabelecidos no 
Edital. 

Os docurrentos relacionados nas referi 
das 'ID!AlJAS DE PRE;DS, que incluem as condições que a regulã 
rrentam , estarão à disposição dos inte ressados, para aqui si 
ção e eventuais consultas, na Av . Fab , n' 1276, bairro Cen 
tral . 

A aquisição dos Editais será rrediante 
o recolhi~rento à Tesouraria da Secretaria de Estado da Fazen 
da/C-EA, a inportânc ia de CR$1nl,OO (OITOC!NIU3 CRJZEIHii 

.REAIS ). 
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O recebirrento das propostas dar-se-à• 
na sala de reuniões da Sec re taria de Estado de Obras e Servi 
ços PÚblicos , no endereço supracitado, pecante a ComissãO 
ci ~ l. i~ i tação de Obras e Se rviços, nas datas e horários oci 
ma estàlelecidos. -

Mac apa-Ap, 13 ~3 

Eng'. ~IVAilXÍ DANrAS TORRES 
Presidente da CLOS/SCSP 

(em exe roicio) 

EITRATO DE CO!ITRATO POBLICO 

1 - INSTRIOOJiTOPRINCIPAL: 

1.1 - Contrato Ada.inlurulvo n~ 049/9) - SOSP 

l- PJ.RTESCOIITRATI!AI S: 

2. 1 -Contrau nte : Govnno do Estado dobapã 

2.2 - ETECOS - Esc r ltcir lottcnlco de Engenharia e Conatrutio Ltda 

3 - 0BJETOCONTRATUAL 

3. 1 - ConstruÇiodoPredl o da Audlt orta,altuado i Avenlda lndepef! 

cias/n,balrroCentraleo JI.acapâ . 

4-0VALORDA DESPESA 

4.1 - 0valor cont ratual daObrátdeCR$ \7. 68!. 438 ,00(DEZESSETE 

!!ILIIOES SE ISCENTOS E O!TEh1A E UM HIL QU ATR OC EN TOS E TRINTA 

EOITOCR\llEIROS REAIS ) . 

5 - 00TAÇAO 

S. I - As despesas correr ão i con ta dos ncursos 101, Proj et o/Ativ! 

dade 03070251.216 . 

6 - VIG[ NCIA CONTRATUAL 

6. 1 - O prazo de duraç à o do Contra to t ~e 2~0 (duzent os e quarent!) 

dias. 

1 - FUSDA.'1.E~10 LEG.IJ. DO COlliRATO 

7. 1 - O Contr ato t em rtspaldo legal no Art . 25, I I~. J? , Caput t 

Inciso Y.Xl da Constitui ção federal de 1988, nos Art igos 12, 

i'!l, !16ell9.ItenslelXVIItaConstltulçiodoA::ilrâ, 

nas disposltÕes que ~ o re!l pertinentes da Lel liadonal 8.666, 

de 21 de j unlw de '199J r. nas dema is di sposiçÕes legai s que 

l!leforemap:lci\·els . 

Trabalho e Cidadania 

;USTFICATIVA ~Q 021,93 - SêTRACI 

P'iCC!:.SSo ~º 28780 . X2" 98/ 93 - S::cRACI 

ASSUNTO: J:s;JEnsa de L:ciução, cu~ base no ar~. 2 5 
(Caput) da lei 8.666 de 21 .06 .93 . 

si. -:'::SE : Cc~:~a:aç~o ce se~viçcs a atender o pagamen 
~o rereren:e ao fornecime:: to (Consun:o ) de a 
çua e esgoto a SET:<ACI e sua Unidades pela 
Ccr.:pcr.1ia de Áçua e Esgoto do Amapá - CAESA 
::c e:or de CR$ 2.530.000 ,CJ (Doi s :ni:hões, 
quinr.entos e trin:a mil cruze:ros reais). 

;usr:r:"AT:\'A: .A. prese:-~te 1espesa se fãz :-!ecessária! 
consiàerar.do o a:endi~.ento de 'ornec:rrer. to 
de ~gua e esgoto :Je:a err,presa em referência 
a SITl~CI e suas Jnidades e está :-espalàada 
;Jeli! Lei 8.666 de 2· .C6 .93 art .25 (Caput ), 
cons1derando tra:ar-se de ún:ca no fornec i­
oento desses ser<."KCS . havendo dessa fo:r.là 
:nvia:Jiiidade ;:Jridica de cor.;petição. 

J.lacaoá-Ap, '5 ce dezerllro de 1993. 

t.cv.sl. FI f;\_'l:A DA GL~Rf(Df oLm:: R.A. AV.ORI~I 
I - oecretana -

CHEFI.~ DE Gi\B!NITE 

JUSTIFICATIVA N2 026/93 - SE.íRACI 

PROCESSO N2 28780 . J01897 /93 - SE.íRACI 

PEDIDC DE COTAÇÃO NQ 0429/93- SETRACI 

ASSUNTO : Dispensa de Licitação com base no artigo 25 
(Caput ) da lei 8.666 de 21 .06.93. 

SÍ~'I'ESS : Contratação de fornecirrento de combustível a 
SETRACI pela empresa Petrobrás Distribuidora 
S/A , no valor de CR$ 1.997 .969 ,00 . 

JUSTIFICATIVA: A presente despesa se faz necessária ,P:'! 
ra atender o pagamento referente ao forneci 
mento de combustível (álcool hidratado , gasO:: 
lina e Óleo Diesel) , para consumo nas viatu­
ras que prestam serviços a SET~CI no art . 25 
(Caput ) da lei 8.666 de 21.C6 .93, tendo em 
vista que é a única que atende esfe material-
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(Colbustível), havendo dessa natureza a invi~ 
bilidade jurÍdica de canpetição. -

Macapá-Ap, 15 de Dezembro de 1993. 

CHEFIA. DE Gi\BINETE 

JUSTIFICATICA N2 27/93 - SETRACI 

PROCESSO N2 28780.002097/93 - SITRACI 

PEDIOO DE CIJfAç.~O N2 0464/93- SETRACI 

ASSlililD: Dispensa de Licitação, com base :10 art.25 (Ca 
put) , da Lei 8.666 de 21.C6 .93. 

SÍ~"TESE : Contratação de serviços a serem prestados pe­
lo CartÓrio Oliveira0 destinados a atender o 
fornecimento de 1.212 certidões de nascimento 
a população carente do Estado ,no valor de CR$ 
2.800 .000 ,00 . 

jJSTii' ICATm : A presente despesa se faz necessária pa 
ra atender a população carente do Estado, cem 
o for::ecimento de 1. 212 certidõés de nascimen 
:o pelo CartÓrio Oliveira e está respaldadorÕ 
2rt . 25 ICaout ) àa Lei 8.666 àe 21.C6 .93 , h a 
vendo inviab: lldade jurídica de canpetição ~ 
ser ú::c:o cartÓri? que presta serviços desta 
natureza no municipio. 

Macapá-Ap, 15 de Dezembro de 1993. 

Portaria ( P) nl 169/93-SET!lACI. 
A SE01 ETMIA OC ESTADO lll TAAHI'U{) E CJ 

.:wJ.aNIA, usancb dos at ribuiçÕes que l he são conferidas pelo ' 
Artigo 123 da Constituição cb Estacb do Amapá e t encb em vi& 
ta o que consta o ;,!em. no 045/93-SEPATAI . 

nê3D L V E 

,\rt. 1 º - Cesignor os servicbres lllBER 
ro EW.:ASG8~0 iiJ-\?lõS , !\gente Aclninist rati \1(] 1 Classe A, Pa~ 
III , ANG8_IC,1 JONE3 lll3 31\NlDS, Agente Aclni.nistrati\1(] 1 Clas­
se A, Padrão III e :.1.\H IS':TE GWN..CANTE ~UNTE DE .'i.MEIQA, A­

Jente Aclninist roti\1(] , Classe A, Padrão III , lotacbs nesta 5! 
oretaria de estodJ do Trabalho e Cidadania, para sob a presl 
ciência dG Primei r'"! r.o;lstitui rem :3. comissão de Sindicância ir 
cunbida de apurar f.:itos constJntes 00 t.~emo , n2 rAS/93- ' 

5EPATAI. 

contr3rio . 
··.rt . 22 - P.e \l(]gil/l>-se as disposiçÕes snl 

GAB IN':TE o,:, BEGH .\11; DE ESTAill iii TAABN..HO E CIDADANIA , em 

Macapá, 11 de No1A3mbro de 1593. ~ 

:.:;RL\ o,; GLó:n~ D OLIVEIPA. 1>1/0RIM 1( = 3ecrotari_ = 

Portaria (P) no l 'ill/93-SETRACI. 
,; 3E01::TÁRL-, Di: i:3T.'.IXJ lll TAABI>U{) E 

CIDAil'\NIA , usondo d"s ct ribui çÕes que l he são conferidas P!: 
lo Arti go 123 do ConstitwiçÕo cb ::st ado de Amapá e tendo em 
vista o que consb o ~~:8mo . nQ 17l/SJ-CC3 . 

r1 ê SD L V õ : 

;rt . 12 - Designar os servicbres JOSÉ 
FLOR~ÇD IIJ,1Ri:A D"'·l.t\lDS, Agente de Atividades Agropecuária, 
Classe i>., PadrÕo III, K].ZA FÁTD.IA L ].!~. Pi:NNi\ , Agente Aclni­
nistroti \1(], Classe .\, Pudrão III e f.IA!\D\i l'V\0 .'WffiN ID aJS ~ 
ros NETO , .~gente de ,0ortorio, Claõse 6, Padrão III, lotacbs 
nest a SecretarL: de ~st J. do 00 Tr~balho e Cidadani a, para sot 

a presidênci a d.J. Primei ra constituírem a Ca!P. ssão de ·.Bi!Jdj 
cância incunbi dJ da Jpunr os fatos .constantes 00 Memo. ;. ng 

171/93-C.c. B. 

Art .22 - Re\l(]giJJ>ose os disposições sn 
contrário. 

GABINETE DA Si:G'l ::TARL-\ DE ~STAill aJ TAABA~f{) E CIDA()O,N IA ,sn 
Macapi..A?, 11 de Novembro de 1993 . 

MAR IA o~~LIVEIPA MORIM 

_)j = Secretária • 

Portaria (P) n2 158/93-SEIRACI. . 
A SECfiErÁRIA DE OE ESTA!Xl lll TAABAUil . 

E CIQA()O,NIA, usando das atribuiçÕes que lhe são confaiidas 1 

pelo Arti go 123 da Constit uição ó:J Estacb cb !'lnapá e tanó:J 1 

em vista o que ctJnsta o Memo . nQ l 29:i/93-·SCA/SEIRACI; 

R E S C L V E : 

Art. 1 Q - Designar o servi cbr PBm DE 
CASffil sn.VA, Classe C, Padrão II, pert Bl~cente ao [).ladro da 

!Pessoal cb Governo ó:J E>t-TerritÓrio Federal cb Am"!'á, lptllliJ 
nesta Secretaria de Estado do Trabalho e Cida~nia, para 1 

·exercer "" substi tuicão o caroo de Ohefe da Seção da O:nun! 
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PãÇãO Acl\dn!Stl'i!ti v a, aidlgo mi-2 I l1.rranta o ~Bdla1trll 
htu18r Cl.ÁlDID LUIZ SJMES liACia, por motiw de Licençà' 
dlca no perlooo de 04 à 18 .lO oo corrente aro. 

Art, 21 - Re,Jg1m-se ás dlsposiÇÕes an 

cretarJ.a de Estaoo cb Trabalho e Cidadania, pare viajar da 
sede de suas ati vidades • Macapá-AP =, até os Municlpios de 
Ígua Brai)ca, a fim de proceder entrega de material, no . pe 

nooo de 2s à 27 de outubro do corrente ano. - .,SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
contrário. 

em contrário, 
Art. 22 - Revogam-se as cti.sposiÇÕes ' 

GNJINffi DA SECRETARIA QE ESTAOO 00 TRNJALfll E CIDAIJIWl~, em 

Macapá-AP , 25 de Outubro de 1~. - -

i.\119IA DA GLÓR E OUVE:D1A N,ORIM 

f/ = 3acret rin = 
1 

GNJINETE DA SECRETARIA OE ESTAOO 00 TRNJ.'Uill E CIDADANIA,em ·1 , ~· . 
Macapá-AP, 29 de outubro de 1993. 

f!ODAP 
I.IARIA DA GLÓRIA OLIVElilA A\IQR],I ,iiiiiiiiiiiiiiiiiiiii& 

f/ = Secret rio = • 
Porbrio (P) nQ l$/93-SETriACI . 
,; ::JECRETlJlLi DE i:STm:J 00 TRABPLfll E 1 

CID;\CI'\NL\, usonoo dJ3 JtribuiÇÕes que lhe. são conferidos p~ 
lo Artigo 12.:: d~ ~nsti t uiç jo 00 Est .;do do :lmapá e tendo em 

visb. o que conJt J o !.:Cmo. i1º 0.?.5/r.J3-3JJE./PP . 

.Portaria (P) nQ 163/93-Setraci. 

A SECRETÂgiA DE ESTNn 00 TRA3PIJ{) ::: CI 
OAO,I,'IIA, usando das atribuiçÕes que l'le são canferid3s 'pelo~ 
Artigo 123 da Constituição oo Es tado oo Plnapá e tendo em vis 
b o que consb o OfÍcio nQ 0505/93-SETRACI. -

R ::2 0L VE 

R ESOL V ~: 
.'ut . l Q - :::03~gnJr o 3Crvidoro GRACINE 

T~ FERR :::rn.~ m:~ , réci1icocm .f\S::iunto: ;:duCJCionais , ClJS38 o: ,.l,rt , lQ - Designor o scrvidoro 1.11\'liA ~ 
COR!ll X'\VIJ1 DE FIGUEli1:000 /.IENEZE31 rl1efe da Qi visão de Copo 
cit ;ç::io e G8rJç3o de Rend2s 1 ~digo :J.:r-1, lotadJ nasb S~ 
cret.:lli.J. de ~studo do TrJJJlho e Sid:~cbnit1 1 p3ru vi.:j ar di:! ' 

sede de su::s ot ri bui;õc: .\,,IAC..\PÁ-.;1\, , :té o cidJde de Selo 
Horizontc-:·.:G ., a fim de p1rticipor do "I ::IJCCIITRO NAêlDN.'-L 1 

J=: D~~·~·az.;çÕ:: 3 JJVC,1! ~ . .;r.~::NT;,Is : NkJ JJVCWJ.~.!i:NTA!J DE ATIVj 

o;,J;::: ' no periodo c!e 02 d G7 de no·JCr.óru da corrent E: J,1o. 

Padrão rJ, pertencente co ~u :!drtl de Pe:;so2l do Govemçj do ~ 
TerritÓrio Fedcrcl do .'m:pé, , lot ."dJ nesto 3ecretori J de Est~ 
do do Tnb:.:.!:1o e :id·:dJniJ , p:.:m exercer em :;ubstituiçjo o 
C2 t'JO de )lefe de .Jeçêo d2 Informoçiio , CÓdigo CDI- 2, durante 
o impcdiment'o d: Titubr ,;Ql.iiD:: PJ1~:m;, OE OLIV:OIR.;, por · 
motivo de gozo de féri:~ , no iJeclado de 03 .1:: .93 ~ 04 .01 00 
ono de 19ry; , 

.\rt , 2~ - .l :::vogJm-sc c:s disposiçÕes err 
contr:'irio. 

contr:rio . 

G·iBtG: O.i : c:ll::T\.11\ o:: õ"i\CC ..D Tii,:.3Ull i: ~IOi\DANIA, 811 

lac2pJ- t\,: , J.illr::zr;.:: J .. ~ :::s:r ·til'\ JE : 3L\lJ a:: T.1.\3 .~JlC =: L:IJ~J.VJr:,, :::7~ 
,1;:, ::: .. \.:: ,;..,\P , 

?oF.: :.lri J {P) n9 lú0/93-3ETRACI. 

·, o::~'cr,'.-n'< o:: :::;r.1oo oo TR 'I!l."'J{) c: 
..,TO,\DANI:\1 u3 -1ndo d.;s .: t ri bui çÕas ~ ue l he são ~nferidJs pa­

la Artigo 1 ~3 d.: 8on2ti tui0;o Co ;:5: Jdo ào .\mJpJ e tende Em 

Fo::t :;r: : (P} :-(º ~.: :" /93-- JET::I.Y::I. 
,; ~:: c.~ ETA1 I.-\ ~E :::~VJO )J T:lB.:L:-10 : Cj 

:::IO.·\D:·Jn·\1 JS:!:ído d:-:::; J:.c:: Jtti bui ~:Õe~ q:Je l he s:Ío conferi C~ 

pdo :irticu l~~ c ~ Son3~i!:uiçjo da. ::~t.::io de A':l.:!pj e t endo .' 

·a::: vis!::: o ::] U8 ~onst:; o :.i3:1o, nQ lJ9:.ír:2- J:·~;j3í:.T?.ACI. 
vi .·-'~:.:. a que cosntJ a ?recesso .nº :ZUTJO.lC!4J/S3. 

.l :O:.iC L V E: 

\fi: . l9 - Oc.:iign..1r os :ierv:i.cbres JOS~ 
LUIZ PJ...VE;:J J2 u:.: '11 Co': o ~i :;t .1de veícul os Terrc5tre , C!J.sse C 
·eadr5o VI , tJ\;l L\ I.\i·l: t.V:: .J J/\ ;jll..IJ,\ 1 i\gente de LimpezJ e 1 

iconservação, Cl:.:. :;se J , Fi.:drjo III, i:DL\'0 :\!..FRé:CO Gíl\GA CAHV~ 
I.HO, Agente de Fartaria, Classe 8, Padriio I , RA]jUNOO CAXIAS 

LOBATO , l'{jente Aci'ninistotivo,Classe O, Padrão V e DARLETE 1 

,mNCEIÇPD DE PL'Ii:IDA SILVA, ,\gente de Limpeza e Conservação, 
'Classe o, Padrão III, pertencente ao QÚadro de Pessoal do El> 

Terri. tÓrio Federal do Pmapá , lotados nest a Secretaria de Es­
tado do Trabill.ho e Cidadánia, para viajar da sede de suas at; 
vidades • MACAPÁ-.\Po até o municlpio de Mazagão-A?, a fim de 
prestar apoio no serviço de Horto Comunit<Íria que está sendo 
implantada no Centro de Convivência Prof! Nenê, no penocb 1 

de 09 à 23 de out ubro do corrente ano . 

.tt . lQ - DesiJr.:: r :t :: e ~vidor:.1 :.:slrEI 
.'L::~::: .. ;:r r.·J I \J p::_-:-cn.-;, ,,,;2nt2 .,±iinistr.'!t .!. v.J , ::b.::.;a .\, F_; 
.J~~3o :;: r:;:, ~Z~G:. scr.~e :::o ]u:dro de f'::?:::so:l Co 3ovcmo do :::x­

~~~ritÓri.o Fcci~· :-" ~.2. ::!o .- \r:l :!pj, lct:.:C::! n..:J!: :: J:;c n:::: .:!::--i~ de ~:3 
!:..:do do Tr.::b:.:J. ha C Ci dJdJni J1 pJr :: :; ::~ ... CGr 2í:i SU~.3 tit:Ji .;2o­
D ::·:r:;o de iJ-;:f: :L: :ivi.J:Ío de .-'i;loio .. \rL"":ii ni ::tr Jti \/01 ~Óct.go 

:::-1, ~ur~·.nt:: ·.: ,;:.cêílci: d _ ~ fit:.~l.::r :::,:: .. ;.; :.;Tl:', .IlJTíJ; por 
nativo d:: vi -.; ~~::-., no pc..foóo de L,~ :·. ~~ E!: i!cw:Jbro do 

Art . 2Q - Revoga~~>-se as disposições 1 
4 

em éontrário, 

GABINETE DA SC:CRET,m A DE ESTAOO 00 TRA3.'l.J10 E CIDADJWIA, oo 

em 29 de Outu.bro de ·~993, 

M,>il iA DA GLÓRIA, t. OLIVEIRA MIJRIM . 

f/ = Secreta ·a = 

Portario (P) nQ 161/93-SETRACI. 
A SECRiJ)/l iA DE EST.'ill DO TRABPLHO E CI· 

DADP.~IA, usando das suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo 1'23 do Constituição oo Estacb do Proapá e tencb 
em vista o que consta o processo nQ 28780.1843/93-SETRACI. 

R ES C L V E: 

Art , lQ - Designar os servicbres Mm:Ja 

BRAGA PINm, Chefe da RegiÕo I , CÓdigo cos-1, .m~. FLOR~ 
CID OORREA DE MAmS, l'{jente tie Ati vidades ~ropecuaria , 1 

Classe A, Padrão III, ENEIDA C.WPLCIWTE DE MELO, ~ente J\,2 
ministrativo, Classe ~ . Padrão III e IWTIJNID BATISTA PERELR. 
ArtÜice de Mecânica, Classe A, Padriio I, pertencentes ao 1 

Quadro de Pessoal cb E>o-TerritÓrio Federal. cb Proupá, l otacb: 
nesta Secreta!'i.a de Estacb do Trabalho e Cidadania, para 1 

viajar de sede de suas atividades = Macapá-PP., até os MU!']j; , 
clpios de Proapá, Calçoene e Oiapoque, a fim de discutir ~ 
os Prefeitos locais procedimentos COIIl vista a estabelecimll!! 
to cb Convênios na àrea de Assistência, no penocb de 23 à 
28 de outubro oo corrente ano, 

Art, 21 - Revogan>-se as dlsposiçÕes 1111 

contrário. 

GABlNETE DA SECRETMIA OE ESTAOO 00 TRNJPLHO E CIOAOJW:!A,• 
~ac!!pá-Pi', 20 oo Outubro da l9'J3. ' 

<4<'1 
MMIA DA ll.llniA OLlVEIRA Ml:lAll.l 
pJ • OacratiÍI'i 

Portaria (P) nQ 162/93-SETRACI. 
A SEC'lET.~IA DE ESTAOO 00 TRI'il;l!}IO E 1 

CIDADIWIA, usando das at ribuições que l he são conferidas pe­
lo ,1rtigo 123 da Constituição oo Estado cb Proapá e tendo em 
vist a o que consta o processo nQ 287801848/93-SETRACI. 

' 
RESOLVE: 

Art . 11 - Desi gnar os servicbras C.l\f\. 

Port;.: riJ (r) :1º lS5/S'3-3:TR1CI. 

' 3:0:~UÃ.1Ii JE éGT.\XJ CC Ti1.'il/il.HO E 

~~:·~~·':~~'; u~~n~n~~~:~~~~u~Õ~~t~~ ~~",~:Ó ~n::::"~ :~ 
~J o :;u;; cor,.:;t_ a :.:cm . n!:l OOS::/S'3- JET.l;:.:r. 

~ :: 3 O L \' t : 

.\rt . lQ - ::;esi;n::r J scrvidorc.i NJNA ' 

!Z.DJ.. JZ :J:l i "it .: :J...V.\ .i...GUJJC:l2U.:, .'\n;ui~et ..:. ,Cl 2.:s e C, PadrÕl 
I, pcrtcnccn:s .;o )J:dro de Pcs.3o.::l do :-.avcmo do Ex-n~rrit~ 
rio Fcd~r:l do .:nJp.;, l otL:dJ nesb. 3c~rebri J de .:StJdo do 1 

Tr:.:bJlho c : :cbd: ni:: 1 pJr:.: cx8rcGr ~ :; u!x; titui:;jo o cargo ' 

C:11 C'lcfe GJ Ji vi:;: o de :::p:::itJç3.o s Jcr·::~3o de Rcnd:t, CÓdi­
:o :J~l , du:-.:ntt:? o io~c: d.i,'Jento d:: Titulc:r :.:,\iii..; JJaJRFtJ ;~ 

\/E. i :;:: r:;:~: .. J:I:l::::JJ i.~ 2::z;::: , por motivo Cc: vi ;1~er.1 , no per!odo 
de 03 2 CS de l·lawr.1bro do corf'8nte ::no. 

1\rt . 2Q - .ic"vaga.rr.- : e JS disposiçÕes em 

~·m;G: O:\ 3Cl::nnr..; DE E3T:DO CC Tn.DiLYO ': CIDAD:ONL\1 em 

:·.:~c=;J ;_ ,-; ' 

PortoriJ (P) nQ lw/93-SETRACI. 
.~ s:::CR:::rÁ.l iA OE :aTADO oo Til,\'l?UIO E • 

:::IJ .. :..O:\NIA, us~ndo dus atribuições que lhe são conferidus pela 
~rtigo 1~3 dJ Constituiç2a do Est ado do .-imQ{JÓ. e tendo em vl~ 
:.1 o que consta o !.lemo. nQ 100/93-C.:::. Frnf,ª CotL 

ri ES O L V E: 

Art . lQ - Desi gnar a servidora iWGaA 
l.i;>;liA GUEDÉ3 0!1 SILVA, /1ssistente Soci ul, Classe . .;, Padrão I 
pertencente ao Quadro de Pessoul cb Governo cb Ex-Terri. tÓrio 

· Federul do N:,apá, lotada nesb Secrebria de Estado do Trob_!! 
lho e Cidadwüa, pJra exercer em substituição o cargo de Ch~ 
fe do Centro de Convivência Profª Cati , CÓdigo COI-3, durante 
o impedimento do Titul ar I,IAR ILYN O!: AZEVEOO OOSTA TRINDADE 1 

por motivo de saÚde no penado de 03 .11 à 02.12 do corrente 
.ano. 

Art, 2Q - Revog~se as cti.sposições em 
contrário. 

COMISsh> PIIRIWIEliTI! DB LICITAÇ!O - CPL 

AVISO DE EDITAL 

TOIIADA DB PREÇO NO 004/93- CPL/CODAP 

OBJETO Aquisição de 150 (Cento e Ci nque!! 

ta I toneladas de Carne Ver de de§_ 

tinadas ao Programa "AL~S P! 
RA TODOS" . 

ABERTURA 30 de Dezembro de 1993 

HORA 

LOCAL 

EDITAL 

11 :00 horas 

Sala da CPL/ CODAP 1 situada na se 

de da Empresa, à Rodovia BR- 156 

Km o I são Lázaro 

Informações e Edital poderão ser 

obtidos no endereço aqima no hor~ 

rio das 07 :30 às 13:30 hs 1 no p~ . 

ríodo de 15 à 27 de Dezembro ·de 
1993. 

Para recebiment o do Edital os in 

teressados deverão recolher a importância de 

CR$ 800, 00 (Oitocentos Cruzei ros Reais) em fa 

vor da CODAP 1 à Conta no 90.0 20- 6, Agência 001, 

Banco 635- BANAP. 

Macapá(AP ) , 14 de Dezembro de 1993. 

\I"ALTER R~~ VIEIRA 
. Presidente da CPL/CODAP 

! c~~ \ 
CIIIISSAO PEMA.~OO'E llt LICITA('AG-ILC 

CARTA CIIIVITE NQ 031193-WLC/CAESA 

A P R O V 0: 

JOSt RosAAIO PASTIM 
Ol retor-pres1dente 

A V, I S O 

A CIM'AIIHIA DE AlOJA E ESGOTO 00 ~.lfAPA-CAESA , através 
~a"Coml ss ão Permanente de licitação para compra, a11en! 
çoes, obras e outros, torna pÚblico aos Interessados que 
às 10:00 horas do dia 17 de dezembro de 1.993, no Prédio 
dn escritório Central da empresa . localizada à Av . Ernes 
tfno Borges, 212 , nesta cfdade de macapá,procederá à abe! 
tura de lfcttação a nlvel de CARTA CIIIVITE NQ 031/93-WLC/ 
CAISA, visando a aqul sfçaõ de fo1'111ulárlos p/o CPD . 

A carta Convite e demais elementos necessários , pode 
rão ser obtidos no citado endereço lno horário das 7:30 às 
13:30 horas. 

Hacapá-AP , 13 de dezembro de 1. 993 

LUIZ FEIUWIOO CHAVES !lf SWZA 
Pres1dente-lflC/CAESA. 

LOS PLBERm MIRA BAROOSA, !'fltorista da Secretária, CÓcti.gà 1 

CDI-1, JOS~ WPLOO DA SILVA FERREIRA, ~nte de Portaria 1 

, Classe 01 Padrão III, AIIIRPLOO !.IJNTElRl OE BRrrD, Vigilante 
Classe 01 Padrão III e IWTOOR E9'INOOLA C€ OOUZA, ~ente 1 

de Portaria, Classe c, Padrna VI, pertencentes ao Quli!jill dà 
Pessoal cb E>o-TerrJ.tÓrio Federal cb lfnapá, lotacbs nesta Se 

G.'BINETE DA SECR ETMIA OE ESTAOO 00 TR/18i>I.HO E CIDAlliWIA1 an 
1Mac'!Pá-AP, ll de Novembro de 199~:,~ 

MÁ li' 51/~ CJm1lliRrA no JJIA t• JEIIZ&IR) JE 1993 
~ • UDZ H!IIWIXI PJliiiO IWI:Il 

MARIA DA Q6;-~~~EJRA A\IJRJM 
1'> 1 = Secretária • 

Slm'rÁRIO - NIIIDi MAIQ,1ES PRmA 

· Às nove horas e trinta mimtOS, oo Pler.â."'io )11 
NIBAL BA!miDl, pre~ Coosé~lliiZ miANOO PIN 



Macapá, 16-12-93 DIÁRIO OFICIAL 
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ro GARCIA (Presidente), JOSÉ VERÍSSOO TAVARES e Conselhe' PROéESSO Nº 0454/92-TCE/AP 
ro SUbstituto UX:IVAL DA SILVA ALVES, o Procurador Geral de ASSUNTO PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 

1991. Justiça Dr. MAN:JEL DE JESUS FERREIRA DE BRI11J. Foram julga 
dos os seguintes processos: - ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL 
PREFEITUM MUNICIPAL DE CALÇOENE. 

mx;QIOO Nt 02100/92-'l'CE 
REIATCI\-Conselheiro José Veríssimo Tavares. 

Aposentar voll'mtariamente por tempo de serviço o 
servidor Railll.llldo Damasceno Barriga,da Prefeitura ~IJnicipal 

,cte Macapá. O Colegiada, à unanimidade, foi pelo Registro do : 
11to de Aposentadoria do referido servidor, de acordo com 
o que dispÕe o Art. 181 do Regirrer.to Interno desta Corte de 
Contas. 

m:x:ESSO Nt Ch17-A/92-'l'CE 
RElATOR-Conselheiro Luiz Fernando Pinto Garcia. 

Prestação de Contas da Câmara Municipal de Macapá : 
exerCÍcio financeiro de 1991. O Colegiada, à unanimidade, 
foi pela Aprovação como Regulares da referida Prestação, de 
responsabilidade da Srl Maria Helena Bactlosa Guerra, de 
acordo com o inciso I, do Art . 13 da Lei Orgânica e do Art. 
109, inciso I do Regirrento Interne desta Corte de Contas. 

m:x:ESSO Nt 0454/92-'l'CE 
REIATOR-Conse~iro Luiz Fernando Pinto Garcia. 

Prestaçao de Contas da Prefeitura Municipal de Cal 
çoene, exercÍcio financeiro de 1991. O Colegiada , à unanimi 
dade, foi pela Aprovação com Res~al va da referida Prestã 
ção, de responsabilidade do Sr. João Jorge Goulart Salc.cao 
de Santana, de acordo com o Art . 15 de nossa Lei Orgânica e 
Art . 111 do Regirrento Interno desta Corte de Contas . 

A SesEão foi encerrada às dez horas e cinco mi 
nutos . E eu Nilson Marques Pereira, Secretário Geral , lã 
vrei a preser.te Ata que apÓs lida e achada ccnfol11Íe vai as 
sinada por mim e pelo Colegiada. -

CERTli1CO SER ES'll: ~DA K1A DA 51! _SESSÃO ORDINÁRIA, 
. LAVRADA DI lJVIKl IID?RIO DE K1AS DAS SESSOES DO TRIBJNAL DE 
COOAS DO ESTADO DO MW'Á. MACAPÁ, 1! DE DF:IDI!lOO DE 1993. 

PROCESSO 
ASSUNTO 

ÓRGÃO 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR 

NILSON ~ PEREIRA 
=Secretário Geral/'!CE= 

Nl 0517-A/92-TCE/AP 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 
1991. 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ. 
EXM!. SR!. MARIA HELENA BARBOSA GUER 
M. -
CONSELHEIRO LUIZ FERNANDO PINl'O GARCIA 

PARECER PRÉVIO Nl 011 /93-TCE/ AP 

SR. JOÃO JORGE GOULART SALOMÃO DE 
SANTANA . 

RELATOR CONSELHEIRO WIZ FERNANDO PJNID GARCIA 

PARECER PRÉVIO Nº 01.{ /93-TCE/ AP 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ,_ nos 
termos do Art. 112, inciso II , da Constituiçao Es 
tadual e Art. 2º, in~iso II de sua Lei Orgânica ~ 
acolhendo as conc lusoes do voto do Conselheiro Re 
lato r à unanimidade, EMITE parecer no sentido de 
que as contas do ex-prefeito do Mun iCÍpio de Cal 
çoene, referente ao exerCÍcio de 1991, estão eiii 
condiçÕes de serem aprovadas como Regulares com 
Ressalvas, de acordo com o Art. 13, inciso II da 
nossa Lei Orgânica , pela câmara Municipal de Cal 
çoene.. -

Plenário ANNIBAL BARCELLOS, em 01 de dezembro 
de 1993 . · 

Conselheiro LUIZ FERNANDO PINTO GARCIA 
. Presidente 

Conselheiro JOSÉ VERÍSSIMO TAVARES 
Corregedor 

Auditor LUCIVAL DA .SILVA ALVES 
Conselheiro Substituto 

Foi Presente: 

Dr. MANO EL DE JESUS FERREIM DE BRITO 
Procurador Geral de Justiça 

Pág.22 

Juiz Federal : MARCUS VINICIUS REIS BASTOS 
Dir .Secretaria: Maria dos Anjos Tavares da Silva 

Ação Ordinária: 
Autor 
Agvogado 

92.0000349-4 
S.A. WHITE )~~TINS 
PE214b- Sergio ~!achado da Costa 
UNIÃO FEDERAL R eu 

Procuradol'Chefe : José Chagas Alves 
"J . Indefiro , eis que descabe fa­
lar em segundo precatÓrio sem que 
o primeiro tenha ~ido, sequer, pa 
go . 2. - Assino ao Advogado subs: 
cri to r desta petição o prazo de 
15 (quinze) dias para cumpri r o 
disposto no art . 56, § 2º, da Lei 
nº 4. 215/63 . I. Mcp, 14.12 . 93.MAR 
CUS V!NICIUS REIS BASTOS- Juiz Fe 
deral Substituto ." -

Ação Ordinária: 92.0001785-1 
Autores CLUBE DOS SUBTENENTES E SARGENTOS 

DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO A 

A<)vogado 
R eu 
Procurador-Chefe 

Advogado 

l·land . Segurança 
Impet ran te 
Advogado 
Impetrados 

MAPÁ e CENTRO SOCIAL DE CABOS E · 
SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR DO A-
MAPÁ 
AP016A- AntÔnio Cabral de Castro 
UNIÃO FEDERAL 

: José Chagas Alves 
ESTADO DO AMAPÁ 
Pail - Lard Sentes da Silva 
"Em face da certidão de fl. 278 , 
in fine, DECRETO A DESERÇÃO da 
Apelação interposta pelos Autores. 
2.- Em face da Apelação oferecida 
pelo Estado do Amapá e Recurso A­
desivo da União Federal, determi­
no a remessa dos autos ao Eg . T. R. 
F.- 1ª Região. I. Hcp, 14 . 12 .93. 
!1ARCUS VINICIUS REIS BASTOS- Juiz 
Federal Substituto. " 

93.0000412-3 
MARIA ELIETE DA CRUZ ROCHA 
AP225-José sidou Miccione 
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MA 
CAPÁ e SUPERINTENDENTE REGIONAL DA 
RECEITA FEDEML 2ª HEGIÃO FISCAL 
"Arquivem-se os autos , sem baixa 
na distribuição . Mcp , 14.12.93 . 
MARCUS VINICIUS REIS BASTOS- Juiz 
Federal Substituto ." 

Mand . Segurança : 93.0001009-3 
Impetrante CLELIO ROBERTO DE OLIVEIM MONTEI 

00 -

Advogado AP289 -· Washi ngton Caldas 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ L nos 
termos do Art. 112 , inciso II, da Constituiçao Es 
tadual e Art. 2º, in~iso II de sua Lei Orgânica ~ 
acolhendo as conclusoes do voto do Conselheiro Re 
lato r à unan imidade, EMITE parecer no sentido de 
que as contas da Mesa Diretora da câmara r~unicipal 
de MacapáL referente ao exerCÍcio de 1991 , estão 
em condiçoes de serem aprovadas como Regulares, de 
acordo com o Art. 13, inciso I da nossa Lei Orgân~ 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL Impetrados CONSELHO SUPERIOR DE IMPLANTAÇÃO 

c a. 
Plenário ANNIBAL BARCELLOS, em 01 de dezem 

bro de· 1993. 

Conselheiro LUIZ FERNANDO PINTO GARCIA 
Presidente 

Conselheiro JOSÉ VERÍSSIMO TAVARES 
Corregedor 

Auditor LUCIVAL DA SILVA ALVES 
Conselheiro Substituto 

Foi Presente: 

Dr. MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO 
Procurador Geral de Justiça 

PROCESSO Nº 0573-A/92-TCE 
INTERESSADO : CÂMARA MUNIC IPAL DE SANTANA 
ÓRGÃO : CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 
RESPONSÁVEL : RAH1UNDO BALIEIRO DE !·lATOS 

. ASSUNTO PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 
1991 

RELATOR CONSELHEIRO LUIZ FERNANDO PINTO GARCIA 

PARECER PRÉVIO Nt 010 /93-TCE 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuiçÕes que lhe confere o inciso II, 
do Art. 112, da Constituição do Estado do Amapá , 
c/c. o§ 21 , do Art. 8º, do Decreto (N) 0031, de 
06.02 . 91 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado do Amapá), acolhendo as conclusões e o vo 
to do Exmt . Sr. Conselheiro Relator, Dr . Luiz Fer 
nando Pinto Garcia, à unanimidade , DECIDE emitir 
Parecer Prévio sobre as contas do exerCÍcio de 
1991, prestadas pela Mesa Diretora da Câmara Muni 
cipal de Santana, considerando-as em condiçÕes de 
serem Aprovadas como Regulares com Ressalva, de 
acordo com o inciso II, do Art. 13, de sua Lei Or 
gânica, c/c . o inciso II, do Art. 109, do Regimen 
to Interno. desta Corte de Contas. -

Plenário ANNIBAL BARCELLOS, em 24 de novembro 
de 1993. 

Conselheira MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
Presidente 

Conselheiro JOSÉ VERÍSSIMO TAVARES 
Corregedor · 

Auditor JAIL ALENCAR RUSSO 
Conselheiro Substituto 

, Foi Presente: 

Drl , MARIA DO SOCORRO MILHOMEM MONTEIRO 
Procuradora de . Justiça junto ao TCE 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

O DOUTOR MARCUS VINICIUS REIS BAS 
TOS, JUIZ FEDERAL SUB~TITUTO , Q[ 
RETOR DO FORO, DA SEÇAO JUDICIA­
RIA DO AMAPÁ , NO USO DE SUAS A- , 
TRIBLIÇÕES LEGAIS ... 

Considerando que , por força do ' 
art . 62 , I, da Lei nº 5.010, de 30 .05 .66 , são fe r~ 
actos na Justiça Federa l os dias compreendidos en­
tre 20 de dezembro e 06 de janeiro, inclusive ; 

Considerando o disposto no Prov~ 
menta nº 194 , de 12 . 12 .79, do Conselho da Justiça' 
Federal; 

RESOLVE: 

I - En tre os dias 20 de dezentJro 
de 1993 e 06 de janeiro de 1994 (inclusive) a Se­
ção Judiciária do Estado do ~mapa e a Secretaria_' 
da 1ª Vara Federal funcionarao em Regime de Plantao. 

II -Ficam designados os servid2 
res abaixo nominaâos para responde r pelo expedien­
te da Seção e da Secretaria, encaminhando ao Juiz ' 
Federal Subst itu to Di re tor do Foro os pedidos rela 
cionados no Í tem IV : 

MARIA DOS ANJOS TAVARES DA SILVA 
Diretora de Secretaria 
Av . Duque de Caxias, nº 439-A, Centro 
Te 1. : 223-3018 
PerÍodo : 20 .12 .93 a 25 .12 .93 

MARIA NAZARÉ DIAS ALVES 
Auxiliar Judiciário 
Av. Felipe Camarão , nº 787, Bu ri ti zal 
(entre Prof . Tostes e Montei ro Lobato) 
Tel. : 222- 2641 
Perlooc: 26 .12.93 a 06 .01 .94 

III -Os se rvidores nominados no 
item II poderão requi sitar, se o serviço exi gir, , 
outros funcionários integran t es da Seçeo Judici,aria 

IV - O Juiz de Plantao tomara co 
nhecimento tão somente de pedidos , ações , procedi: 
mentos e medidas de urgência destinados a· evitar ' 
pereciment9 de direito, ou assegurar a liberdade ' 
de locomoçao . 

v - Durante o perÍodo compreen­
dido entre 20.12 .93 a 06 .01.94 , o servidor abaixo' 
nominado estará nas dependências da Seção Judiciá­
ri a nos dias Úteis , no horário de expediente: 

GERALDO . MAGELA ROCHA , 
Agente. d~ Segurança Judiciaria . 
Av. Procopio Rola, n! 3203 , Santa Rita 
Te 1. : 222- 3907 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

SECRETARIA DA 11 VARA 

EXPEDI~TE DO DIA 14 DE DEZEMBRO DE 1993 

Ação Cr iminal 
Autor 
Réu 
Advogado 

Açào Criminal 
Autor 
Réu 
Advo gado 

Açào Criminal 
Autor 
Réu 
Advogados 

DA UNIFAP, REIT9R DA UNIVERSIDADE 
FEDEML DO AMAPA e PRESIDENTE DA 
COMISSÃO ORGANIZADOM DO CONCURSO 
PÚBLICO DA UNIFAP 
"Proceda- se à notificação do Pre­
sidente da Comi ssão Organizadora 
do Concurso PÚblico para Profes­
sor Ni v e l 1, da UNIFAP, conforme 
requerido a fl. 20 , in fine . Era­
ceda a Secretar.Ja a retificaçao da 
autuação para o fil)l de incluir d~ 
ta Autoridade no polo passivo des 
ta ação . Mcp, 10 .12.93. MARCUS VI 
NICIUS REIS BASTOS- Juiz Federal 
Substituto . " 

92.0000239-0 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDEML 
ALMIR ALVES CAMELO 
PA 5466- José Edinelson dos San-
tos Figueira _ 
"J. Em face das informaçoes pres­
tadas na declaração el)l anexo 9ete~ 
mino : a) o envio de Copia autenti 
c a da declaração à OAB/ AP p~ra ã 
adoção das proVidêrycias ca~iveis , 
e · b) o envio de copia autentica ' 
à' De l. da Rec . Fede.ral para a ado 
ção das medidas,legais ca2iveisT 
no que pertine a arrecagaçao do 
IRPF. Oficie- se . 2.- Apos, venham 
os autos conclusos para sentença: 
3.- As sino ao Subscritor desta P~· 
tição o pra~o de 15. ( qu~nze) dias 
para a adoçao da providencia pre­
conizada pelo art . 56 , § 2º, da 
Lei nº 4.215 /63 . I. l~cp , 14.12 .93. 
MARCUS VINICIUS REIS BASTOS- Juiz 
Federal Substituto ." 

93 . 0009979-6' . 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
IBERÊ GUIMARÃES DE ANDRADE . 
AP152 -Cicero Borges Bordalo Junior 
"J. ApÓs a realização do interro­
gatÓrio , apreciarei o pedido fei ­
to . I. lo!cp , 14 .1 2.93 . MARCUS VIN! 
CIUS REIS BASTOS- Ju i z Federal 
Substituto . " 

92 .00011 52-7 
MINISTÉRIO PÚBLICO F!IDEML 
JOSÉ RIBEIRO DE ,OLIVEIM . 
Jorge Wagner Costa Gomes e Jose 
Ronaldo Serra Alves 
"J . Recebo a apelação . Intime- se 
o Apelado para responde r, queren­
do . Mcp., 14 de dezembro de 1993. 
MARCUS VINJCIUS REIS BASTOS- Juiz 
Federal Substituto ." 

Agravo InstrurreniD: 93. 0001003-4 , . 
Agravante : BQUTILLIER COMERCIO E REPRESENTA-

Advogado 
Agravada 
Advogado 

Açào Ordinária: 
Autor : 

Advogado 
Réu 

ÇOES LTDA 
Jamil Moreno Sales 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -CEF 
AP301 - Sarnir Nacim Francisco 
"Intime- se a agravada para ofere-
cer contra-minuta. Mcp, 07 .12.93. 
MARCUS VINIC!US REIS BASTOS- Juiz 
Federal Substituto." 

92.0001390-2 
ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS ,E PEN­
SIONISTA DO ESTADO DO AMAPA 
AP183- José Caxias Lobato 
UNIÃO FEDERAL (SEC .ADl\1. FEDERAL DA 
PRE~IDÊNCIA DA REPÚBLICA) . 



Macapá, 16-12-93 

Procurado!'-Chefe : José Chagas Alves 
"Em face da certidão de fl . 196, in 
fine, DECRETO A DESERÇÃO da Ape 1 a 
ção oferecida pela Autora . Reme: 
tam-se os autos ao Eg. TR F- 1 ª R e 
gião . Mcp, 14 . 12 . 93 . MARCUS VINl: 
C!US REIS BASTOS- Juiz Federal 
Substituto ." 

Nand . Segurança : 92.0000417-2 
ESTADO DO AMAPÁ Impetrante 

Procurador 
(Impe t rados 
Apelantes 
Procurador 

Procurado ra 

Paulo de Tarso Dias Klautau 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO­
CIAL - INSS 
Joaq uim Mo reira Rocha 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Reg i na Coei i Campos de 14enezes 
"J . Recebo a Ape lação em seu efei 
to devolu ti vo . Ao Apelado parares 
ponder , que rendo . I. Mcp, 14 . 12.-
93 . NARCUS VINIC!US REIS BASTOS 
Juiz Feder~] Substituto . " 

R e in t . de Posse : 92.0000384-2 
Autor INFRAERO - EMP. BRAS. DE INFRA-ES 

Advogad o 
Réu 

Ação Cr iminal 
Autor 
Réu 

Exec . Di ve rsa 
Exeqüen c e 
Advogada 

Executados 

Advogado 

Advogado 

TRUTURA AEROPORTUÁRIA -
Humbe r to Sales Batista 
ABRIL COMERCIAL DO AMAPÁ LTDA 
"Requeira a Autora o que entencler 
de di reito . I . Mcp, 14 . 12 . 93 . ~l A R 

CUS VIN !CJUS REIS BASTOS- Juiz F~ 
deral Substituto . " 

93.0000948-6 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
MANOEL FRANCISCO GUEDES 
"J . Assiste razão à I lustre R e ore 
sentante do Ministé r io PÚblico. Fe 
·dera] , por isso que , in cas\J, i: 
nobse rvou - se a reg ra do art . 62, 
do CÓdigo de Processo Penal, .se­
gundo o qual , a o i ti v a go Ór gão do 
Parquet de ve antecede r a event ual 
decretação 9e extinção da punibi -
1 idade por obito do acusado . 2. -
Em assim sendo , com esteio no art. 
589 , caput, do CPP , reformo a sen 
tença de fi . 70 ' tornando- a sem 
efeito . 3 .- Intimem- se . Decorrirlo 
o prazo pct t'c.:. cecurso a ~ue se !'e­
fere o art . 589 , § Único , remetam­
se os aucos ao I·IPF . l·lcp , 14 .12 . 93 . 
MARCUS V!NICIUS REIS BASTOS - Juiz 
Federal Substituto . " 

92.0001779-7 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
AP310A - Eloiza l>larques Bartholo­
meu 
ENGEMAP- CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÔES LTDA 
AP192 - Ruben Bemerguy 
REGINALDO PINHEIHO BORGES 
AP288- ~la rcelo Cardoso Nassar 
READER ARDASSE COSTA e JOSÉ Il i BA­
MAR DUARTE QUEIROZ 
"J . flanifeste - êe a Exeqüente, em 
face da ce r tidao de fi . 138 , ve r­
so e do doe . ora juncado . J. l·lcp , 
14 ,12 . 93 . I·IARCUS VHHCIUS RE:S 
BASTOS- Jui z Federal Substituto . " 

Ação Ord iná r ia : 92,0000346-0 
Auto r 
A9vogado 
R eu 
Procurador-Chefe : 

ANTONIO PELAES DOS SANTOS 
AP005A - Pedro Petcov 
UN IÃO FEDERAL 
José Chagas Alves 
"J . Proceda- se à juntada das pe ­
ças nomeadas pe I a Procuradora da 
RepÚblica . Apos, remetam- se os' 
autos ao Eg . TRF- 1ª Região . ioicp , 
14 . 12 . 93 . MARCUS VINICIUS REIS 
BASTOS- Juiz Fede~al Subs tituto . " 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

Ex e c . Fiscal 
Exe qüen te 

Executados 

Exec . Fiscal 
Exeqüen te 

Procurado res 

Executa do 

Ex e c . Fiscal 
Exeqüente 

Procuradores 

Executado 

Exec . Fiscal 
Exeqüente 

Procuradores 

Executados 

Ex e c. Fiscal 
Exeqüen te 

Procurado res 

Exec utado 

Exec. Fisca l 
Exeqüente 

Procuradore s 

Executado 

Exec. Fisca l 
Exeqüen te 

Procuradores 

93.0000078- 0 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI 
AL - INSS -
CONSTRUCHA VES LTDA, LUIS ALMEI DA 
DA SILVA e JOÃO ALMEIDA CHAVES 

93. 00007 46-7 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI 
ENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁvE 
IS - JBAMA -
José de Arimathéa Vernet Cavalcan 
te e l·laria ~enigna O. do N. Jucá -
ARISTIDES LUCIO MACHADO 

93.0000751-3 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENÕ 
VÁVEIS - IBAMA -

/ . 
Jose de Arimathea Vernet Cavalcan 
te e Maria Benigna O. do N. Jucá -
AGRO IND. CAMPO NORTE LTDA 

93 . 0000752-1 
INSTITUTO BRASil-EIRO DO MEIO AMBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENÕ 
VÁVEIS - IBAMA -
José' de Arimathéa Verne t Cavalcan 
te e Maria Benigna Q. do N. Jucá ­
AGRO INDUSTRIAL CAMPO NORTE LTDA 

93.0000753- 0 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENÕ 
VÁVEIS - IBAMA -
José de Arima théa Vernet Cavalcan 
t e e 14aria Benigna o. do N. Jucá­
AGRO IND. CAMPO NORTE LTDA 

93.0000762-9 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENÕ 

,VÁVEIS - IBAMA -
José de Arimathéa Vernet Cavalcan 
te Maria Benigna O. do N. Jucá 
AUGUSTO DA SILVA BARROS 

93.0000772-6 
INSTI1UTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENÕ 
VÁVEIS -IBAMA . -
José de Arimathéa Vernet Cavalcan 
te e Maria Benigna O.do N. Jucá-

Execu t ado 

Exec. Fiscal 
Exeqüente 

Procuradores 

Executado 

Exec . Fiscal 
Exeqüente 

Procuradores 

Execu t ado 

Ex e c . Fiscal 
Exeqüen te 

Execu tado 

Ex e c . Fiscal 
Exeqüen te 

Procurado~es 

Executado 

Exec . F'scal 
Exeqüen le 

Procuradore s 

Execu cado 

ExecuçÕes Di v. 
.Exequen te 
Advogado 
Executados 

\gravo de Jnstr . 
Ag r avan t e 
Procurador 
Agravado· 

Advogado 

DIÁRIO OFICIAL 

ADONIAS SAMPAIO VIEIRA 

93 . 0000773-4 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI 

. ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENÕ 
VÁVEIS - IBAMA -
José de Arimathéa Vernet Cavalcan 
te e Maria Benigna O. do N. Jucá­
ANTONIO GOMES RODRIGUES 

93 . 0000774-2 
INSTITUTG BRASILEIRO DO MEIO ANBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENÕ 
VÁVEIS - IBAMA . -
José de Arimathéa 'Vernet Cavalcan 
te e Maria Benigna O. do N.Jucá ­
CARLINDO JAMES NASCIMENTO 

93.0000780-7 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURIAS RENÕ 
VÁVEIS - IBAMA 
BENATHAR & CIA LTDA 

93.0000782- 3 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENÕ 
VÁVEIS - IBAMA 
José de Arimathéa Vernet Cavalcan 
te e l~aria Benigna O. do N. Jucá­
BENATHAR & CIA LTDA 

93.0000793-9 
I NSTI TUTO BRASILEI RO DO MEIO ANBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURAI S RENÕ 
VÁVEIS - IBAMA 
José de Arimathéa Venet Cavalcan 
te e Naria Benigna O.do N. j~c á­
DIONÍSIO FERREIRA DA MATA 
"Suspenda- se a Execução ãté nova 
mani festaçào do Exeqüente . Inti' 
mem- se . l·lacapá , 1 ~ de de'zembro de 
i 993 . I.JARCU~ Vl iiJCIIJS REIS BAS TOS 
.Juiz Federal Subs: i tu to . " 

AUTOS COM DECISÕES 

92.0000336-2 
CAIXA ECONÔMICA F'EDERAL 
Luiz Carlos Lugues 
MACAP Á AUTOMÓVEL LTDA e RAIMUNDO 
COSTA DE SOUZA 

11 Vist_os , etc . :ndefiro o Çtediào 
f :·mu~aà0 pela Exeqcer.te . !JOr is 
so que desprovido de ampn le: 
ga i . 2.- A L c i r: 2 ~ . 17 2, d~.: t5 . 
10 .6b (CTNl , em seu arL . l~'2 , es ­
~a':;elece a repr.,:,, s~gu~dJ C: (jual 
e veàada á àivulgaçao de lrforma­
çGes por par te da Fazenda !%cio 
nal , salvo meCiante requisição jU 
dicial formalizada n;; interessC 
da justiça . Interesse da just i ca 
não se co~:unde ~om o inlê'resse ·da 
Exeqt.,;ente em por a ~escobe~~o e-
vcn:uais bens pe;te11centcs aos 
:::xecutaàos . 3.- Se é cer:t; aue 
constitui ;,r o ater ratZ>rio à digni 
dade dã just i ça procedímer,trY do 
devedor que nao indica os ber.s de 
sJa propriedade sujei tos à execu 
çào (C PC art. 600, lV) , ~.ão ;>Je: 
::os ce r :a é a constatacào de que 
2ons: i tu i Ônus do credor cen:ons­
trar que esgotou os me i os a seu 
alcance aara localizar o de vedor 
e/ou seuS bens . =n cas..; , ~· Exe­
quenl.e não log rou demcns:rar tal 
atividade 1 valendo .'lOl-ar que fo ­
ram oenho :·ados bens de uffi dos Exe 
cutados, te~do sido, inclusivc , le 
vados a le i lão . P.de~ais . 1 t: xe 
aue1 te , como es tabe 1 e cimento de 
Crédito , formal{za, ~;a c:;nLrataçào 
de emprestirr.os , · l orgos ndastros 
e formula diversas exigências ! 
de lendo , por ou: ro 1 ade , v a ri o dos 
recursos hur.~anos e materiais para 
se desimcumbir ào desiderato aue 
pretende t ransferi r a este Juizo . 
Intimem- se . !4cp, 14 . 12 . 93 . !·!.~RCUS 

VINJCIUS ~i:IS BAS TOS -Juiz Fede­
ral Substituto ." 

93.0000988-5 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ -GEA 
Paulo ·de Ta rso Dias Klau:au 
CLUBE DOS OFICIAIS DA POLÍCIA MI 
LITAR DO ESTADO DO AMAPÁ -
AP016 - AntÔnio Cabral de Cas t ro 

"Vistos, etc . O Agravante é isen 
to do pagame nto das custas ( Lei 
nº 6.032, de 30 .04. 74 , art . 9º ,1) . 
l4antenhç a deci são ag ravada por 
seus proo r ios fundamentos, eis que 
a Apel ~çao apresentada pelo Agra­
vante e de ser tida por i nte mpes­
tiva . 2.- Segund9 a regra do a~t . 
236 , caput , do Codigo de Processo 

Civi l, o dies a quo para efeito 
' de contagem do prazo, em se t r a 

tando de_intimação fei ta pel~ im: 
prensa, e o que corresponde a cir 
culação do Di ário Of icial (c f. STJ 
3ª Turma, REsp 1. 825- I·IS, re l.~lin. 
Waldemar Zveiter- l n : THEOTÔNIO 
NEGRÃO , CÓdigo de Processo Civi l 
e legislação processual civil em 
vigor. 24' ed. são Paul o, Halhei -
ros Editores, 1993, p. 194 , 1ª 
col . ). Destarte, a contagem do 
pra~o pa~a o oferecimento de ape~ 
laçao pelo ora Agravante teve ,in~ 
cio a partir do primeiro dia util 
apÓs aquele em que se deu a in ti ­
mação, ex vi do art. 184 , capu t , 
do CPC, o aual, no caso ora sob 
apreciação ·cor respondeu ao dia 
26.08 . 93 , tendo se expirado 30 
( trinta ) dias após , vale dizer,em 
24 .09.93. Tendo sido a apelação 
protocolada em 27.09. 93, ressai 
induvidosa sua intempestividade. 
3.- Por out ro lado , descabe sus­
tentar a nulidade da intimação 
da r. sentença , sob o fundamento 

Ação Criminal 
V\utor 
néus 

Advogada 
De c i sao 

Exe c . Fisca l 
Exeqüen te 

Procu rado res 

Executado 

Pág.~ 

de que se fez acompanhar do nome 
de Advogado constituido pelo Agra 
vante mas diver~o daquele que a: 
tu ou no feito. E que o Advogado 
consignado na intimação da r. sen 
tença, a par d~ ter sido regular: 
mente constitujdo pelo Agravant~ 
para representa-lo na especie, e 
o Procurador Gera l do Estado do 
Amapá , isto é, aquele a quem com­
pete prestar com primazia o asses 
soramento juridico judici al e 
extrajuoicial à nove! Uni da e da 
Federação. Res tou satisfeita, por 
conseguinte, a exigência do art. 
236 , § Iº, do CPC. 4. - Remet am­
se os autos ao Eg . T.R.F. -' Re-
gião. Publique-se . In ti ~· .. n-se. 
Mcp, 14,.12 .93 . MARCUS ";NIC IU' 
REIS BASTOS- Juiz Federal Substi 
tu to . 11 

92.0001120-9 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PEDRO JOSINO BÁRBOSA CARDOSO, MANO 
EL SILVA LOBATO, GELCEMIR MATOS DE 
CARVALHO, DILERMANDO NEGRÃO FERREI 
RA, JAIME llA llXEIÇÃO Ai.J.tEIDA,romm> iÊ 
~ tmES e JffiÉ <lfli.Rm!E PJNlEOO · 
Guilhermina Izabel S. Tavares(Def.PÚblica) 
"Vistos, etc. Através da sentença. 
de fl s . 291/298 , os réus PEDRO JO­
SINO BARBOSA CARDOSO e MANOEL SIL­
VA LOBATO foram condenados, respec 
t ivamente, à pena de 2 (dois) e I 
(um) ano de reclusão , as quais ti ­
veram ~ua execução suspensa . Os d~ 
mais reus foram absolvidos. 2. - Su 
cede, ·entretanto, que, verificadoÕ 
trânsi to em _julgado da se~ tença p~ 
ra a acusaçao ( cf. certiàao de fl. 
302) , materializou-se·, a presc rição 
da pre tensao puni ti v a pe 1 a pena in 
concreto (CP art. 110, §§ 1º e 22 ). 

Assim é que as penas aplicadas ,con 
soante a regra do ar t. 109, V, pres 
crevem em J (qua tro) anos. 3 . -0ra~ 
in casu , entre o recebimento da de 
nÚncia e a prolação da sentença coii 
denatóru , mer'iou perioct<' superio r 
a 7 ( sct' \ cnos, restando atin ,P.ida 
pelE prescrição a pretensão puniti 
va do Estado . 4 .- Ex positis, com 
esteio no, Erts . 109 , IV e 110, §§ 
1º e 29 , da Lei Penall•iate rial, DE 
CRETO A EXTI NÇÃO DA PUNIBILIDADE ·~ 
dada à prescricão do ius puniendi 
em re 1 ação aos· réus PEDRO JOSINO 
BARBOSA CARDOSO e MANOEL SILVA LO­
BATO. Publique - se . I0timem- se . Ex~ 
peça-se carta precatari a . l4acapa 
J 4 de dezembro de 1993 . l·1ARCUS VI ­
NICiUS REIS BASTOS- Jui z Federal 
Substituto ." 

AUTOS COM SENTENÇA 

93.0000476-0 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI 
ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENÕ 
VÁVEIS - IBAMA 
José de Arimathéa Vernet Caval can 
te ~ 14aria Ben ign~ O. do N. Jucá ­
INDUSTRIA ALIMENTICIA ANNE LTDA 
"Vistos, etc ... Ex positis , comes 
teia no ;lrt. 794 , I, do CÓdigo de-
Processo Civ il , JULGO EXTINTA a 
Execução F'iscal . Sem custas por 
incabiveis (Lei nº 6.830, de 22 . 
09 . 80) . Transitada em j ulgado esta 
sentença , cancele - se a penhora a­
caso formalizada e arquivem-se os 
autos com baixa na dist ri buição. 
P.R. i. Macapa , 13 de dezembro de 
i 993 . fiAR CUS VINICIUS REIS BASTOS 
Juiz Federal Substituto." 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o preser.te expediente 26 
·e i ~os c i veis e 05 crimina is . para conhecimento de 
espachos , decisÕes e sentenças . 

l·lacapá , 15 de dezembro de 1993 . 

-~dOI~~ 
ow..-.. ~ •·-·..,. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

CORREG EDORIA 

PORTARIA NQ 0201/93-G.C . 

•1 IJp· .Pmbcll 'J.'I•i<'l MARIO GURT YEV DE 
QUEIROZ . V11't' f'rp:..:ldt>nt f'/Corn•,.Jerlor-Gera.l <ia 
I'J'.1-t1;·a do t -~.!ado dn f~ruapd, no u';.;o das 

,tti i h1ri,,i)f''· q11f' tlw s;:ro co11frr i dçú:. pelo arti~10 
.(.t ) _ rrlCJ ~.o VIl. de• r~P;Jimen to Inter no e tPndo em 
vJ·-.!,l (~contido n() fl.A nQ 439/93·-S .C .. 

RESOLVE: 

LOTAR a serventudr ia MARCIA DA SILVA 
MOY . aprovada Pm 7!JQ lu~ar no Concurso Publ i~ 
pa1 a Provimer1to do Cargo de Atenden te. do 
Quadr-o de Pe,;soal Permane 'l.te da Just i ça do 
Fs tado do Amapa. na Vara única da Comarca de 
Amo pá, a pa~·t i r de 15 de dezembro do cor1·ente 
ano. para preencher vaga dec.0rrente da 
red i stribuição do servidor ALCIDES OLIVEIRA 
BARBOSA. 



Macapá, 1~·12-93 

Publique~se. 
ciência e cumpra-se. 

Regi s.tre-se. Dê-se 

GABINETE DO CORREGEDOR, em 06 de , 
dezembro de 1993. 

Desembarqador MARIO • f4E QUEIROZ 
Vic,e-P r esidente/ orre d -Geral 

da Jus ça-TJAP. 

CORREGEDORIA 

PORTARIA NQ 0206_/93.-G.C. 

O /ir•srmbarqndor HIIRIO GURTYEV DE 
QUEIROZ, Vier Pres.i dt:'ntc/Corre9cdor - tieraJ d,::. 
Justiçn do EstBdo do l~f/Jti,Oa, no uso das 
ntribuiçÕE".S que-· lhe: sé·o conferidas peJo arUgc 
SO, .inc:i.~::.o XI. de; f~'e<)ii!Je(!t:O Interno de 
Tr i bum J. 

Considerando o pPdido de permutil . 
formul.odo ,01' I os DervNd uciri o:: JOIID EVANGELISTA 
DA COSTA FILHO e DIONISIO BORGES DE OLIVEIRA 
JUNIOR . Rm.bo~~ oeupc?ntct.:. do CrU'(JO de flux1J ar 
..ludi(:i.'frio do Ou~xlro PerMi' JWntc~ da )u~-;tfç,:; (/o 
f-s~:ildo do l'tmapa, (k;t'sdo de (19/llj;)J. 

R E s' o L V E: 

HOMOLOGAR o u~~r/.lé·'J irM.'!ito c Cili 

com:rqui'nci.? lot.•:r JOllO EVANGELISTA DA COSTA 
FILHO nR ?!:.':! Vara Cr.rmJn.o r l..':om;;in:a d~·~ h'ICB(."i3 

e OIONISIO BORGES DE OLIVEIRA JUNIOR . n;; N 
VanJ Crim.ith'\'1 d.-; ((·ifllatca dr S'.'Uttaua , ,nattir 
dt' o:; de )8nrjr·n dt· . / <}·:,\~/. 

(
1Uhl J1!11f>··.··;e 

c if>ncla e r.1tm,nr;; ::r 

GABINETE .DO CORREGEDOR , em l. 'i dr 
de?embro dr> I ··?'/J . 

PORTARIA N°, 489/93-DIRETORIA:.GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de Justiça do · 
Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, 
inciso XXII, do Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26 inciso XX do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA 'n•. 3240/93-00, 

Resolve: 

Ratificar as férias regulamentares da serventuária 
Maria José Gaivão da Costa, · F4ncionaria Publica Federal, do ex. 
Território Federal do Amapá, à disposição desta Egrégia Corte de Justiça, 
lotada na 5' Vara. Criminal dá Comarca de Macapá, a serem go.Zadas no 
periodo de 03 de Janeiro a 1' de fevereiro de 1994, relativas ao exerclcio de 
1992. 

Publique.se e registre·se. 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 14 de dezembro·de 1993. 

~CMT~ 
Presidente 

PORTARIA N°. 502193-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de Justiça do 

'Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe conterem os artigos 14, 
inciso Vil, do Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 é 26, inciso VI, do Regimente 
Interno e tendo em ~sta o contido no PA n•. 3290193-00, 

Resolve: 

NQm~r a serventuária Enllda Silva de Souza, 
Técnico Judiciário, do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal de Justiça 
do Estado do Amapá, para exercer a Funçlo da Confiança de Chefe de 1 

Sacl'llarta de Olfclo JUdicial da Clpllal, da 3' Vara Cfvel e de F.azenda 
Pública da Comarca da Macap6, Código 200.4, Nlvel FC • 04, onde se 
encontra lotada, a partir de 22 de ncwembro de 1993, de acordo com o artigo 
10, do Decreto (N) n•. 07003 e Resoluçlo n'. 027193, de 18.02.93, em razio 
jla nomeaçAo do ex-Titular para a Ctiefia de Gabinete do Desembargador 
CARMO ANTONIO DE SOUZA, conforme Portaria n'. 433193-00, de 25.11.93. 

PubliqU&-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 13 de dezembro de 1993. 

t 

PORTARIA N°. 508193-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMAM. 

DIÁRIO OFICIAL 

DE MELLO CASTRO;-Preslclliite dÕTrlbunal.de Justiça •do 
Estado do Amapá, no uso das alribu~ que lhe confefem oa artigos 14, 
inciso VIl, do Decreto (N) n'. 069, de 15.05.91 e 26, inciso VI, do Regimente 
Interno e tendo em Yisla o contido no PA n•. ~. ' 

Resolve: 

Designar o serventuário Matias Pires Neto, 
Técnico JUdiciário, do Quadro de Pessoal Permanent! do Tribunal de Justiça 
do Estado do Amapá, para em substitu~, responder Pelo Titular do Cargo 
em ComissAo de Chefe da Slcl'llarta JUdlclirta da Slcçio Única, deste 
Egrégio Tribunal, onde se encontr.a lotado, no perlodo de 20 de dezembro de 

· 1993 a 1' de janeiro de 1994 e 02 a 31 ' janeiro de 1994, em razAo do 
'recesso forense e férias rMpeetivamente, Conforme 'previs!D no Regimente 
Interno e no artigo 48 e parágrafos da Lei Estadual n'. 066, de 03 de maio de 
1993. 

PubliqU&-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL ·DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 13 de dezembro de 1993. 

c:=> ~~ta ~ 
Des. HO~DO AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente 

PORTARIA N'. 607193..[)1RETORIA.QERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe conterem os artigos 14, 
inciso VIl, do Decreto (N) n' 069, de 15.05.91 e 26, inciso VI, do Regimento 
Interno e tendo em vista o contido nó PA n•. 3254193-00, 

Resolve: 

Designar o serventuário Aldir Pelaes dos 
Reis, Técnico Judiciário, do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá, para substituir eventualmente o Titular da 
Função de Confiança de Chefe de Secretaria de Olfcio do Interior, da 1' 
Vara Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de Santana, onde se encontra 
lotado; conforme pr.,..sto no artigo 48 e parágrafos da Lei Estadual n' 066, de 
03 de maio de 1993, 

Publique·se e registre.se 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 13 de dezembro de 1993. 

~m~ 
Presidente 

PORTARIA N°. 508/93-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, 
inciso VIl, do Decreto (N) n' 069, de 15.05.91 e 26, inciso VI, do Regimento 
Interno e tendo em vista o contido no PA n'. 3321193-00, 

Resolve: 

Designar o serventuário Veridiano Ferreira 
Collares, Técnico em Contabilidade, do Quadro de Pessoal Permanente do 
Tribunal de Justiya do Estado do Amapá, para em substituição responder pelo 
Cargo em Comissão de Dlretor do Departamento de Pessoal, deste Egrégio 
Tribunal, onde se encontra lotado, no perlodo de 13 a 15 de dezembro de 
1993, em razão do afastamento da Titular para participar do Seminário sobre 
Regime Juridico Único, de acoido com a Portaria n'. 504193-00, de 09.12.93, 
eonforme previsto no artigo 48 e parágrafos da Lei Estadual n'. 006, de 03 de 
maio de 1993. 

Publique-se e registre·se. 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 13 de dezembro de 1993. 

<=>h;,&~ ( v '~ 
Des. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente 

PORTARIA N°. 609/93..[)1RETORIA.QERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, 
inciso VIl, do Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso VI, do Regimente 
Interno e tendo em ~sta o contido no PA n'. 3289193-00, 

Resolve: 

Designar a serventutria Adria Marceli Cutro 
Penafort, Auxiliar Judiciário, do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá, para substituir, em razio de férias e nos 
ewntuais impedimentos, o Titular da FunçAo de, Confumça de Chtfl dt 
Slcl'llarta de Oficio do lntenor, da Vara Unlca da Comarca da 
Tartarugalztnho, onde se encontra lolada, conloone previstD no artigo 48 e 
parágrafos da Lei Esladual n'. 066, da 03 de maio de 11!93. 

Publiq~~&-se e registrHe. 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL DE 
. JUS"Í''ÇA DO ESTADO DÓ AMAPÁ, em 13 de dezembro de 1993. 

· ~OCAS~ 
Presiclen1B 

PORTARIA N°. 510193-0IRETORIA-GERAL 

• O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Pmldenll do Tribunal de Justiça do '. 
Estado do Amapá, no 1110 dllllribuiQetl que lhe confeflm 011rtigos 14, 
lncilo Vlt, do DecrtiD (N) rf. 069, de 15.05.91 e 26, incilo VI, do Regimenlo 
lnllmo.! lindo em 'liltl o contido no PA rf. 327m00, 
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Resolve: 

Designar o IIIIIÍiilu6rio NlltDn Pei1ira 
Vuconceloa, Auxiliar JUdJcjjrto, do Cuad!o de P..io.l Pwnnin11111 do 
Tribunal de Jultiça do Ellldo do Amlpi, pn em IUblllbiçlo llljiOIIder 1M 
Funçlo .de Conlilnça de Clllrt do StiDr de UCitlçlo t ConnD, Ccldlgo 
200.2, ·N1Ytl FC • 02, lolado no DejllrlameniD de ~ e Orçnento 
delta Eg~ia Col18, no perlodo de 02 a 21 de janeiro de f984, em riZio de 
férias do Tltular, de ICOido com a Pol1arill n•. 400193-DG, publicldl no DOE 
de 12.11.93, con1onnt p!8Vislo no artigo 48 e illr6glllol dlll.ei Eltldull rf. 
oee, de 03 de maio de 1993 e Reteiluçlo n'. O'll/93, de 18.02.93. 

PubliqUHt • registrHe. 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL DE 
~USTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 13 de dezembro de 1993. 

PORTARIA N°. 511193-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBAROADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de Justiça-do 
Estado do Amapá, no U$0 das atribuÍç6es que lhe confeflm os artigos 14, 

· inciso VIl, do Decreto (N) n'. 069, ·de 15.05.91 e 26, inciso VI, do Regimente 
Interno e tendo em ~sta o contido no PA n'. 3275193-00, 

Resolvu 

Designar o serventuário Obirdln Serrio de 
Almeida, Auxiliar Judiciário, do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá, para em substibJiçAo responder pela Funçlo 
de Confiança de Chefe do SaiDr da Mallrtal e Patl1m6nlo do DePar111mentD 
de Apoio Administrativo, Código 200.2, Nlvel FC · 02, deste Eg~io Tribunal, 
onde se encontra lotado, no periodo de 02 a 31 de janeiro 'de 1994, em razio 
de férias do Titular, de acordo com a Portaria n•. 40()193.00, publicada no 
DOE de 12.11.93, conforme previsto no artigo 48 e parágrafos da Lei E&tl(jual 
n'. 066, de 03 de maio de 1993 e ResoluçAo n•. 027193, da 18.02.93. . ' 

Publique-se e registr&-se. 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 13 de dezembro de 1993. 

_ /L,~ a//_.. \ 
~~CASTRO 

Presidente 

PORTARIA N°. 512193-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Presidente do TribUnal de Juitiça do 
Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, 
inciso XXII, do Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, .inciso XX. do 
Regimento Interno e tendo em ~sta o contido no PA n': 3332193-00, 

Resolve: 

I· Conceder férias regulamentares, em caríter 
excepcional, ao serventuário Marcelo Marinho Branco, exercendo o 
Cargo em Comissão de Assessor de Relaç6as Públicas, lotado no Gabinete 
da Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do E~ do Amapá, a serem 
gozadas no periodo de 15 de dezembro de 1993 a 13 de janeiro de 1994, 
relativas ao exercicio de 1991/1992. 

11· Converter 113 (um terço) das refendas férias . 
em abono pecuniário de acordo com o disposto no artigo 91, § 1', da Lei 
Estadual n'. 006, de 03 de maio de 1993. eslipulandó para cumpri-lo o penado 
óe 04 a 13.01.94. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL DE ' 
.JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 14 de dezembro de 1993. 

PORTARIA N°. 513/93-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTR.O, Presidente do Tribunal de Jusliça do 
Estado do Amapá, no uso das atribuiç6as que lhe conferem 01 artigos 14, 
inciso XXII, dÓ Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX. do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA n'. 33111/93.00, 

Resolve: 

I· Conceder férias regulamentares, em caríter 
excepcional, à serventuária Maria de Lourdel, da Costa Andraclt, 
Agente Juclici4rio, do Quadro Especial de Pessoal do Tribunal de Juitiça do 
Estado do Amapá, lotada no Depar111men1D de Pessoal ~ Eg~ia Co118, a 
serem gozadas no perlodo de 06 de !Mreiro a 07 de março de 1994, relativas 
110 exerci cio de 1992. 

11· Converter 113 (um terço) da releridal férias 
em abono pecuni4rio de acordo com o disposto no artigo 91, § 1' , dll Lei 
Estadual n•. 066, de 03 de maiO de 1993, estipulando para cumpri-lo, o 
periodo de 26 de fevereiro a 07 de março de 1994. 

Publiq~~&-se e registrHe. 

GABINETE DA DIRETORIA.QERAL DO TRIBUNAL DE 
lUS"Í''ÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 13 de dezembro de 1993. . 

PORTARIA N°, 514193-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADIR HONI.DO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Presldenll do Tribunal de Justiça elo 
Estado do Amapá, no u.~ dllltlbui9llet que lle conlllrlm Ollltigal14, 
lnc:ilo Vil, dO l:lecMI (N) rf. 069, de 15.05.81 • 26, lncilo VI, l!o RlginiWim . 
1n11mo e lindo em 'liltl o canlido no PA rf. 332CIDS-OO, 



Macapá, 16-12-93 

Ruolve: 

DIÁRIO OFICIAL 

Amapé, no uso das atribliç6es que lhe ccnf8rMn os artigos 14, inciso toóv. 
do Decrm (N) n•. 1)!9, de 15.05.91 e 26, inciso XXII, do Regimen1o Interno; 

Dellg111r a ~ria Mlrla do Socorro 
Guedes Coelho Mlrfmo, T6cnico Judici4rio, do Quadll) de Pe&&OIII 
Permanente do Tribunal de JUitiça do Estado do Amap!l, para em wbstituiçio 
msponder pela Funçlo de Confiança de Chtle da S1ç1o dt C8daslrll do 
Oepartamen1D de ?8&&0111. Código 200.2, Nlvel FC • 02, deste Egr~io 
Tribunal, onde se enoontra loCada, no periodo de 02 a 21 de janeill) de 1994, 
em razio da férias do Thular, de acordo com a Portaria n•. 400193-DG, 
publicada no DOE de 12.11 .93, conforme prl'listo no artigo 48 e parágrafos da 
Lei Estadual n•. 066, de 03 de maio de 1993 e Resoluçao n'. 027/93, de 
18.02.93. 

Resolve: 

·considerando o ~equenmemo p!OO)colizado e a 
possibilidade administrativa, hoje, conceoler ao serooentuário abaixo 
relacionado a concessãc de Abol1'l Pecuniário relativamente ao ultimo terço 
do perlodo de férias COicedida, devendo o JneSmo no dia subsequente ao 
término, se apresentar ao Diretor-Geral do Tribunal. 

P1blique-se e registre-se. 
Agente Judiciário 
Mancel Salvador pe mujo !unior 

GABINETE DA DIRETORIA.OERAL DO ·TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 13 de dezembro de 1993. 

Publio,ue-se e regisfr!.se. 

GABINETE DA DfRETORIA.OERM. DO TRIBUNAL DE 

~LOCAS~ 
Presidente 

PORTARIA 1\!0• 515/93-DIRETORIA-GERAL 

C Desembargador HONILDO AMARAL DE 
MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, inciso 
XXII, do Decreto (N) n'. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do Regimento 
lntemo e tendo em vista o ;ontido no PA n•. 3336JQ3.DG, 

Resolve: 

1, Conceder férias regulamentares ao serventuário 
Paulo Araújo de Oli~~eira, Funcionário Publico Federal, à disposição do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, exercendo o Cargo em Comissão de 
Assessor Especial da Presidência, lotado no Gabinete da Presidência desta 
Egrégia Corte, a serem gozadas no periodo de 02 a 31 de janeiro de 1994, 
relativas ao exercicio de 199211993. 

I· Converter 113 (um terço) das referidas férias 
em abono pecuniário de acordo com o disposto no artigo 91, § 1' , da Lei 
Estadual n'. 066, de 0:! de maio de 1993, estipulando para cumpri-lo, o 
periodo de 02 a 11 de janairo 1994. 

?ublique-se e registre-se 

GABINETE DA OIRETORIA.OERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTAC<> DO AMAPÁ, 13 de dezembro de 1993 

'~v~d~ ~ 
Des. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente 

PORTARIA N°. 516/93-DIRETORIA-GERAL 

O Desembargador HONILDO AMARAL DE 
MELLO C~STRO, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapa, no uso <Es atribuições que lhe conferem os artigos 14, inciso 
XXII, do Decreto (N) rf. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do Regimento 
Interno e tendo em VISta o contido no PA n'. 2454/93-DG, 

Resolve: 

I· Conceder férias regulamentares ao serventuário 
lzauro Antonio Silva dos Santos, Oficial de Justiça, do Quadro de 
P,essoal Permanente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, lotado na 
2 Vara de Famlha, O:fãos e Sucessões da Comarca de Macapá, a serem 
gozadas no perlodo de 02 a 31 de janeiro de 1994 relativas ao exerclcio de 
199211993. ' 

11· Converter 1/3 (um terço) das referidas férias 
em abono ~uniário de acordo .com o disposto no artigo 91, § 1' , da Lei 
Estadual n. 066, de 03 de mato de 1993, estipulando para cumpri-lo, o' 
penodo de 02 a 11 de j3neiro 1994 

Pub!rque-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA.OERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 13 de dezembro de 1993. 

~~ 
Des. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente 

PORTARIA N°. 517/93-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal de Justiça do 
Es.tado do Amapá, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, 
tnctso XXII, do Decr.~to (N) n'. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do 
Regtmento Interno e tendo em ~sta o contido no PA n'. 3349JQ3.DG, 

Resolve: 

I· Conceder férias regulamentares à serventuária 
Sueli Nazaré Brito de Miranda, Agente Judiciário, do Quadro Especial 
de. Pessoal do Tnbu~al de Justiça do Estado do Amapá, lotada na 4' Vara 
Cnmtnal da Comarca de Macapá, a serem gozadas no perlodo de 02 a 31 de 
Janetro de 1994, relativas ao exercicio de 1993. 

11· Converter 1/3 (um terço) das refendas férias 
em abono pecuniári•l de acordo com o disposto no artigo 91 , § 1', da Lei 
Estadual n' . 066, de 03 de maio de . 1993, estipulando para cumpri-lo, o · 
jferlodo de 02 a 11 d~ janeiro de 1994. 

Publiqu!l-se e registre-se. 

GABINETE DA. DIRETORIA.OERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESfADO DO AMAPÁ, em 14 de dezembro de 1993. 

=fé~ 
Des. HO~L -DE MELLO CASTRO 

Presidente 

JUSTIÇA DO ESTADO AMAPÁ, ern 14 d!Miezembll) de 1993. 

=.....::::::.~~AIJ..MA~RA~L DE~ C~ 
Presidente 

CÂMARA ÓNICA 

APELAÇÃO CfVEL JlQ 107/93 - CAPITAL 
(Ei;l t.lANDft.DO DE SEGURANÇP.) 

Apelante: JORGE BORGES CALADO 

Advogada : Drª . VERA DE JESUS PH:HEIRO CORF.!A 

Apelado CO!.cAI:J1HTE tA POLfCIA inLITAR DO ESTft.DO 

DO AI'APÁ 

Relator : ~ • 

11 A ?rv .r;;.:: 
P: 

una fa·.:.:·.uda ~c iJ L ~-~· : ''i!1 c:a3U 11 p t• 3t r =. ~ 
lili·la . 

Ass~~'l, ·..: ... :: h::. o(; nu art ... G 4"' , tí.t H. ,1_ ,. , !"~ 

r.lOlJ,r~O o l,uJi :( t· ~~ •· 0~& .. ·i o. -.:a p::r .. ~+.:r.~e a;ãJ , 
ext iu:u..: ~.<1 •~-a · :r!::.rd.. ~- .l o:.tr ;,-·- ·;.;:_ .. --;o . 

P. 1 . 
.~'iaca~c·Í -.L_? t 
la1 · 'll" 

~~ ÍIIICA 

A'lA DA 71 ' SESSÃO OHDIIIÚIA , liEALIZAJIA E11 SETE 
DE DEZEIIIIRO [IE IIIL IIOYECEIIIOS E IIOYEII'lA E TRÊS . 

Às o i to hora~ e trinta e cinco minutos, prese!l 
tes os Excelentissimos Sertwres ~seubargadores . MA 
RIO GURTYEV I Presidente), DÔGLAS RAMOS, GILBERTÕ 
PINHEIRO, LEi.L DE MIRA e C.ARMO ANTONIO . Ausente, 
justificadamente, o Excelentissimo Senhor De sem 
bargador LUIZ CARLOS. Procuradora de Justiça:Dr~-:­
RAIMUNO~ CLARA BAN~A PICA~ÇO. Feita a leitura da 
Ata da ultima Sessao Ordir;aria, a qual foi aprova 
da por unani111idade, foram julgados os seguintes 
processos: 

IIAIIF.AS CO:n>US 

Nl 092 - Impetrante: Dr. JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
(Advogado) - Paciente: DLSÍDIO FIGUEIREDO OC6 SAN 
TOS - Relator: Des. GILBE~TO PINHEIRO. -

DECISÃO: "Conheçido o ~abeas corpus, concedeu-
-se a ordem, tudo a unaninidade e nos termos do 
voto proferido pelo RelatJr." 

~ CI!.IIIIliAIS 

Nl 145 - ApElante: JURACY DA SILVA MONTEIRO - Ad 
vogadç: Dr. HAROLDO JOSÉ DE ARRUDA FRANCO (Defen 
sor Puglico: - Apelada : JUSTIÇA PÚBLICA- Relator: 
Des. MARIO GURTYEV. 

DECISÃO: "Apel1!;ção conhe~ida, à unanimidade. 
Tambem sem divergencia, é Gamara rejeitou a preli 
minar de nulidade e negou provimento ao recurso~ 
tudo nos te ::mos do voto rroferido pelo Relator." 

Nl 152 - Apelante: GETÚLJO MIRANDA PAES - Advoga 
dos: Drs. MANOEL FELIZARDO PEREIRA CARDOSO e FRAN 
CINEUDO DE GASTRO MARQUE~. - Apelada: JUSTIÇA FÚB!l 
CA - Relator: Des. MÁRIO GURTYEV- Revisor : Des-:­
GILBERTO PHHEIRO. 

DECISÃO: "Apelação cor.hecida e parcialmente P1'2 
vida, a unanimidade, nos termos do voto proferido 
pelo Relator." 

IIEIIESSA EX ~FYÍCIO 

Nl 019 - Remetente ex-officio: JUÍZO DE DIREITO 
DA 1ª VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA - Partes: 
REINALDO 'DA SILVA SANTOS, SEBASTIÃO EDNELSON GAR 
CIA DOS SA!>TOS e GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ - Re 
lator: Juh Convocado AGOSTINO SILVÉRIO. 

DECISÃO: "Feito retil'9.do de pauta, a pedido do 
Relator, para inclusão na prÓxima sessão." 

APELAÇÃO CÍVEL 

Nl 116 - Apelantes: REGINALDO RENZO MOTTA 'CORRÊA 
e MJELY BELFORT VIEIRA - Advogado: Dr . RAIMUNDO 
JOSE QUEI~OGA - Apelado: BANCO REAL S/ A - Advog_!! 
do: Dr. CICERO BORGES BC•RDALO - Relator: Des.LUIZ 
CARLOS - R8visor: Des. LEAL DE MIRA . 

• DECISÃO: "Feito retirado de pauta, ante a au 
senc!a justificada do ~minente Relator, para iii 
clusao na proxima sessao." 

.AGIIAVOS DI! lJt)tJIIIII!IIIO 
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Nl 029 - Agravante: CIA. ITAÚ DE INVES'I'IIIENTO,CRÉ 
DITO E FINANCIAJIENTO - Advogàda: Dr•. SULAMIR 1'AL 
MEIRA MONASSA DE ALMEIDA - Agravado : E. A • . B. FER 
REIRA e ATAÍDE BOF - Rel ator: Des. MÁRIO GURTYEV-:-

Ili!CISÃo: ' "Agravo conhecido e provido, à unani 
midade, nos :tennos do voto proferido pel o !elator!i 

aJmic:ÇEs E Pllll'lmÇÍÍIIS 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador GILBERTO 
PINHEIRO, t endo em vista o dia 08 de dezembro ser 
um d!a consagrado à Nossa Senhora da Conceição e 
tambem importante dia para a Justiça, parabenizou 
a todos, os presentes e bem assim aque les que mil! 
tam na are a, da Justiça, no que foi acompanhado p~ 
lo Exce lentissimo Senhor Desembargador LEAL DE MI 
RA; -

D Excel entissimo Senhor Desembargador MÁRIO WR 
TYEV observou que a ausência do Excelentíssimo Se 
nhor Desembargador LUIZ CARLOS naquela sessão, dã 
va-se em razão daquel e , como Corregedor Eleitoral~ 
encontrar-se fazendo correiçÕes na Comarca de La 
ranjal do Jari. · -

REGISTIIOS 

Foi aerovada,. à ~animidade I a leitura da 571 
flublicaçao de Acordaos. ' 

Nada mais havendo, foi encerrada a sfls -às 
nove horas ~ quarenta e sete minutos . Eu , ~ 
SOARES AZEVEDO, Chefe da Secre t aria da C ara Un! 
ca, lavrei a presente Ata, que vai por m subs 
cri ta e assi nada pelo Excel entíssimo Senhor Deseiõ 
bargador Presidente da Egrégia Câmara. -

Des. ' ;jL 
- P~~e:rt 

CÂMARA ÚNICA 

ATA DA )3ª PUBLICAÇ ÃO DE ACÓRDÃOS 

!.os _:, ''~a:; do H.Ês ac dezembro do ano de 1993, 
às o i to LJras e vintl; e · inco minutos, na Sala de 
Sessões do Plcnáric, :,ua.ndo da abertura da 72ª 
Sessão Ordiná6a, presentes os Exce lentíssimos S§. 
'!!.ores lleoembargaàorcs :.iÁRI O GURTY.EV(Presidente), 
:J/'•']LAS HA:.;o~, ;ILBEHTO PI!íHEIRO , LUIZ CARLOS ,LEAL 
DE r;.IRA e C.W.IO ANT ONIO , foi lida e ap~·ovada a 
~·'' Pv.blicação ele AéÓrdãos, como se segue: 

HAJJEAS CORPUS 

~ - Impetrante : Dro. RITA HELENA BARROS F! 
,;J1iDES (ft.DV) - Pacientes : GILKON KLEBER VIANA NE 

VES e CÍCERO ROBEHTO GAMA PENAFORT -Relator : Des~ 
LEAL DE MI RA. 

:EMENTA : "PROCESSO PENAL. HAJJEAS CORPUS. EXEG~ 
SE DO ART. 659 DO CPP . Cessado o indicado fato 
enseJador da impetração , julga- se prejudicado o 
wri t, Aplicação da diretriz inserta no art. 659 
do CÓdigo Ins trtl!Lental Penal, com precedente da 
Corte ," 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os autos, o Tri 
bUllal de Justiça do Estado do Amapá, reunido em 
Sessão da Câmara Única, à Ullanimidade, conheceu e 
julgou preJudicado o writ, nos termos do voto prQ 
ferido pelo Relator." {Reg. HC Nº 00j424). 

APELAC0ES CRll~INPJS 

NO 101 - AFelantes : 1) JUSTIÇA PÚllLICA e 2) EDER 
DE SOUZA GCNÇALVES - Advogado: Ir. HAROLDO J. A. 
FRAJ\'CO (DEF. PÚBLI CO) - Apelados : 1) EDER DE SO!! 
ZA GONÇALVES - Advogado : Dr. HAROLDO J. A. FRA]i 
~O (DEF . PÚBLICO) - 2) JUSTIÇA PÚBLICA -Relator: 
J:JIZ COHVOCADO AGOSTINO SILVÉRIO - Revisor: Des. 
D0GLAS RAi<10S. 

:El\!ENTA: "PENAL - ESTUPRO - CRIME HEDIONDO-CAl! 
SA ESPECIAL DE AITh!ENTO - Ao se aplicar a causa e§. 
pecial de aumento, por força do art. 9º da Lei nº 
8. )72/9 J, maJOra-se a pena da metade e não do dQ 
bro . rr 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados estes autos, o · 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTft.DO DO Mo!AJÁ, em Câmara 
Única, o conheceu §.proveu parcialmente , à unanj,_ 
midade ,· nos termos dos votos proferidos." {Reg. 
ACr Nº 00j432) . 

I!!J1J - Apelantes: 1) JOÃOZINHO LI!Il.A e 2) biTNI§. 
TtRIO PÚBLICO - Advogado: Dr. RILTON GONÇALVES RI/ 
BEIRO - Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: Des. 
GILBER'rO PINHEIRO. 

D,U: "PENAL. ACIDENTE DE TRÃNSI TO . COMPE[ 
SAÇÃO DE 0ULPAS. I - A culpa constitui elemento. 
tlo tipo . Ela é determinada, objetivando a realizª 
ção de condutas, de forma a não causar o feneci,_ 
menta de terceiros. II - Age com imprudência , o 
'motorista que não teve o cuidado exigÍvel de qual 
que :r condutor de veÍculo, ao acientrar no cruzamen 
t o, sainüo da pista asfáltica, sem que fosse n§. 
cessário, vindo colher a vÍtima. III -A compensl! 
ção de culpas é pertinente ao Direito Privado.Não 
é cabÍvel no Direi to Penal. A sua concorrência não 
exclui o honúcidio culposo . " 

ACÓRDÃO: "A CÂMARA OOICA DO TRI:BUNAL DE JUSTI 
ÇA DO ESTft.DO DO MdAPÁ, por unanimidade de se~ 
membros improveu o presente recurso nos termos do 
voto do Relator." (Reg. ACr NQ 000434). 

APELAQOES ctms ... 

PORTARIA N°. 519193-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO AMARAL 
DE r.IELLO CASTRO, Pr1lldtnll do Tribllnet dt Jutllça do Eltldo tfb· 

Nl 018 - Agravado: ESTAJO DO AMAPÁ - Advogados: 
Drs . JOSÉ FERREIRA COST~ e JOANA D 'ARC COS'l'A DE 
SOUZA.- Agravado: IUÍZO DE DIREITO DA 1• V.~ Cl 
VEL E DE FAZENDA PUBLIC!\ DA COMARCA DE MACAPA- Re 
lator: Juiz Convocado AGOSTINO SILVÉRIO. -

DI!CIS.io: "Feito retit.ado de pauta, a pedido do 
Relator, para inclusão na prÓxima sessão . " 

NO 110 - Apelante: JUSTI ÇA PÚBLICA - Apelados: J~ 
AN AMANAJ ÁS ]{ALES é C.ÍSSIA KAIINE .All!AliAJ 1s V ALES 
(rêpr: p/ sua genitora KATI CILENE AMANAJ.ÍS VALES) 
- Advogada: Dr ª . HELOI SA HELENA FURTADO DE MEN! 
ZES (DEI'. PÚBLICA) - Relator: Des . LEAL DE MIRA -
llevisor: JUIZ CONVOCft.DO CONSTANTINO BRAÍJUNA. 



Macapá,16-12-93 

· IIIW.: "CIVIL - PROCESSUAL CIVIL - INVESTIGA 
ÇÃO DE PATERNIDADE E ALIMENTOS - JULGAMENTO ANTE 
CIPADO DA LIDE - RE'rELIA - DIREITOS INDISPOliTVEIS 
• IDOSSIBILIDADE. l) Em sede de Ação de Investiga 
ção de Paternidade, cumulada com Alimentos,é ilm~ 
mie,s{ vel a presunção de verdade, se presente a 
possibilidade de produção de prova em audiência, 
mormente quando o autor protestou na inicial com 
evidência de apresentá- l a , o que gera cerceamento 
de defesa , face os aspectos da posse de estado -
nomem, tractus e fama. E cue , mesmo não contesta 
da a ação, após citação l~galmente válida , pode ri 
fazê - l a em audiência , e , se a esta não comparece ; 
ocorre a ausência pela omissão, contemplando-se a 
revelia . Afora esta causa , imposs{vel a decretª 
ção da revelia , com a aplicação simpl es e fri a do 
art. 319 do CÓdigo Instrumental , e art . 363 , do 
CÓdigo Civil, por se configurar direi t os indisp'Q_ 
n{veis ; 2) Julgamento ante.cipado da lide que vaza 
na nulidade da sentença se fundado nos arts . 319 
e 330, II , do CÓdigo Inst rumental , como consequêg 
cia de mero silêncio do réu , quando se configura 
a indisponibili dade de direi t o , devendo- se de cr~ 

tar a nuli dade da sentenç a dec l ara tÓria e cond~ 
natÓria, com o prosseguimento do fe i to; 3) Requr 
so provido com a nulidade da sent ença decretada ; 
4) Precedente ju.risprudencial. " 

ACÓRDÃO: "Vistos , relatados e discutidos os 

presentes autos , acordam os EY-11º s . Srs . Desembar 
gadores do Egrégi o Trib\L'lal de Jus t iça do Est adZ 
do Amapá , reunidos eJr. CâEara Única , CJ': conLe<:e r 
e dar provimento ao apelo , à unanimi dade , ncs ter 
mos dos votos pmÚridos ." (Re g. AC J:º '"".4]1,) . 

Ni_l2l - Apelante : j,;QACI R J,:OREI RA AJ•:AICE - Advocª 
do: Dr . BK•IEDITO ::!ARCOS KARE BARBOS _t_ - Apelada : 
SUELY FRAJ•ICEZ RIBEIRO - Advogado : Dr . ~OÃO SOARES 
DE AU!EIJA - Rel ator : Des . GILBERTO Pli': f!EIRO. 

EliiENTA: "ACIDENTE DE TRÂNSITO - Sl'lnÁFORO QUE 
ESTAVA DESLIGADO El~ RAZÃO DA FALTA DE LUZ EitTRI_ 
C,A. CULPA CONCORRENTE . :Ião cstanclo iUT.cionando o 
s emáf or o, deveri a'!\ cs condutores terem mai s pr~ 
dência . Aquele que t rafc,:ava pe.a T'\1'-' ue ~-a~or 
fluxo, tinha obric;ação de dimimcr a ve:o~ilad e . 
Por sua vez , o c_ue dirigia pela outm via dc,·eria 
t omar as caute~as necessárias antes Je aàc:ttrar 
no cruzamento ." 

~ 
ACÓRDÃO: "A CÂMARA ÚNICA DO TRIBUNP1 DE Ji.iSTI 

ÇA DO ESTADO DO Al.iAPÁ, por \Lflanin:idade de seu~ 
membros deu proYiDent o parcial a pre sent e apel ª 
çãp, nos t ermos dos vot os prof er idos . " (Reg.AC r·;Q 

OOJ43l ) . 

l1iacapá-AP, 14 de dezembro de 1993. 

JJ!Z ): !;!f'[!TO: :cr-GT.\ ~ ITI ! JQ ::.'.\1-rJr~~. 

::-c:::: :;: S :::: ·~:tT:\~!.t L:J::I'.'.\LJC JCE ~.'\.~rr :: F=.::~JEiiA 

:~P::QEIIT~ JO DI.~ 10 I IZ:::.:J:\C X: l , ""J. Po!B ciêncb 

d1s p--Jr tcs, :!dvog.:J.Gos e devi~:as L·.tir::'l';Ões , 

Plrr'='-:rr IJ9 ::n;cn _ r,;.~G C:IJ!t!~:;~\ - leq•JsrJnte: J. t·.',:3 
2~~;--:-:.:!·:(,~!.:P~~E .n. {aclv, Josenildo de C1. iv~i:a ::;ifi1ar] 

;Jeq~Jcri:.ic : 3N·~C J.~ .•\1.:\:~.0:.~ I.\ r:,'.\. J: SP-\::-1: : nJ ,_;nte-;e. I!! 
timem--se :].5 P=,rtes p3r1 espc:;i f i •:::n-,;m prov~::. no tnd•JD , 

• f?S:::hrecendo a sua fin::liG=.den I 

PRG:E~:o t·!º 1, 015 ... . A.ç..\o o: D~DE:·~rz..:.ç.~c - :lequere:~te ~ 
I.'~Yi!:\ :\mDr·~I.·\ J.:\ CD:'~~IÇ7.0 ::N~V;\LL!C (a:iv~ ,\ntorüo .'\tsna­
zio Fisanr;o ·:;onzaaa), ~equerido: FF\Z~JD.~. P'~:3LI:: .\ ~SI.i\0U-
. \L (adv. ?ail-Lard Sentes ca Gilvs ). ~cP.'.:HC : " Torno 
ssm efeito o despocho de Fls . ê3, bem como o r;andsdo de 
~ls. ".5, Tendo o reu, no prazo de de7eS3q d~nunci3.dO 3 

J.ido. ?,\I!.Ui'!)O .'IUGUSTC io:'IRlC êl:ili.kiC, de moo o a or·ntra 
este garentir eventual -direito de ~gresso, determino a 
citação ·do denun:iado çera contesta- la 1 querendo i no P~ 
zo leaal. 3usl=€nda-se, nos tennos do ar t , 72 do vi;;ente 

CÓdir ·o de Processo Civil Brasileiro, in~ontinenti, o pr~ 

cess~, pol o prazo sufidente pora a citação c oferedrre~ 
to de ctefssa. Deverá o denunciante providenciar a ci tD­

ção do dcnun:iado nos prazos a que alude o art , 72 ~ • 
12 

1 
do aludido CÓdigo , sob >ena de prosseguir a açao s"" 

mente contra ele, col!\0 prevê o § 22 daquele artiJo. Pu­

bli que-se, Intime-se". 

PROC:SSO N! l, 230 - PEDIDO 0:: =.\ l.fN:ll - Requerente : 
C'\:JIL\c. LTO:\ (advs , !:raldo Alves e José Antonio Thorraz 
Neto), ~e.querido: TIA PROJ:TCE êO~E Iti:Of\P LTO.\ , )óS0 " -

CH0: "Wilni feste-se a sociedade comsrdal reqoerida sobre 
os cálculos re tro" ~ 

PROCôS~O Nil 1, 2'3?/13 - .~ÇÃO r:E :CBAA!-ÇA - Requerente 
g:NONIS SANT.OJolll :OROCir\0 FIUjO (adv, Clac~· !olaria). Req"!:. 
rido: SOC~.~p - SOC . ~r:Nn~L 900 .\SRIC, OCSP,nll: " Tsndo 
o ~u arguido 1 em sua resposta, a preliminar de carên:.h 
do direito de ação, manifesta-se o a"tor so~re a contes­
tação no prezo de dez (l O) dias, Publique-6e, Intime-se" 

P~O:ESSO Nº 1,341\ " JJSTlHCAÇiiO - 8equsrente: OCRTotDO 
RCE~ IJJ:\RTS (adv, Nilson ; l ves :as ta), A!!lluerido: , WNI­
:IPIO !X: f:I'ICAPl, OCSP~SH:l : "~ jurisprudência fimda ~ 
lo Ec~gio Suporior Tribunal de Justiça que serdo a jus. 
tificaçâo destirada a demonstrar fato de cuja axistencia 
decorre relação jurtdica 't.m que não figure como perta '! 
nhum dos entes referidos no art, 1m, inciao I, da vigen 
te Constituição Federal, ou contra e.les não ~· ~ 
Just ificante o~la, a compotârcia ps111 conheciiTI!nto .Pro 

DIÁRIO OFICIAL 

"êessliijànto ~ julgallll!nto da-feito ê, seli dÚVida, da Justi­
ça Estadl.O!l, Q requerente, too4-ia, não esclareceu na a.. 
xordial' junto a quem pretarde \'azar ~. ao tempo de 
SBNiço prestado ao MunicÍPio de 1.\acapÍ, estaroo, destar­
te, o )l!dido, a carecer de complementação, Assiro, BIR vi!Í 

ta do exposto, o preze da dez (lO) dias pore q~e seja -
inicial arrendada", 

P'\[}J.:SSO Nº r:m/91 - '::XO:QJÇÃO - Requerente : C.'flJIC.;RJ S.~ 
~0!,1INISTR~JOH~ Y:. :1\nTiJ:S ::t CFÓiiO ( adv. Paulo éérgio 
Hermes - ~valdy !.!otta), Requerida : "'-"-'' :.ÚGJ\ CC!.r.:t;~ç JA 
2ILVA. s::ri!UÇA: " -'INT:õ G '::.Y.PCEjC , ext~ngo o presente pr~ 
cesso, sem julgamento do méritcr, nos tennos do inciso IE 
do artigo 267 , do cÓdigo de Processo Civil • . A.s custas f"" 
rem fll gas, Sem hono~rios, 1\ pÓs ss fomalidades de praxe, 
aJ1lui ve-se". 

P'10L:SSO Nº 450/91 - EX::ClJi~D - Requerente: IRI.~CS L'IGrJW 
(adv, Paulo l,lberto daS, "-reire). '1equerido: CE.;r.;s RO. 
Jl\13~3 Lffi'::I8~ e UJT'\1, , S'õ'IDÇI: "i\rlf': O EXPCETO , ext1!; 
ao o presente processo sem julgarrento do mérito, nos te!'­
~os do indso III, do ar tigo 257, do CP: . :ustas pogas". 

PiC::õêSC Nº 400/91 - C:''DJ}C - 0 equerente: CfDIC.~RD S/A 
Mninistredore de cartão dE credito (adv, C:vad:' IJotta). 
lecruer:.do : 7 ?Ati":E0 c'1'1LCS JC3 3 .~\'íOS CCETA, SENTEI'-ÇA : 
" .<~" O ::~0CSíD, extingo o presente procaeao com julpll'll!! 
tr. rlc ntÍrHo, n•JS termos do inllilo I 1 d~ artigo 794 1 de 
:r::. Li~ere-se a ~nhora do bem pe111 vsriric!!i;ão de cue­
cas éinsis que, se existentes 1 fica~n a c«rso do tiC80Ut! 

clo11
• 

~~~~~~"~~~=";~/~~ct~ . = ~~,~~;~l~,~~q~~~::~i~~ ~~~:~~ 
r;::, : :·.:li:L L:1.-: rr:~r~: . -::: :·:-::=: ~ !;.-..: n ·.::r:: l =::•?::Te, ex­
U.:1_n o presenl~g 1 -:on ~·JlJ::!J!l~nto da rrÉritrJ nos. ter:-os do 
ir-- i~-, :':

1 
do :;rU_,, 'rtJ. dn .:,P.~. Lib9re-se a r-enha~ Co 

:.:O'::!n , ~.r~~ '3:n- s!:! c.= ~~.!':os à ".:on ·:~clo ria p3.ra v3rifi:aç3.o de 

cust3.'; r~. m.i s q•Je I 5C exist'311:8!:: fic3.rã l1 '3. S3TJO do Exe-

~~~~~~ ~~ ~~~'=~~o~u~~~~;~:.-~,,;, ~~~~.~~~ ~:~~~~ · ~~ 
'E"".: (:tdv. :-'e lois:J. ~18G3. :-'ur)~ado de !.:enezes), ~eqU8rido : 

~ ',I:.'lJi<'JQ S',~JI::: ~\ ~= IJ: LL':: ~\ ~~!...: ~ ~ adv. João ~oe!'Cs (~ 
.\J.fil8j_d3}, ~::-:;:: ~~.-·. : ":\t·.rE C c.;::::rc , extin::;o o pros~n:~ ' 

pro::-:essn , sem j11 1 ;:3m~n~~u do ~eritn, nos termos do l!lC:lSC 
~:I , r.n 2.rt i;o 2::7, dr. ~_;.'"' I :er.t sustas e sen hn10~rios 
por s~r , sua 3rlvn;., 3~"';> i.ntel:,F:!.:"'.te d'as ~ua~ll"fl= :l=. '}efens~ 
ria : ... 1':- J.i ~a~~ I 

PSC':-:::S:C : ·!~ 2:':/J2 - J!3S::t~;~.C I 3C:r:: ~.\~: ~t: :: .. T: .J; 

P.i -rr:Lm 1:: ::;::::~s r:.eq·Jere:J':e: r:-=L\=IIZ;\ ! .!:·!:;:::r.~o JO: :;.,~.rro: 

(adv, 1/ero. de Jes·Js Pin' 1~irn 1 . ~.equerido : ..!01-:i: !1/.\:J ~·.E~ 
~t ~C:; ~ :\:·!T['S , : ::: t·!í~r·!~ .!\. : nc:xtin~n O prn:esso SDr:l j•Jl~a~ 
menta do :nérito , nos termos do artiJD 2.j?- , ::I , do CPC,n I 

P~r::::;::sc ! !~ --:10(:3 ... :: .X:::~:.!·i~C .. P.squerent8 : J t:c.:~ .~LVA,q~ 
:.:\:rr,:!1ri : .'i::)~ST~ [adv , ':'lávio ·:osta :ava~.:-:':.r~te) . ~9QU:, 
riCn: ·:t.::c:-:y ~ns::: mG LEIT: . ~: : .. rr:::: :; .. ~. : ~~:·. ~!T: c ~>~:CTC , 

ex ti r.~ o o pr~sent e í'f'?Sessa , sem J.ll:amgnto da 1:1erí to , 
cnr:i : 2-.se n:::J i:1:isa E!, do ~rU ... a 23? , do=~= ~ ~s:ne·~J. ::... 

se os a•Jtos 3 ~ont~dori'3 PJ.r3 verifi:Jç3o de ~ust3s ;i­

na~-= que 1 se existentes serãn s:.;po:-t3d3s P=lo ex8quen.. 
t ~ . =~r:! · ~omráriosn , 

P~G:::::;;: :·~: lOT - ~J3 !T.'" .. ;r.r:::r: CE \~·JNCq,~~IO~ .. r.eq~e -

:"31:e: :::x:E!.. ~ .:OJi:\ P::i::I?"·\ (adv. ~ oosma) , Req'..lerido : 
,'J:X~~\~ o: : ~~:IT.".:: Ti.\J'·.:!C D: SJJ~:\ , ~:::: ;-:-::!!; ~ : u .:~:rr: O 
::-~P::-;c , cxtir.::;:o o presente p:.1:esso 1 sem jul;ar:Jan:o do 

rrér5.to , nos :er.;:os do :.n::iso !~! ,do arti~o 237 , do CPC . 
=i9rne::u;~s!? os ~utos ~ ·:or.te.doris p3re v8ri ~i--:aç3o d3s 

custas fin:üs q"Je , se existentes, ficarão a sarc;o da 

r3PJ"8S<;n:s.nt9 do aspÓlin11
, 

Pn :~:.::::c r:º lOC4 - P::C·IDC I ?ê:IST:lC 2e mssnarro 
o,equeren~e : :'LS.'\I.VIJ RI'c::?C :.:-.:0:\ti':o ( adv. :onceição 
das 3reç3s :\Moras !Jira) . ::::Hr :::u~ .'.: ''HC!:.ILO-:;Q !X'r sente!! 
Ç3. o P3dido , e ora deterr.ti..iO o asgntamento de seu nasc~ 

r.mn: a sansoonte as de:laraçÕes quo const am no verso de 

fls . n~ 02 1 çera o que deverá ser exp3didn n ne.::es:~rio 
o que faço r:era que se produza os pretendicos eeitos • 
:em sustasu. 

í- ::!C::;sc. >Jº 10:1 - WJL\;k J.: ;[GlSTqO - 9eque!'3nte 
r:~:P.fi·~:1, J: -::.11.:-l:.lJ S! LIJ.'\ J:: ..ESCS {edv. cicero ~orges ) . 
lcque~·ida: JCE~ JA5 ;:;q-\Ç."S CiETA ~ J::SUS . s:::·rr:::~ Ç.\ 
.;:~rr: G [;J'c:ro, defiro o presente ~di do, pna fl.!lub.r o 

re~istro de n:1scimento da requerida, ~x~ça-se ~Jandada 
de :\n~,Jlação ao 0fi: ial da :artÓrío de :a:1ta J~lia do J~ 
r" por;·. Devolva, o rsquerido , as o"stas antecipodas pe-

13 a!ltore 1 corrigid'as, .\rbi tro as honorários advacedci 
o~ em 10: 1~ sot re r valor dado ~ causa". -

?~:,:::::: : ;ç 11'3:i .. Jissow;':k: -:r. sa-:r.:D .. '!J!: :;: F.~-:-o 
?:equercn:e: f.1_;:~ I.\ :ILV.i\ : .;NTJG (adv. Jilr.a ft.lves da :;i! 
va), :1e~·..~erido : AL~:1TC c:-WJ:\5 ~3:\H!." , ~ENT~NÇ.-\ : n \m: C' 

E~·:PC6TC 1 dian:.e dos arguroo:ntos da Requerente 1 não con­
testarlns e do msm~ríJ da i1ii nistério P~~lico jul,;o proce­

dente a ação pore, decre~ando.a revelia(art.31:' do ~P:) 
declarar a Soc iedade de ~ato entre a 8Bf!uerente e o ~c­
qu8rido, ''em como a sua extinção. Cs bens listados m 

i nicial devereo ser reportidos entre às portes 3 propor 
çiin ·de o~• ( oinquen!;a por cento), cefiro a gretuidade ";' 
da Justiça. Condeno o Requerido ao poaal!llnto da verba 
honorária, esta em 1cr}1 do valor dado à causa, que deve­
re o ser recolhidos a Fazenda do õstado do ~rraP<Í" , 

PSOCEêSO Nº 1174 - EX:::DJÇ~C "IS~.\l- '1equerente: c:~N-
0.'1 AÍBLICA QO Af.!\P~ (adv. "ra Julia !\l"lscimento de l.'en -
donça). i equerido: FfW!:IS:D CCL~'tS !E OLIV:::If\'1 .. S!:N­
TEr..çA : "A!JE O EXPCSTO, extingo o presente prooesso ,com 
base no inciso III, do artigo 257, do ~PC. Sem custas e 
sen honoráriosn. ' 

PnOCESSO N! lô, 032 - REGISTRO OC N>\SCHENTO - Requerente : 
J[E~ RCBERTO Offi SANT[E COJTIM-Il, SENJln;A: "ANTE O EX -
PffiTO 1 extingo o 11!'818nte jllti088SO, sem jul~IIBnto do ~ 
rito 1 noe termoe do ill:ieo III 1 da artigo 267, do CPC.Saln· 

...cuatu a sam ~·. 

J'6g.2S 

PROCESSO 1JI 15,1;ll8 - Í1:GlSTRrr 1l': ~t.Eitrtf~:Réq~ 
AI.I3R~IO ROORIIlJES. SENTõi'-ÇA: "ANTE O EXI'ffirO, exti(ga o 
presente processo, sem julg!II!Bnto do nârlto, noe· ta!'IIIOII 1 

do irciso !II, do artigo 257, do SPC, Sem cus~s s sem ho 
norários''. -

PRD::::SSO Nº lS. 041 - ltsiSTRO 0::: NJ\SCII.ENTO. Requerente : 
:,~\or.; JCE~ RIEEI90 I!ARTHS , SE~!T"t~ÇA:"I\~ITE O EXPCSTO, ex­
tingo o presente processo, sem julgaoonto do. II'IÍrito, nDs 
tennos do inciso III da artioo 237 do CPC, Sem custos 
sem honon!rios edvocadcios", . 

P'O:ESSO Nº 16. 047 - R::GISíRC CE !t\SCHENTO -- Requerente: , 
ORG\:1IN.\ l.lli\'IEI~O LOfX:S, ScNTEI'ÇA: "'Wí:: O EXPCSTQ, extin 
go o presente processo, sem julaameotodo II'IÍrito 1 nos ta! 
mos do ill:iso III do arti~o ?157 do CP':; , Sem r.ustas e sem 
l~onoráriosn I 

Pi10C':SSO r·!º lG. 055 - ~GISTRO CE 11<\SCHfNTO -. Requerenta: 
sm:·~ ~C%\ a:: cLiv::n~ . sn.rr.: tt; .~ : •wrr.: o :::ZPrnro, extil). 
JO o presente processo, com juloamento do mérito, noe te! 
mos do inciso V do orti:JO 259 do CPC. Sem oustas e sem 
honorários~~ , 

C prose11te expediente será afixado e p.iblicado na . fonre 
do Le '., )acc e possado nesta o idade de l.'acapÍ , Capital do 
":s '.:~Oo do .\11!3.çá , aos treze rlias rio rrês de dezerrtJ ro de hum 

n~l '"lDve-:e ;:t~s e . :1o:e~·;a . e ~rês, :u 1 Zeneide P nço d1 
: 1lv3 , 1·1x1 h a; _udl:lano , ~ datiloc;ra,..ei. 

JUÍZJJ DE DIREI'l\l DA 2' VAAA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
JUIZ OE DIREl'l\l : DR . RAIMUNOO NOOA'l\l !OOOCA V~ 
CHEFE DE SECRE'IARIA: MAURO JORGE BRANDÃO 

EXPEDlOOE DE INI'IMAÇÃO 00 DIA 00.12 .93, PAAA CIOCIAS 
DAS PAR'1ES E AD~S . 

Proc. nº 389 - ROOVAÇÃO OE CCM'RA'l\l - A.: BlOCO MERC/>N­
TIL DE SAO PAULO S/ A (Adv. José de Arimathea). R.: 
JOSÉ CARI1lS BASTOS FERREIAA E SUA ESPOSA (Adv. José 
Lu iz da Cunha Filho). ~foLHl: "~arde-se a inic1ativa 
da parte vencedora, quanto ao deposito da sucurhencia, 
feito às fls. 123, bem assim, o decurso do prazo da 
intimação de fls . 119 , item I. I. Mcp, 07.12.93". 

Proc . n' 986/93 - DIS. DE SOC . DE FA'l\l C/C PART. OE 
BENS - A. : MARIA OE NAZARÉ CORDEIRO DOS SANI'OS (Adv. 
Caleb Garcia). R.: ANASTÁCIO EUROPA DOS SANJ'OS (Adv. 
Erdldo Corre ia) . ~foLHl: 110igan as partes sobre 
a liquidação de fls . 74/75 . I. Mcp , 07 .12.9311

• 

Proc . nº 1.048/93 - EXECUÇÃO - A:: CIJNIXMÍNIO 00 RESI­
OOCIAL SI>N MARINO (Adv . Marcos Nogueira) . R.: SANDRO 
AZEVEDO COSTA (Adv. Vera Pinheiro). ~foLHl: "Oigan 
as partes sobre a liquidação de fls. 35 . I. 
Mcp, 07 .12 .93". 

Proc. n' 1.182/93 - REII'II'IBAAÇÃO DE POSSE - A.: APA!ID:IDA 
JAI'lNE GIBSON MENOOIIÇA (Adv. Marcos Nogueira) . R.: 
MARIA HELENA RIBEIRO DA SILVA E/00 (Adv . Cicero Bordalo 
Júnior). DESP/oLHl: "J . Especifiquem as partes as provas 
que pretendem produzir , num triduo. I. Mcp, 07.12 .9311

• 

Proc. n' 1.181/93 - A.: OLIVEIAA MÓVEIS E PAPELARIA 
L'l'OA (Adv . Antonio Vilar Pantoja Jr.) . R.: G. C. 
DARLAN SERVIÇOS E Ccro:RCIO. ~foLHl: "~: ~VISTOS, 
rn: . EX'!Irl30 O PRESOOE PRCCESSO de execuçao, can 
ju lgarreryto de mérito , ~ do Art. 794, inciso 
I, do Codigo de Processo Civil, eis que a parte executada 
e devedora, conforrre provas dos autos, satisfez a 
obrigação dela obje to . Exeeça-se, se for o caso, o 
necessario para a liberaçao de, arresto/penhora e/oo 
quantias deposi tadas . Custas ja pagas . Publique-se, 
registre-se e intirre-se . Mcp, 07 .12.93". 

Proc . nº 148 - EXECUÇÃO - A.: CAIRO PIMOOA BORGES. 
R.: JOSE F"RMCIS:O MACHA!Xl . ~: "VI~TOS,' E'!l:. 
JULGO EX'!Il\'1'0 O PROCESSO, sem exare de rrerito , nos 
temns do Art. 267, inciso III, do CÓdigo de Processo 
•: ivil, eis que a parte autora, ainda que regulamente 
intimada a tanto , confonre provas dos autos, deixoo 
Je praoover os atos e/oo diligências que lhe carpetia, 
abandonando a causa por mais -de trinta (30) dias. 
Custas já pagas . Publique-se, registre-se e intirre­
se. l~cp, 07 .12.93". 

Proc . nº 892/92 - EXECUÇÃO - A.: AURISTE!ll DE OLIVEIRA 
(Adv. Ana Cristina Ferreira). R.: WZIMAR REBELLO 
AZEVEDO (Adv. João Soares de A!Jreida). 113WHl: "Digan 
as partes sobre a avaliaçãoJ. Mcp, 07 .12.93". 

Proc . n' 876/92 - REINI'Ii;AAÇÃO DE ro3SE - A.: I'ROCIS:O 
DE ASSIS FURT.AJXJ E STELA MARIS ALVES FURT.AJXJ (Adv • 
Marcos No~ira). R.: RCGÉRIO DA SILVA E ~ICLÉIA PINI'O 
(Adv. Thanaz Ne to) . ~: "VISTOS, E'!l:. iOOILGO 
POR SEI'II'EtÇA, para que produza seus legais efeitos, 
a liquidaçao de fls. 34 dos autos. Preclusas as vias, 
aguarde-se por iniciativa do interessado por dez (10) 
dias, apÓs , proceda-se caro de praxe. P.R.l. Mcp, 
07.12 .9311

• 

P~. n' 771/92 - DESPEJO - A.: AmlSO DIAS (Àdv. 
1 Ade!Jro Caxias). R.: DEISE RffiiNA ALVES. ~ 

"VISTOS rn;. HOOILGO POR SENI'EN;A, para que produza 
seus legais efeitos a liquidação realizada pelas cootas 
de fls. 48. Preclusas as vias, aguarde-se em Secretaria 
por iniciativa da parte interessada por dez (10) dias, 
apÓs o que, proceda-se caro de praxe relativarente 
à custas finais e baixa. p!, R. I. Mcp, 07 .12.93". 

Proc. n' 717/92 - EXECUÇÃO - A.: SEVEL- SEVERO V!lÍÍ:i.W> 
L'rDA (Adv. Washingtoo Caldas) . R.: EDSCN CARVAIID 
DE LIMA (Adv. Luiz Calandrini), ~: ~VIsrui, 
rn;. EX'!IIrn O PRESEN!E PROCESSO de execuçao, can 
julgarento de mérito, "ex vi" do Art. 794, inciso 
I, do CÓdigo de Processo Civil, eis que a parte executalla 
e devedora, coofonre provas dOs attos, satisfez a 
obrigao;ão dela objeto. Exeeça-se, se for o caso, o 
necessario para a liberaçao de, arresto/perhora e/w 
qua1tias deposita:las. Custas ja pagas. Publique-se, 
registre-se e intirre-se. Mcp, 07.12.9311

• 

Proc . n' 1.039/93 - EXEru;ÃO RR;ADA - A.: ROOIVAUXl 
DA SfLVA BEZERRA (Adv. Gilberto Femmes). R.: CARLOO 
HlfolBERl'O PEREIRA f.ml'OOX:RQ, ~ ''VIS'l'ai, E'IC' 
EX'Illrn 0 PRESEN!'E PRCCESS0 de exeeuçao, CCIII j\llga!lanto 
de rrérito, 11ex vi11 do Art, 794 , inciso I, do CÓdigo 
de Processo Civil, eis que a parte ~tada e dsJedora, 
coofonm provas doe wtos, satisfez a ooriP,Çao dela 
objeto. Expeça-se, se for o CSIIO, o neceasar1o para. 
a liberaç~ de arresto/perhora e/w qu<r~t1aa dep0111~. 
Ulltas ja pagas. . l'ltliQJe-se, registre-M e 1$1JI&. 
p.JkJ1,_Q7.12,9;l". 



Maca 16-12-93 

fm:-?n~~~-~-:~- A.: JWO) 00 ESTAOO DE 
'mi pJJJI1) S/ Adv. Telma Terezl.rtia), R, : VIDROCOOER­
:oo, CCM. LTDA. lllf.tall: "Razã:J assiste oo diligente 
Chefe de Secretaria em sua certid~/praooç~ supra. 

'!o fato é cpe, 1\e!n prévia C,?1Str!ç~ 9e bens por arresto, 
injustificá e a c i taçoo edi talicia, que fere os 
princÍpios de ecami• e celeridale processuais. Assim, 
revogo a deci~ illterior (fls. 28~ lnp..tlsiooe o exequen­
te,o feito em.48 horas, requerendo o que for de direito, 
~de extinçoo. I. Mcp, 00.12.93". 

Proc. no f!tfj/92 - FALIMOOAR - A.: A- LM COO:OCIAL 
DE PROO. ímiTALARES LTDA (Adv. Filemon Pereira). 
R.: MABml c00:RciO E REPRESOOAÇÃO LTDA (Adv. Anérico 
Dini~). IES'.tall: "Intime-se por A.R., can rerressa 
de ccçia da coota de fls. 71/73. Mcp, 04.11.93". 

I 
Proc. no 949/93 - FALOCIA - A.: C.P.A. - CI.MEN'!OS 
POim.AND DO NloAPÁ LTDA (Adv. Rubem Berrerguy ). R. : 
RCNXN - COO'R!X;ÕES E SERVIÇOS LTDA. IES'NXl: "Sendo 
certo que ao credor não é lÍcito pedir sirrultane<rrente, 
em Juizos diversos, a execução individual e o concurso 

~ de credores pela falência, situação que conf iguraria 
litispendência, esclareça a autora a situação do feito 
n' 7iiJ/92 -, 1' Vara CÍvel e ,Fazenda PÚblica em que 
produzido titulo executivo Judicial de fls. 14/15 . 
I. Mcp, 14.09.93" . 

Rroc. n' 476 - Indenização - A.: MARIA DE NAZARÉ FERREIRA . 
BRITO (Adv. Flávio Cavalcante). R. : GOVERNO DO ESTADO 
DO NloAPÁ (Adv. Pail-Lard Sentes e Hi romi Sanada) . 
IES'NXl: "J~Porque manifest<rrente terrqJestivo , recebo 
o recurso em seu duplo efeito . A contra-parte, para 

'.a oferta de suas razões , no prazo legal. I. 
' Mcp, 07.12.93". 

,jiroc, no 193 - EXEU.ÇÃO - A.: CEI'/l'ER KENII'EDY ca.1ÉRCIO 
LTDA (Adv. Anérico Diniz e Rairrundo Que i roga) . R.: 
ROSIVALDO BEZERRA DOS SAN!'OS . Dm'loCHJ: Impulsiooe 
o exequente o fe ito em 48 horas , pena de extinção. 
I. Mcp, 07 .12.93". 

Proc. n' 1.165-A/93 - EMBARGOS À EXECI.ÇÃO DE SOOEiiÇA-
, A.: IRACEmA FERREIRA DA ROCHA E/00 (Adv . Atanázio 

Picanço). R.: RAIMUNDO PICAIÇO DE MIRANDA (Adv . Hilton 
Ribeiro). Dm'IOIJ: "R. A. Em apenso e por dependência 
do processo n' 1.065/93 , cujo curso suspendo até 
decisão dos ora embargos . Ao embargado, para inpugnação 
que tiver num decêndio. I. Mcp, 29 .11.93". 

Proc. n' 336-A/93 - EMBARGOS DE RETEiiÇÃO POR BENFEITORIA­
A.: Z. SIS'J'ElllA EQUATORIAL DE COOJNICAÇÕES LTDA (Adv. 
Luiz Calandrini). R. : ALAIN MARCEL NEYRAT (Adv. r4arce lo 
Nassar). IEX'IOIJ: "Diga a embargante sobre a contestaqn 
I. Mcp. 07 .12 .93". 

Proc. n9 273 - DECLARATÓRIA - A.: A. R. FILHO & CIA LTDA' 
(Adv. Hilton Ribeiro e Marcelo Nassar). R.: PROLAT 
- PRODIJTOS LACTEOS LTIÍA (Adv . Luiz Carlos de Arruda) . 
IEX'IOIJ: "Diga a autora sobre o pleito de fls. 61 
e informações de fls. 65/66. I. Mcp, 07 .12.93" . 

O PRESENTE EXPEDIENTE SERÁ PUBLICADO NA FORMA DA LEI 
E AFIXADO NO LtJ:;AR DE COS'J1JHE. DADO E PASSADO NESTA 
CIDADE DE MACAPÁ, AOS NOVE DIAS DO MÊS DE DEIDoffiRO 
DE 1.993. EU, SUANY GOMES DE OLIVEIRA - ATENDENTE 
JUDICIÁRIO, O DATILo:;RAFEI E EU, MAURO JORGE BRANDÃO, 
CHEFE DE SECRETARIA, O SUBSCREVO. 

31 VARA CÍ VEL E DE FA ZENDA PÚBLI CA 

JUIZ DE DIREITO: JOSÉ EUST.ÁQU IO DE CASTRO TEIXE IRA 
CHEFE DE SECRETARIA em exerc lcio : ENILDA SI LY,\ DE SOüZA 

EXPEDIENTE DO DIA ü9 DE DE ZEMBRO DE 1993 . 
PARA CIÊNCIA LAS PARTES E DEVIDAC INTIMAÇÕES 

PROCESSO NQ 1171/ 93 - EX ECUÇÃO FI SCAL - Reqte .: F.mNDA PÚ­
BLI CA DO AMAPÁ (Adv ,: ALINE MARIA COSTA LEITÃO) - Reqdo . : 
MILTON V.\LENTIN GOMES - DESPACHO: " Diga a excquente sobre 
a certidão supra, em OS dias. I. Em 02 • .12.9). " 

PROCESSO Nº 1217/93 - DESPEJO - Req te.: OD ILA DE SOUZA ~I ACI 

EL (Adv. : BENEDITO C. BRAGA) - Reqdo .: ROOZRTO MARCIO SIL= 
VEIRA - DESPACHO: " R. A. Recolha a aut ora , eo OS dias, as 
custas iniciais do processo. Ap~s, voltem. Em 02.12 .92 . " 

PROCESSO Nº 113S/93 - DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO - Re­
querente: JOSE NERY VALENTE (Adv.: JOSÉ LUIS CALANDRINI) -
Reqdo .: MARIA EIIZIR ALAOR DE AZEVEDO (Adv.: JOÃO FERREIRA 
DOS SANTOS) - DESPACHO: " J . Diga a r~ sobre os documentos' 
juntad.os em 10 dias. I. Em 02.12 .93."/ 

PROCESSO NQ 1167/93 - ORDINÁRIA DE COBRANÇA- Reqte . :AR-FRD 
DA AMAZONIA S/ A (Adv.: PAULO SÉRGIO BRAGA TEIXE IRA) - Reqd o 

'CONSTRUTORA ARCO ÍRIS LTDA (Adv.: JOÃO AMÉRICO NUNES DINIZ) 
- DESPACHO: " J. Diga a autora sobre a contestação e doe u­
lentos juntados, em lO dias . I. Em 02 .12.93 • . , 

PROCESSO Nº 1146f93 - REITEGRAÇÃO DE POSSE- Reqte : JUCIC LZ! 
DE SANTOS PENA ( Adv. :Dr . NILSON ALVES COSTA) - Redo.: EVAN 
DRO JOAQUIM DA SILVA ( Adv.: Dr. BENDITO DE N.\ZARÉ DA SILVA 
PEREIRA) - DESPACHO: " J. Diga a autora em lO dias sobre a 
contestação e os documentos juntados. Em 30.11.93. " 

PROCESSO NQ 1186/ 93 - REITEGR.~ÇÃO DE POSSE - Reqte.: BRADES 
CO LAESING S/ A- ARRENDA.~ENTO MERCANTIL. ( Adv . Dr. MA.1CO .\U 
RÉLIO lliiEIDA BUARQUE ) - Reqdo.: M. C. R. - ~ONSTRUÇAO CO­
MÉRCIO E INDUSTRIA LTDA " SENTENÇA: " J. Homologo por sen­
tença, .acordo celebrado pelas partes e julgo extinto o fei­
to, sem o julgamento de m~rito, nos termos do artigo 269 , 
III , do CI'C. Custas fi nai s pelo r~u. P. R. I. Em 02 .12.93.'' 

PROCESSO Nº: 1142/93 - EXECUÇÃO DE TITULO 'EXTRAJ UDICIAL- Re 
querente: C. P. A. -CIMENTOS PORT!AND DO .\M.\P.\ ( .\dv.: Dr~ 
RUBEN Bl'l1ERGUY ) Reqda.: NORTE BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA· DES 
PACHO: " Manifeste-se o requerente em 48 horas, dando proc~ 
guimento ao feito, sob pena de extinção do processo. I. Em 
07 .12,93." 

PROCESSO Nº 076/ 91 - EXECUÇÃO - Reqte.: BANCO REAL S/ A (.\dv 
Dr. CICERO BORGES BORDALO) Reqda. : N. J. K. PRESTADORA DE 

,·SERVIÇOS EM INFORMÁTICA LTDA (Adv.: Dr. SULAMIR P. MONASSA 
DE A[}{EIDA)- DESPACHO: " Diga o credor em OS dias sobre a 
Certidão do Oficial de Justiça. I. Em 07.12.93." 

PROCESSO Nº U76/ 93 - EXECUÇÃO POR QUANTIA CffiTA - Reqte:A. 
C, CAMBRAIA ( Adv. Dra. ALBA LÚC IA COLARES CALDAS) -Reqdo: 
WIZ ROOERI PAULA ( Adv. · Dra V!llA DE JESUS PINHEIRO )-DES­
PACHO: " J. Face a impugnação ofertada pela credora, desen­
tranhe-se o mandad~1 . a fim de que penhorados os bens indic~ 
dos nesta petição. I. Em 07 .12.93. " 

PROCESSO N2 069/91 - EMUÇÃO - Reqte.: CIA ITAÚ DE INVES­
TIIIENTOS, CREDITO E FINANCIAMENTO (Adv.: SULAMIR P. MONASSA 
DE AOOIDA) - Reqda.: s·:· H. CONSTRUÇÕES LTDA e OUTROS (Adv . 

DIÁRIO OFICIAL 

.·ANTONIO CABRAL-DE CAS.TRO) -DESPACHO: "J. Defiro por lO di­

as. I. Em 30.11.93. " 

PROCESSO NQ 1051/93 - EXECUÇÃO FISCAL - Reqte.: FAZENDA PÚ· 
BLICA DO AHAPA (Adv , : ANA JÚLIA NASCIMENTO DE MENDONÇA) -
Reqdo. : VOLANTE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. - DESPACHO : 
"J. Sulijlendo por 60 dias. Em 30.11.93. " 

PROCESSO Nº 1069/93 - EXECUÇÃO FISCAL - Reqte.: FAZENDA PÚ­
BLICA DO AM.IPA (Adv.: ANA JULIA NASCIMENTO DE MfllDONÇA) -
Reqdo .: SILFARNIT TEIXEIRA CAVALCANTE- DESPACHO: " J. Sus­
pendo por 60 dias. Em 30.11.93. " 

PROCESSO NQ 937/ 93 - EXECUÇÃO - Rcqte .: BANCO DO BR.ISIL S/ A 
(Adv. : SULAN!R P. MONAS SA DE WIEIDA) - Reqdo . : ÍBffiO ~ER~ 
CANA DE MADEIRAS LTDA - DESPACHO: " J. Expeça- se precataria 
e se a entregue à credora para o efetivo cumprimento. I. Em 

30.11. 93. " 

PROCESSO Nº 1124/93 -CONSIGNAÇÃO Eo~ PAG,t%NTO - Reqte. :OZ! 
VALDO VITOR DA SILVA (Adv .: MARCOS NOOUEIRA) - Reqdo. : MA­
RIA TERESA SANTOS DA SILVA (Adv .: BENED ITO C. BRAGA) - DES­
PACHO: " Especifiquem as partes, cm 03 di as, as provas que' 
pretendem produzir, dizendo da finalidad e. I. Em 29 . .11.93 " 

PROCESSO Nº 518/91 - EXECUÇÃO - Reqte .: RAIMUN DO V mA DE ' 
OLIVEIRA (.\dv .: ~ARCOS ~OOUEI RA) - Reqdo .: MAR IA DA CONCEI­
ÇÃO NASC IME~TO - DESPACHO : " O devedor encontra-se em lugar 
incerto e nã,, sab ido, diga o exequente , cm 05 dias, se pre­
tende pro ss l!guir 1J fei to, com a decretaçrlo da pr isão d,) de­

posit~rio infiel. I. Em 29.11.93." 

PROCESSO ~º 1170/ 93 - ;\ÇÃO DE CSUC.\PI ÃO - Reqtc .: HARI.Hl.IJ 
DE PINTO eGffiillMAGAV I.\ S.\LES (Adv. : ~-R .\NWF1iDO DE CAS-:_ 
TRO HARQUES) - Reqdo . : CORDUL INA DE '\SSU~ÇÃO 11,\RQVES - SEN­

TENÇA: 11 VISTOS, ETC ... Diante do l!xpost,). indrfir~,) a inic~ 

~c-julgo extin to o feito, sem juJgament~1 do ' n11 S 1 

term11S do artig,, 26i , I , do CPC . Sem custas ~~ lhln,,rar i,,s 

P.R.I. Em 0) .12 .93 ." 

O p r~ s ente exped i ente sa;; publica­

do na forma da h•i e af ixadl1 lli.l lugar de Cll S tum\' . Dad\1 t' 1 

p:lSSildo nesta r idade di' Hacap;~-:\ P ~ aos Jl\\VC di;I S do mr s dt~ 
de zt.'!mbro do <lllll dl' i l, novcrentos ,. novl'nta c t r~s . 

JOSÉ ElST-ÍQCIO DE C ~~Ot~6IR\ 
- Jui : dr Direi t o == 

CORR!XiEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 
IoiJVIMOOO ESTATÍSTICO 

MÊS DE NOV91800/93 

VARA: 2ª Criminal 
Juiz de Direito: Dr . IVAN JOSÉ RAMJS ÁLVARO 
Juiz Auxiliar: • 
Chefe de Secretaria: SOIJJ{;E CASCAES DE BRITO (lº a 28/ll) 
Chefe Sec. Subst. : AGUINEID G. CARDOSO (29 e ll/11) 

I 
Total de feitos tmtJados .... . .... . .... . . : ... . ... .... 1.210 
Total de feitos arquivados ........... . ....... .... ... 511 
Total de precatórias devo! yidas ................... : . 92 
Total de feitos redistribuidos............. .. ....... 43 
Total de feitos entregues sem translado............. 01 
Total de feitos em and<rrento..................... . .. 563 

II 
Feitos tmtJados no rres ... .. ....... ..... .... ...... . . . 18 

III 
Feitos arquivados no rres .......... . .... . . ......... .. 
Precatórias devolvidas no rres.............. ...... ... 04 
Feitos redistribuidos no rres .................. ... .. . 
Feitos entngLe; à parbe sem translado no rres . . . . . . . . 01 

IV 
Mandados expedidos.. .. . . . . . . . . . . • . . .. .. . . . .. . . . . . .. . 54 
Mandados de pri~ expedidos. . . . . . . . . .. .. .. .. .. .. .. . 00 

~~i:: H: : 
De~hos proferidos.. . ........................ ... .. 134 
Derux:ias recebidas. . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . lO 
DerÍreias rejeitadas .. ............................. . 
Fian;as despochaljas.. . . .. .. • .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. . .. . 01 
Liberdade provisoria despachada.. . . . . • • • • • • • • • . . . . . • 04 
Inquéritos recebidos. . . . . .. • . . . • . . . • . . .. .. .. . • • • .. . . lO 
Habeas Ccrpus inl>etrados............... .. .. ......... 03 

v 
Audiências realizadas . .. .. . .................. . ..... . 
Inberrogatórios realizados ... . ..................... . 
Sentenças ~roferidas: 

l) De rrerito ........ . ............. .. ...... .... .. . 
2) Extinçoo da po..mibilida:le . .. .................. . 
3) Outras ....... ... ................... ...... .... . 

Processos cone lusos can prazo excedioo •....•.••• .... 

VI 
Feitos rerretidos ao Contalçr .... , .... .. . ........... . 
Feitos rerretidos ~ Ministerio J;Ublico ............ .. 
Feitos rerretidos a llefenooria Publica .......... .. .. . 
Inquéritos baiJ<ados à Delega:: ia ......... .. ........ .. 

18 
19 

63 
22 
14 
23 

02 
18 
69 
lO 

.~ / 
Feitos oo T.J.A.P. no~·s .. .................... .. . 04 
Feitos na Execuç~rlminal m • .. .. .. .. .. .. .. .. .. 02 
,Total de~ei oo. T.J .A.~. . .. .. .. .. . . . .. . . .... .. 25 
Total de · na Exec lminal.. .. .. .. .. .. .. .. 47 

. / v u~ lJ;lo de deZ81Ílro de 1. ;n ) 
/ \ \ ~ . d::Jijj;/l.~cr--

VT.~· Jt>i / i ·to Chefe 
'/tJtlbn {fi) D4IO 

VAAA DA INFÃNCIA E DA JJVOO\DE 
COORCA DE NACAPÁ 

'JJIZ DE Dlktl fO: DR. CÉSAR NGJSTO SOOZA PEREIRA 
CHEFE OE SECRETAAIA: CI.Aift H.O.B. BAR!nlA 

EXPBliOOE 00 DIA 07 OE OEZEIRIO OE 1993 
PARA CIÊNCIA DAS PARTfS E AIJV(X;,Ij)ffi 

AIOCESSO S/N - NITOS OE INVESTIGN;ÃO SOCIAL 
NíftiA: JíSTIÇA AÍ1l.ICA . 
ADOl.EliCOOE-1 NFRA11JI: ~· 
AIJY(X;H)O: DEFEI&IIA Pllll.ICA 
~, · 

P'l27 

Vistos, etc ... 

Ex positis, h..ologo o ~iv-!r 
to 008 Autos, Jlri*!ViOO pelo N.P, am fOI'IIil de exclusao 
oo pruesso, nos .,làes oo § 12, ~ Art. 181, ~ Lei 
8.00}/90.· llliependent..ente oo transit'!. CIJ Julga<kl 
da <leci..;;.,, ~ive-se o correntê Feito, tao so observa­
~s as forwal idi!des de estilo. 

P.R.I 

AIOCESSO JG:- NIJOS OE INVESTiGN;ÃO SOCIAL 
mA: IÇA IU!UCA , 
OOL&~INFRATtJlES: W.M. DOS A., G.S.G. E 
AIJV{tMX): DEFENSai I A !(eu CA 
CAPilULN;ÃO PENAL: ART. 155. 00 C.P.B 
SEIITEI«;A: 

Vistos, etc ... 

W.G.V. 

Isto posto, · <UI espe<JJe no J 
12, oo Art. 181, da Lei 8.~/90,_ "'->logo a retnissao 
ministerial C<l!IO fonna de exclusao oo processo, voa 
de seu reguÍar ar~iv<•mto, .,;;s as cautelas de estilo. 

P.R.I 

AIOCESSO Nº 415/8 - AuTOS OE PROTEÇÃO ESPECÍFICA 
NJTOOÃ: !JSTIÇA JWUCA 
NXJL&EIITE: M. DAS G.B.C. E OOTROS 
AOVcx;AOO: DEFENSa! I A !(eu CA 
SEIITEI«;A: 

Vi stos, etc ... 

Isto posto, aco I ho o parecer 
oo Ilustre Representante Ministerial oo "parq.Jet", 
c001 assento neste Juizo, ckterminan<kl, outrossim, o 
regular ar~ivilllllnto oo Feito, via da intimaçao pessoal 
oo Coordenador oo C .I . J, quanto as mcd i das acenadas 
~s fls. 13, oos Autos e a slilseq.Jente baixa no registro 
c distribuiç;;.,. · 

P.R.I 

PROCESSO Nº 812/B- AUTOS OE PROTEÇÃO ESPECÍFICA 
NITOOA: JUSTIÇA PÚBU CA 
AOOLESCENTE-INFRATOO: J.M.S. DA G. 
AOV(X;NXJ: OEFENSOOIA PÚBLICA 
SENTENÇA: 

Vi stos , etc ... 

Isto posto, h0010logo o arquiv<JT~en~o 
dos Autos, pr0010vido pelo M.P, cooo fonTk1 de exclusao 
do processo, nos termos do § 1º, do Art. 181, do E.C,A. 
Indepenck>nterrcnte do tr~ns ito em julgado da decisao, 
arquive-se o corrente feito, observando-se as forma l ida­
des de praxe. 

P.R.I 

PROCESSO Nº 322/B - AUTOS OE ESTIJOO SOC IAL 
AIITOOA: JUSTIÇA PÚBU CA 
CR IANÇAS: S.S.R. E OOTlJOS 
AllV(X;AilO: DEFENSOOIA 1\18LICA 
SENTENÇA : 

Vi stos , etc ... 

Isto posto, extingo o corrente 
Fe ito, ~diante seu reglJ iar arquivamento, c001 as baixas 
c anotaçoes re costi.JTM!, 

P.R.I 

PROCESSO Nº 903/8 - AUTOS DE ALVAAÁ JUDICIAL 
REQUERENTES : AAI B.DE r«llAES E AALINJA DOS S. OE OLIVEIRA 
CR IANÇA: A.R. OE O.M. 
AIJV(X;AilO: DR. MAACOS NOOJEIRA 
SENTENÇA: 

Vistos , etc .. .' 

Isto posto, aco lho o pctit;;..io 
vest ibul ar, determinando, outrossim, a cxpediç~o do 
ALVARÁ pleiteado e o slilsequente arquiv<JT~ento do feito, 
indÓpendentemcnte do tr~nsito em julgado da corrente 
deci,;;o . 

P.R.I 

PROCESSO S/N - AUTOS DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL 
AUTOOA: JUSTIÇA PÚBLICA 
AOOLESCENTE-INFRATOO: A.V.C. 
CAPilULAÇÃO PENAL: ART .• 143, DO C.P.B 
AIJV(X;NXJ: OEFENSOOIA 1\!BLICA 

Vistos, etc ... 

I sto posto, ~0010 !990 o ARalJ I V MI EN­
TO dos Autos pr0010v i do pc I o Representante Mini ster i a I , 
c0010 forma eX> exclus~o do processo, nos t erooos do § 
1º, do Art. 181, da Lei 8.069/90, detenninando o arquiva­
mento do f e i to, cem as caute I as de praxe e, independente­
mente, do tr~nsito em julgado da deci,;;o, 

P.R . I 

PROCESSO Nº 137/8- AUTOS DE QJAROA E RESPONSABILIDADE 
REQUERENTES: JOOGE L. OEL CASTILLO E LÚCIA DE f.L.GEIITIL 
CRIANÇA: A.S.L , 
AIJV(X;NXJ: OEFENSOOIA ll!BLICA 
SEIITENÇA: ) 

Vi stos, etc ... 

Isto posto, ext i ngo o cO<Tente 
processo , cem julgamento 00 ,;;rito, 1111" terooos da dicç;;., 
do Art. 'JIJ9, I, do C.P.C, detei'Oiinando, outrossim, o 
seu regu I ar arqu i v'!""ntoJ i ~ndentemcnte do tr~ns i t o 
em julgado da decisao, tao so observadas as formal idades 
de estilo. 

P.R.I 

AIOCESSO Nº 423/B- AUTOS OE PROTEÇÃO ESPECÍFICA 
AUTOOA: JUSTIÇA PÚBLICA 
NXJLESCEIITES: A.S.M. ~ OUTROS 
~V(X;AIXJ: OEFEmiA 1\18LICA 
SEIITENÇA: 

Vistos , etc ... 

Isto posto, ck>tenn i no o regu I ar 

~ivilllllnto dos Autos, ..,.;s as cautelas re estilo. 
P.R . l 

AIOCESSO Nº 417/8- AUTOS· DE INFRAÇÃO SOCIAL 
NJTOOA: JUSTIÇA PÚBLICA 
ESTABELECIMEJITO INFRATOO: BAA E DANCETERIA OLIVEIRA 
AIJV(X;NXJ: DR. FRANCINEJ.I)() OE CASTRO MAROOES ' 
SEIITEI«;A: 

Vistos, etc ... 

Isto posto,. declaro extjnta a 
corrente execuçao, pela satisfaçao da obrigaçao, nos 
termos do Art. 759, lnc. I, do C.P.C,, detenninando, 
outrossim, o arq..~ivanento dos Autos, i~Jl<;>S as cautelas 
eX> estilo. 

P.R.I 

AIOCESSO Nº 416/B - NJTOS OE INFRAÇÃO SOCIAL 
NJTOOA: .AJSTIÇA NlLICA 
ESTABELECIMEIITO INFRATtJl: BAA E DANCETERIA OLIVEIRA · 
-AIJV(tMX): DR. fRANC I NEJ.I)() OE CASTRO MAROOES 
SEIITEI«;A: 

Vistos, etc ... 

. _Isto posto, dçç!_;r.9 extint-ª. a ·:. 
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~ execução, pela satisf~ da dri~, nos 
u.,ma til Art. 759, lnc. I, til C.P.C,. detenoi....OO, 
outrossi•, o ir(Jliv-.to ms Autos, apos as cautelas 
de estilo. 

P.R.I 

PROCfSro tf.! ~ - ~C:S DE 91'. DE COOENT. PATIRt«l 
REWERENIT: o I UIA DA SILVE IRA MOOH;A 
GIAIÇAS: L.C.M.R: E C.L.F.R.J. 
M!YOOMO: DR. JrsE O. N. DOS SANTC:S 
SENTll«;A : 

Vistos, etc ... 

Isto posto, expeç<H>e os ALVARÁS 
pleiteados, CQO o conseq.Jente arq.~ivilllleflto oo feito, 
independent.,..,te oo trânsito em julgado da deci~. 
Retifiq.Je-Se, outrossi•, os registras para Autos de 
~i.ento de Consentillllnto Paterno. 

P.R.I 

PROCEsso Nº 842/B - ,IJJTC:S DE SJP. 00 CONSOO. PATERNO 
RBllERENTE: MARIA JrsÉ MARitf!O ALVES FREIRE 
AOOLESCENTE: R. DE C.A.f. 
ADV(X;A[): DRA . SOL.AI(;E N. NACIEL 
SENTEI«;A : 

Vistos, etc ••. 

Isto posto, he i por bem S'4'1'ir 
o consent i mento paterno, para os fins ora persegui oos, 
determinanOO, outrossim, a exped iç;;., oos ALVARÁS pleite­
adqs e o conse<p'llte arq.~ i vamento oo proçesso, i ndepen­
dent....,nte oo transito em julgado da decisao. 

P.R.I 

PROCESSO Nº 563/B.- ,IJJTC:S DE PROTEÇÃO ESPECÍFICA 
,IJJTlllA: JUSTIÇA PUBLICA 

· AOOLESCENTE: R. DA S. L. 
ADV<XiAOO : DEFENSOO I A F1JBLI CA 
SENTENÇA: 

Vistos, etc ... 

Isto. posto, oou por satisfatoria­
mente aplicada a~ medidas de proteç~o especif ica ultima­
das por este Ju i zo em favor oo Aoo I escente R. DA S .L. , 

determinanOO, outrossim, o regular arquivamento oo 
corrente Fei t o, ap;;s as cautelas de praxe. 

P.R. I 

PROCESSO Nº 818/B - ,IJJTC:S OE PROVIDÊNCIAS 
REOOERENTE: CONSELHO TIJTELAR 
REOOERIOO: RAir.IJNOO ALMEIDA MONTEIRO 
AOV<X;AOO: DEfENSOO I A PÚBLICA 
SENTENÇA: 

Vistos, etc ... 

Ex positis, hei por bem inacolher 
o relat;..io conclusivo dos tr<Dalhos da comissão proces­
sante, determina~, · outrAossim, o arqu ivanento dos 
prese~tes Autos, apos o transito em julgado da corrente 
decisao. 

P.R.I 

PROCESSO S/N - Ali]" !E OE INVESTIGAÇÃO SOCIAl 
,IJJTlJlA: JUSTIÇA F1JBLICA 
AOOLESCEN!ES-INFRATlllES: G. A. DOS S. E S. OE S.f. 
CAPilULAÇAO PENAL: ART. )29, 00 C.P.B 
AOV<X;AOO: OEFENSOOIA F1JBLICA 
SENTENÇA: 

Vistos, etc ... 

Isto posto, bomologo a REMISSÃO 
ministerial, caoo fonna ~ exclusao do processo, nos 
termos do § 1º, do Art. 181, da lei 8.069/90, determinan-
00, outrossim, o arquivanento do Feito c001 as cautelas 
de prax~ e, independent....,nte do trânsito em julgado 
da decisao. 

P.R.I 

PROCESSO Nº 922/B - ,IJJTOS DE ALVARÁ. JUDICIAL 
REOOERENTE: CIRCULO NI~ITAR OE ~CAPÁ 
AOV<X;AOO: DR . PEDRO STELIO A.~ O~ SILVA 
SENTENÇA: 'f,/ 

V i stos, ~te . .. 

Isto posto, ext i ngo o corrente 
feito sem julgamento do ~rito, pela perda intercorrente 
de seu OOjeto, detenninanOO, outrossim, o regular 
arquivamento do Feito, independentemente do trânsito 
em julgado da deci~. 

P.R.I 

PROCESSO Nº 864/B.- ,IJJTQS OE PROTEÇÃO ESPECÍfICA 
,IJJTlJlA: JUSTIÇA F1JBLICA 
AOOLESCENTES-INFRATlllES: J.M.T. E OUTROS 
AOV<X;AOO : OEfENSOOIA PÚBLICA 
SENTENÇA: 

Vistos, etc .. . 

Isto posto, dou por satisfatoria­
mente aplicada as. medidas de proteç~o especifica ultima­
das por este Juizo em favor dos Adolescentes J.M.T., , 
R. DA LL., J,N. OE S.P., R.R.M. e R. OE S.P., determi­
nando, .. ossim, o regular arquivanento do corrente 
feito, apos s cautelas de praxe. 

=-4-_;T-7co /. 

DR. C~~~ PEREIRA 
Juiz Titular da Vara \l;J Infânci a e da Juventude 

. da Comarca de Nacapâ 

.PROcURADORIA GERAL 
DElWSTIÇA 

_!! ~ 'ª º ~ !! ~ ~ º NR 003/93-CSMP 

O CONSEIJ!O SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no u~o 
de suas atribuiçÕes que lhe sao 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO disposto no artizo 128, 
52' inciso l· alínea u'au 

da Constituiçao Federal; 
artigo 148, inciso I, alÍnea 
"a" da Constituição Estadual; 
artigo 38, inciso I da Lei 
Orgânica Nacional do Ministério 
PÚblico; artigo 52, inciso 
I, alinea "a" do Decreto 
(N) ni 0076, de 24 de mai o 
de 1991 e, o que restou 
decidido na 20; Reunião 
Ordinária d9 Conselryo. Superior. 
do Ministerio Publico do 

CONSIDERANDO 

CONSIDERANDO 

RESOLVE : 

DIÁRIO OFICIAL 

Estado do Amapá, realizada 
em 09 de dezembro de 1993; 

gue a garantia da vi~aliciedade 
e Constitucional , apos transco~ 
ridos dois anos de exercicio; 

que, durante 
nadá ocorreu 
moral ou 
os membros 
PÚblico; 

Art igo 1º 
vitaliciedade 

o perÍodo acima, 
que viesse macular 

profissionalmçnte 
do Mi nisterio 

RECONHECER a 
dos membros 

do Ministério PÚblico abaixo 
mencionados : 

1ª INSTÂNCIA 

U ENTRÂNCIA 

COMARCA DE FERREIRA GOMES 

ALDENIZ DE SOUZA DINIZ 

COMARCA OE AMAPÁ 

ELIANA MENA CAVALCANTE 

Artigo 2º Esta Resolução 
er.tra em vigor nesta data, 
revogada~ 
em cont r ario . 

Artigo 3º 
regist r e- se . 

as disposiçÕes 

Publique-se 

Gabinete 
em 09 de dezembro de 1993 . 

da Presidência, 

MMllEL DE JESUS FERREIRA DE BRI'[I) 

Presidente 

JAIR JOSÉ DE GOUVÊA r;uiNl'AS 

Conselheiro/Corregedor Geral 

RAIMUNDA ClARA MNHA PICMÇO 

Conselheira 

MÁRCIO Atm;'[l) ALVES 

Conselheiro 

.nJDnli GOM;ALVES TELES 

Conselheira 

CXlRREXmlRIA GERAL 

ã nº 140, de 10 de dezentJro de 1993 

.. r'*~'· 

O CXlRREXmlR b iro MINISTÉRIO 
PÚBlJCXl 00 I'STAIXJ 00 NW'Á, no uso dé suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no Artigo 35, Inciso 
XVII, do ~reta 0076, de iltl de maio de 1991, publicado 
no D.O.E . de 27 de maio ~ 1991 , e Portaria nº 141 , 
de 23 de novembro de 1993, do Procurador Geral de Justiça, 

Consiilkrando a necessidade de 
serem designados membros da Insti tu·· 'o para fiscalização da 
distribuição dos feitos judiciais, • onforme Portaria nº 
102/92, da Corregedoria Geral de JustW', 

1 
RESO L VE: 

.. , ~~~~ ~signar , por escala , conforme 
s,egue \ -anexo, os seguintes Prorotores de Justiça, _para 
presenbarem a distribuição , a ser realizada em audiencia 
pÚblica diariamente, às 08 :00 horas, no CartÓrio de 
Distritmçffi: 

DEZ!loiBRO: Dia 13 - MACAPÁ 

Drª . ElDETE SILVA AGUIAR 

Dia 14 
Drª . MARIA WIZA DA CUNHA 

Dia 15 
Drª. ROSEl>IARY CARJXISO DE ANDRADE 

Dia 16 
Dr . ~lAVRO GUilllERME DA SILVA COUTO 

Dia 17 
Dr. ERNANDE:O lDPES PEREIRA 

SANrANA: ~ 10 a 17 

Dr . IW'i\JEL FELIPE MENEZES DA. SIILVA JÚNIOR 

oê-se ciência , l gistre-se, publi-
que-se e cumpra-se. 

r1acapá, 1~ ' ~dezembro de 1993. 

fi· 
'\ 

JAIR JOSÉ DE tWVFA -
~ GERAL 00 fo!INISTÉRI6 PÚBlJCXl 

Ordem dos Advogados 

fl ~ § 2 h H ~ 2 nº 001/93 

~~ 
DispÕe sobre a anuidade dos 

RESOLUÇÃO: 

Pág,28 

Advogados , munbros desta SeC­
cional, para o axerdcio do 
ut10 de 1994 , 

O Conselho Seccional de Ordem 
dos' Advogado!; do Brasil, do 
Estado do .ilJnapá, Bll Reunião. 
Ordin~ria, rwJl izJda no dia 

07 (sete) de dezembro de 1993, 
no uso das atri buiçÕes que. 
lhe são co~fll!idas pelos art! 
gos , 28 , IV, "911

1 140 e 1~1, 
§ 22 , todos da Lei nº 4.215 / 
63 , deliberou e expediu a se­
guinte, 

.\rti;o lº - ">, ·3nuido.de a ser 

r: :ç·! r.o exerdcio jG 19:?~1, pelos Ilust res .;dvogados inseri-_, 

tos nos quadros desta SEJccioml ( ONJ/ ·~0 ) , ser'j o v<:: lar cor­

respond ente 2 duzcnbs (200) UFIR; 
-\rtigo {Q - J p-:gamento da 

;nuiclJde , ;.:cder:l ser ef e:u;~do cm três ( 0.'3) p :rc:elu s e ms ' 

scsuintes d:::Ls : 
lQ P~rc cl:l . .. ,., ,\ité 2 1. 01.9~: 
2~ P.1 rce: :c .. ,,,, . .-~t é 28 .Cl2 ,94 
~ 2 P1rce}: ....... Jté .Jl. CJ , 9t 

~ (Jnico -. ,:~ D:: ri:ir de lQ L1: 
·.lb!'il d2 ~:f]i;, ,1 Llr.t.. U .-:-.d:.: ~c:7.tnto íJOjr.r.; :;er .t:dgJ d8 un1:~ so 

SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ' O BOM SAMARITANO 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
A Sociedade de Assistencia Social O Bom Samari 

tano , vêm através do presente e di ta l convocar to 
dos os sÓcios mantenedores para uma reunião de cã 
ráter extraordinário para reformulação do estat~ 
to . 

A reun ião r•calizar- se-á no dia ?4 .12.93 ,às 20 : 
00 horas. na ig reja Evangélica.Asse mbl éia de Deus 
s ito à Rua Tiradentes , 532- ('entro. 

l·lacapá-AP, 16 de deo:emb ro de 1993. 

MOISÉS ARAÚJO FERREIRA 
- Presidente -

A TELEAMAP.4 '4 v IHICOMVNitAÇÓCI DO AMA~AI .A 
EMPRESA DO S!SIEt~ IELEBRÁS 

IIINISTE~IO DAS COMUNICAÇÕES 

TELECO)IUNICAÇÕES DO AMAPÁ S/ A - TELEAHAPÁ 

FORHAÇÀO DE CADASTRO .RESE RVA 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

A Diretoria da Telecomunij:açÕes do Amapá S/A - TELEAI!APÁ, 
torna pÚblico que, no pe río~·p de 2U a 21. 12. 93, das lU : UUh 'às. 
12 :UUh e das 14: UUh às 17 :UUh estarão abertas inscr içÕes para · 
Concurso PÚblico visando Formação de Cadastro Rese rva para· osl 
cargos Je Economista , Administrador e Advogado, con forme espe 
cíficaçÕes no Edital. O Edital poderá ser recebido na Av. nU 
que de Caxias , 106, nesta cidade , no horãrio comercial. 

A DlRETORIA. 

ASSOCIAÇAO COMUNITÀRIA DOS MORADORES DO BAIRRO 

NOVA BRASÍLIA U 

EXTRATO DO ESTATUTO SOCIAL 

A Associação Comun~ tária dos Moradores do Bair­
ro Nova Brasilia II, e uma Entidade Civil, benefi­
ciente, sem fins lucrativos, destinada a defender e 
prorover os interesses de seus moradores, _com sede 
e foro na cidade de Santana-AP · com duraçao por tem­
po ilimitado. O Presidente a i~we~.entará ativa e 
pAssivamente, judicial e extrajudfcialmente. Os ms 
sÓcios não respondem subsidiariamente pelas obriga 
çÕes sociais. Este est · • poderá ser reformu: 
lado por Assembléia a para es~e 
fim convocada, medi d~ 3/1 dos so~ 
cios presentes na ·A , Assoc~açao so poçlera 
ser extinta por dec' A'j! leia Geral, . ~spe-
cialmente convocada ss com aprovaçao de 
3/4 de sÓcios prese No '., de extinção da As-
Sociação, seu patrim e r terá à entidades CC!:l 
gêneres. Este estat' nf~ a em vigor na data de 
sua publicaç~o r Íl, i p ~ ln. O 

~tz.t)J jJv..c\Jj- M A~.\5'[( 
VALDENETE PI.NTO pA :llLVA 

= Presidente = 

EXTRATO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇAo DOS MIGRANTES DE 
OIAPOQUE-AMIGO 

A associação dos Migrantes de Oiapoque-AMIGO cons­
tituida em onze de Outubro de 1991, com sede e fo­
ro na Cidade de Oiapoque, sem fins lucrativos, com 
prazo de duração indeterminado, e número de sócios 
iHmitado, tem por objetivos principais congregar 
em seus meio todos os Migrantes advindes de outros 
Estados Brasileiros, Articular os . elementos da 
classe a fim de que promovam a defesa de seus di­
.rei tos e interesses, bem como manter com as outras. 
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Associações, relações de cordialidade e cooperação. 
Ao Presidente cabe entre outras atribuiçÕes execu­
tar as deliberações da Diretoria e da Assembléia 
Geral, solucionar os casos de urgência, comunican­
do logo em seguida à Diretoria. Os sócios respo~d~ 
rão pe los compromissos assumidos pela Associaçao . 
Em caso de extinçã~da AMIGO, o patrimõnio e fun­
dos serão destinados à outras Entidades com os mes 
mos fins. O Estatuto só poderá ser reformado no 
thmino de cada mandato , em seção de Assembléia Ge 
ral, com a presença de pelo menos dois terços dos 
sócios na primeira convocação e qualquer número na 
segunda. Os casos omissos serão resolvidos pelo A'?_ 
sembléia Geral. 

FRANCISCO NEVES LEAL 
PRESIDENTE 

C.P.F. 025.065.482-20 

CARTORIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O oficial do cartório civil de casamento desta cidade de Ma· 
capá·Cap. do Est. do Amapá-Rep. Fed. do Brasil, faz saber que pre­
tendem se casar: JACKSON PEREIRA BARBOSA e MARISETE 
DE ALMEIDA PASTANA 

Ele é filho de Manuel Honorato da Luz Barbosa e de Maria 
Durvalina Pereira Barbosa. 

Ela é filha de Raimundo Ferreira Pastana e de Antonia Mar­
ques de Almeida. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba de 
casar um com o outro, acuse-os na forma da Lei. 

Macapá, 15 de dezembro de 1993. 

HELENISE R. DA COSTA TORRES 
Escrevente Autorizada 

Prefeituras, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

Prefeitura de Maeapá\ 

Secretaria J.llilici pal de Administração 
Cooissão Permanente de Licitação 

AVISO DE LICITAÇ!O 
----- -- ---------
A Prefei tu.ra J.imici?B-1 de r.!acl ?á,, através de sua Co­

missão Perwa..11ente de Lici ta.-:: ão-C?L:·.~A, avisa a ~t<en intere~ 

sar possa, que e aterá reali;ando Li c: te.ção a nh-el de '!Ol·IA­
Ill DE PREÇOS, co~ a finalidade de aàquirir os cateriais a 
seguir relacionados: 

- '!OI.:ADA DE ?itJYOS /IQ 018/]3-C-'L.:oA 
OJJ:'!O : OOMI'Oll'll!TB8 ASFALTICOS ( Ql-JO/W-20) 

A::Jl'!'Ji\1. : 29/12/93 la 15100 HORAS 
- '!Ol!il\ DE PRLÇGS ::g 019/)3-C' :... "A 

O::Ero : III!SROS i.LlldT%CIOS, il iOI~i~ ~ oo:,J .RV.\.... 

Q10 
A..G:l'líiRA : 29/12/93 la 15•30 HORAS 

As Licitações realizar-se-ao na s.::.l<:.. da Cc::".:.;:;:M ?3_!: 

ir.&llcnte de Lici tação-C?J1:::A, na Prefei tl:'<:.. : :.:2:~~=- ·,2.1 C.c · a-

cap.i, si to · à AV, F.f..J, 240 - Ce~tro, occ.súio c~ '".:~c s· ~:o =! 
ce idc.s as Prt0.?03 ·i.~S J~ ?~.=;~cs . Os doc·.:..:Je::~o:; y.:-.:: ::~·.:i li~ 

çào deverão sar entrec-..:es , no local já renc:on ~.C:.o , z. té ~s 
13:00 horas, do dia da a· ~rt"~a G.as pro?Qs't.".S. 

Para na.iorcs escl:.reci::1::1tos eos Li c i 2ntcs, os ?.di­
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Câmara Municipal \ 
de Santana 

EMENDA SUBSTITUTIVA N° 01/93- CMS 

EMENDA SUBSTITUTIVA QUE ALTERA A REDAÇÃO 
DO ARTIGO 80 DA LEI ORGÃNICA MUNICIPAL: Redija-se as­
sim o Artigo 80, da Lei Orgânica do Município de Santana: 

"Art. 80 - A licença para tratar de interesse particular será 
concedida ao vereador, pelo prazo de até 30 (trinta) dias consecu­
tivos, assegurada sua remuneração. 

§ 1'- Não será permitida nova licença na mesma legislatu­
ra exceto em caso de acompanhar familiares em tratamento de 
saúde, mediante documentação expedida pela autoridade médica. 

§ 2' -A licença, a critério do vereador, poderá ser interrom­
pida a qualquer tempo, mediante o simples comparecimento em 
sessão pelo licenciado." 

JUSTIFICATIVA 

A presente modificação que apresentamos à esta casa e Leis 
permite a correção do art. 80 de nossa Carta Municipal, quando 
abre precedente para que o parlamentar, quando devidamente li­
~enciado, possa .:retomar às suas nobres funções legisferantes. 

DIÁRIO OFICIAL 

Nosso entendimento é de que consagrou-se um grande equivoco de 
nossos legisladores municipais, responsáveis pela elaboração de 
nossa Lei Maior Municipal, sobre o assunto. 

Dessa forma, entendemos que, no caso de ter o vereador li­
cenciado desocupado-se de sua responsabilidade antes do prazo 
que solicitou à Câmara Municipal, não haveria qualquer inconve­
niente que o impedi.sse de retornar suas atividades, até porque o 
Município já dispende reservas específicas para cobertura de sua 
representação, e assim estaria o parlamentar tão apenas cumprin­
do com sua responsabilidade e com seu papel de servidor da muni­
cipalidade. 

Diante disso, pedimos que os nobres Pares analisem a 
questão com a tranquilidade peculiar à casa, para que possamos 
corrigir mais uma questão em nossa Lei Orgânica Municipal. 

Palácio Amazonas, Sede do Poder Legislativo, em 30 de 
agosto de 1993. 

ALBERTO RONALD PEREIRA DA CRUZ 
Vereador -PSD 

Em apoio à Emenda: 
MIGUEL DUARTE 

Vereador 

ALBERTO RONALD 

Vereador 

ALDENOR REBELO 
Vereador 

DIOGO RAIIIALHO 
Vereador 

TADEU MEDEIROS 
Vereador 

CLAUDOMIRO GUEDES 
Vereador 

JOÃO BATISTA SANTANA 
Vereador 

JOÃO BARILOCHE 
Vereador 

\VLADIMIR BARBOSA 
Vereador 

PAULO MELO 
Vereador 

EDMUNDO TORK 
Vereador 

EMENDA ADITIVA N° 03/93 - CMS 

EMENDA POR ADIÇÃO O PARÁGRAFO ÚN ICO 
DO ART. 59, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE SANTANA. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MCNICIPAL DE SAN­
TANA, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Santana aprovou e 
eu promulgo o seguinte: 

Art. 1° - Fica assim redigido o Parágrafo Único do Art. 59 
da Lei Orgânica Municipal de Santana: 

Art. 59 · 

Parágrafo Único - As propostas orçamentárias serão elabo­
radas sob a forma de Orçamento-Programa, observando-se as pro­
posições de planejamento municipal e suas autorizações para aber­
turas de créditos suplementares e operações de crédito por anteci­
pação da receita deverão ser feitas com autorização legislativa, 
mediante Projeto de Lei . 

Art. 2' - Esta Lei entrará em vigor nâ data de sua publi­
cação. 

Art. 3'- Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio Amazonas, Sede do Poder Legislativo Municipal. 

MIGUEL DUARTE 
Vereador 

ALBERTO RONALD 
Vereador 

ALDENOR REBELO 
Vereador 

DIOGO RAJIIALHO 
Vereador 

TADEU MEDEIROS 
Vereador 

CLAUDOMIRO GUEDES 

Vereador 

JOÃO BATISTA SANTANA 
Vereador 

JOÃO BARILOCHE 
Vereador 

WLADIMIR BARBOSA 
Vereador 

PAULO MELO 
Vereador 

EDMUNDO TORK 
Vereador . 

EMENDA SUBSTITUTIVA N° 04/93- CMS 

Pág. 29 

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI ORGÂI\ICA MU­
NICIPAL EM SEU ART. 173. DAS DISP< iSIÇÕES 
GERAIS E TRANSITÓRIAS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Santana. 
Faço saber que a Câmara Municipal de SanL," ;. FRO­

VOU, e eu SANCIONO a seguinte Emenda: 

Arl. 1' - Modifica-se o Art. 173 das Disposições Gerais e· 
Transitórias, da Lei Orgânica Municipal, e que passe a constar da 
seguinte forma: 

Art. 173 - Compete ao Poder Executivo Municipal consti­
tuir uma comissão provisória, indicada paritariamente pelo Pre­
feito eleito e pelo Prefeito em exercício, com a finalidade de pres­
tar os informes necessários ao futuro governo. 

Art. 2' - Esta Emenda entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio Amazonas, Gabinete do Vereador Tadeu Medeiros, 
em 14 de outubro de 1993. 

MIGUEL DUARTE 
Vereador 

ALBERTO RONALD 
Vereador 

ALDENOR REBELO 
Vereador 

DIOGO RAMALHO 
Vereador 

TADEU MEDEIROS 
Vereador 

CLAUDOMIRO GUEDES 
Vereador 

JOÃO BATISTA SANTANA 
Vereador 

JOÃO BARILOCHE 
Vereador 

\VLADIMIR BARBOSA 
Vereador 

PAULO MELO 
Vereador 

EDMUNDO TORK 
Vereador 

EMENDA MODIFICATIVA N° 010/93- CMS 

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI ORGÂNICA MU­
NICIPAL DE SANTANA EM SBU ARTIGO 22. 

Modifique-se a redação da Lei Orgânica Municipal, em seu 
Artigo 22, e que passe a constar da seguinte forma: 

Art. 22 -A Criação e extinção dos cargos da Câmara Muni­
cipal, bem como a fixação e alteração de seus vencimentos depen­
derão do Projeto de Resolução da iniciativa da Mesa. 

Palácio Amazonas, Sede do Poder Legislativo Municipal, 
em 23 de agosto de 1993. 

MIGUEL DUARTE 
Vereador 

ALBERTO RONALD 
Vereador 

ALDENOR REBELO 
Secretário 

DIOGO RAMALHO 
Vereador 

TADEU MEDEIROS 
Presidente 

CLAUDOMIRO GUEDES 
Vereador 

JOÃO BATISTA SANTANA 
2° Secretário 

JOÃO BARILOCHE 
Vereador 

WLADIIIIIR BARBOSA 
Vice-Presidente 

PAULINHO MELO 
Vereador 

ED.MUNDO TORK 
Vereador 



Macapá, 16-12-93 

EMENDA MODIFICATIVA N° 011/93. CMS 

EMENDA MODIFICATIV A À LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE SANTANA, QUE MODIFICA A 
REDAÇÃO DOS ARTIGOS 157 e 158: 

Redija-se assim o Artigo 157, da Lei Orgânica Municipal: 

"Art. 157 ·O Município aplicará, anualmente, 25% (vinte e 
cinco por cento), no mfnimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental e pré-escolar." 

Redija-se assim o Artigo 158, da Lei Orgânica Municipal: 

"Art. 158 . Podem ser custeadas por recursos correspop· 
dentes aos 25% (vinte e cinco por cento) da aplicação prevista no 
artigo anterior, as despesas com os seguintes encargos e serviços 
de educação: 

I· 
II· .. 
III ... 
IV·. 
v.' 
VI · .. 
VII-. 
Vlll· .. 

JUSTIFICAÇÃO 

As modificações que levamos à superior consideração de 
Vossas Excelências objetiva, tão apenas, corrigir os textos de nos· 
sa Carta Municipal adaptando-a ao disposto na Constituição Fe­
deral, conforme os artigos 211, § 2° e 212, em seu Caput, conforme 
conhecimento desta Casa. 

Palácio Amazonas, Sede do Poder Legislativo, em 30 de 
agosto de 1993. 

MIGUEL DUARTE 
Vereador 

ALBERTO RONALD 
Vereador 

ALDENOR REBELO 
Vereador 

DIOGO RAMALHO 
Vereador 

TADEU MEDEIROS 
Vereador 

CLAUDOMIRO GUEDES 
Vereador 

JOÃO BATISTA SANTANA 
Vereador 

JOÃO BARILOCHE 
Vereador 

WLADIMIR BARBOSA 
Vereador 

PAULO MELO 
Vereador 

EDMUNDO TORK 
Vereador 

EMENDA MODIFICATIVA N° 13/93. CMS 

ALTERA A REDAÇÃO DO§ 2° DO ART. 109 DA 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTANA 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAN· 
TANA, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Santana APRO· 
VOU, e Eu Promulgo, o seguinte: 

Art. 1 o • Modifique-se o § 2° do Art. 109 da Lei Orgânica 
Municipal de Santana, e que passe a constar da seguinte redação: 

Art. 109 · . 
§ 10. " 
§ 2° . Para os efeitos deste artigo, o Prefeito remeterá a 

Câmara as suas Contas referentes ao Exercício Anterior até o úl· 
timo dia do Mês de Janeiro, e o Poder Legislativo por sua vez, en· 
caminhará até 30 de Abril as Contas da Mesa Executiva da Câma· 
ra e do Prefeito, ao Conselho de Contas do Estado. 

cação. 

§ 30." 

Art. 2° . Esta Lei entrará em Vigor na data de sua Publi· 

Art. 3° · Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio Amazonas, Sede do Poder Legislativo Municipal. 

l'!fiGUEL DUARTE 
Vereador 

ALBERTO RONALD 
Vereador 

ALDENOR REBELO 
Vereador 

DIÁRIO OFICIAL 

DIOGO RAMALHO 
Vereador 

TADEU MEDEIROS 
Vereador 

CLAUDOMIRO GUEDES 
Vereador 

JOÃO BATISTA SANTANA 
Vereador 

JOÃO BARILOCHE 
Vereador 

WLADIMIR BAêSilSA 
Vereador 

PAULO MELO 
Vereador 

EDMUNDO TORK 
Vereador 

Câmara Municipal 
de Ferreira Gomes 

DECRETO LEGISLATIVO N° 003/93-CMFG 

Concede Título de Cidadão do Município de Ferrei· 
ra Gomes-AP, ao Excelentíssimo Senhor Comandante 
ANNIBAL BARCELLOS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Ferreira Gomes-AI', 

Faço saber que a Câmara Municipal de Ferreira Gomes, 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1 o • Fica concedido o TÍTULO DE CIDADÃO DO 
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES ao Excelentíssimo Senhor 
Comandante ANNIBAL BARCELLOS,DD. Governador do Estado 
do Amapá, pelos re levantes serviços prestados ao povo amapaense, 
com especial relevância para o Município de Ferreira Gomes. 

Art. 2° · A Câmara Municipal entregará a outorga em 
Sessão Solene. 

Art. 3° · Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Ferreira Gomes-AP. em 14 de dezembro de 1993. 

ALVARO ROCHA 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N° 004/93-CMFG 

Concede Título de Cidadão do Município de Ferrei· 
ra Gomes-AP, ao Excelentíssimo Senhor HENRIQUE DO 
REGO ALMEIDA. 

O Presidente da Câmara Municipal de Ferreira Gomes-AP, 

Faço saber que a Camara Municipal de Ferreira Gomes, 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° · Fica concedido o TÍTULO DE CIDADÃO DO 
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES ao Excelentíssimo Senhor 
Senador HENRIQUE DO REGO ALMEIDA, pelos relevantes ser­
viços prestados ao povo amapaense, com especial relevância para o 
Município de Ferreira Gomes-AP. 

Art. 2° · A Câmara Municipal entregará a outorga em 
Sessão Solene. 

Art. 3° · Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Ferreira Gomes-AP, em 14 de dezembro de 1993. 

ALVARO ROCHA 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N° 005/93-CMFG 

Concede Título de Cidadão do Município de Ferrei­
ra Gomes-AP, ao Excelentíssimo Senhor SÉRGIO CER· 
QUEIRA BARCELLOS 

O Presidente da Câmara Municipal de Ferreira Gomes-AP, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Ferreira Gomes, 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° . Fica concedido o TÍTULO DE CIDADÃO DO 
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES ao Deputado SÉRGIO 
CERQUEIRA BARCELLOS, pelos relevantes serviços prestados 
ao povo ama.paense, com especial relevância para o Municfpio de 
Ferreira Go:mes. 

Art. 2° . A Câmara Municipal de Ferreira Gomes entregará 
a outorga tlm Sessão Solene. 

Art. 3° . Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua public:ação, revogadas as disposições em contrário. 

Ferreira Gomes·AP, em 14 de dezembro de 1993. 

ALVARO ROCHA 
.Presidente 

Pág. 30. 

DECRETO LEGISLATIVO N" 006193-CMFG 

Concede Titulo de Cidadão do Município de Ferrei· 
ra Gomes-AP, ao Excelentfsslmo Senhor NILDE CECI­
LIANO SANTIAGO. 

O Presidente da CAmara Munic1pal de Ferreira Gomea-AP, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Ferreira Gomea, 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° · Fica concedido o TÍTULO DE. CIDADÃO DO 
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES ao Deputado NILDE CE· 
CILIANO SANTIAGO, pelos relevantes serviços prestados ao po· 
vo amapaense, com especial relevância para o Município de Fer· 
reira Gomes-AP e a Região do Vale do Araguarí. 

Art. 2° · A Câmara Municipal entregará a outorga em 
Sessão Solene. 

Art. 3° · Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Ferreira Gomes-AP, em 14 de dezembro de 1993. 

ALVARO ROCHA 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N° 007/93-CMFG 

Concede Título de Cidadão do Município de Ferrei· 
ra Gomes-AP, ao Excelentíssimo Senhor JOSÉ JÚLIO DE 
MIRANDA COELHO. 

O Presidente da Câmara Municipal de Fmeira Gomes-AP, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Ferreira Gomes, 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1 o · Fica concedido o TÍTULO DE: CIDADÃO DO 
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES ao Deputado JOSÉ JÚLIO 
DE MIRANDA COELHO, pelos relevantes serviços prestados ao 
povo amapaense, com especial relevância para o Municfpio de Fer· 
re ira Gomes-AP. 

Art. 2° · A Câmara Municipal entregará a outorga em 
Sessão Solene. 

Art. 3° · Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Ferreira Gomes-AP, em 14 de dezembro de 1993. 

ALVARO ROCHA 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N° 008/93-CMFG 

Concede Título de Cidadão do Municlpio de Ferrei­
ra Gomes-AP, ao Excelentíssimo Senhor VITOR JOSÉ 
MOREIRA DOS SANTOS. 

O Presidente da Câmara Municipal de Ferreira Gomes·AP, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Ferreir~ Gomes, 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° · Fica concedido o TÍTULO DE CIDADÃO DO 
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES ao Excelentíssimo Senhor 
VITO R JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS, pelos relevantes serviços 
prestados ao povo amapaense, com especial releviincia para o Mu· 
nicípio de Ferreira Gomes-AP. 

Art. 2° · A Câmara Municipal entregará a outorga em 
Sessão Solene. 

Art. 3° · Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Ferreira Gomes-AP, em 14 de dezembro de 1993. 

ALVARO ROCHA 
Presidente 

Prefeitura Municipal 
·deAmaparí 

JUSTIFICATIVA N' 002/93·CPL-PMAM 
Assunto; Dispensabilidade de Licltaoyão 

AÇOES llE PROCEDIMENTO 

Convênio: n'.488/93-MEC-FAE 
Firma: BELEM DIESEL LTDA 
Valor: CR$ 1.527.000,00(Hum milhão, quinhentos e vinte e sete mil cruzeiros 
reais). 

JUSTIFICATIVA . 
A presente justificativa tem como objetivo a AQUIBIÇAO DE TRANS· 

PORTE ESCOLAR NAUTICO (LANCHA), para atender !los olunos das áreas 
ribeirinhas do rio Ama~, cuja ação se processa com base no A.rt. 24, inciso IV 
da Lei 8.666 de 21 de JUnho de 1993, que enfatiza carater eme.l'gl!ncial em ad· 
quirir o rnferido transporte, tendo em vista que a emergência esta caracterizaM 
pelo fato de que a ausência de transporte escolar esta ocasionando .Prejuízo a de­
zenas de crianças do municfpio, contrariando o interesse público, nn medida que 
é dever constitucional do estado nas suas três esfl!ras prover e garantir a edu· 
"ção para os seusjovens. , 

OBJETO ATRIBUIDO A FIRMA: BELEM DIESEL LTDA, \'lOr apresen· 
tado preço compatível e entrega imediata, tendo como P"''O em n1laçáo aos de 
mercado de menor custo. 

Amaparí, 22 de novembro de 1993. 

A COMISSÃO 


	

